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RE,ST]MO

A presente investigação encontra-se inserida na área das Ciências de Educação no

domínio científico da Análise de Contextos Educativos. O trabalho empírico decorreu

sobre uma amostra constituída por crianças de uma Escola Básica lntegrada, no

contexto do lociclo do ensino básico e pretendeu estudar a forma como se relacionam as

necessidades educativas das crianças com as formativas dos professores.

O objectivo deste trabalho foi o de procurar demonstrar que o diagnóstico de

necessidades educativas e formativas dos agentes educativos é frrndamental para

organizar o processo ensino - aprendizagem. PaÍindo deste pressuposto, procurámos

elaborar urra carta de sinais de diagnóstico de necessidades educativas das crianças, de

forma a despistar indicadores de desconforto, de quebra de partilha e de enquistamento,

considerados como manifestações normais enquadradas em atitudes de defesa,

reflectindo-se a relação estreita entre esses sinais com as necessidades formativas dos

docentes.

Trata-se de um estudo caso, sendo por isso inserido numa metodologia qualitativa de

nafixeza interpretativa sustentado pela caractenzação dos actos e factos educativos,

numa perspectiva sistémicq recaindo sobre a linha de investigação-acçãolformaçáo,

desenvolvida por Barbosa (A Escola Sensível e Transformacionista - Uma organizaçdo

educativa para o futuro -2004) na Universidade de Évora, o qual defende que o acto

educativo se deve desenvolver a partir das necessidades das criangas, em paralelo com

os processos formativos dos agentes educativos, fazendo emergir um agente com perfil

técnico-crítico, que é sustentado pelos princípios da Escola Sensível e

Transformacionista.

Para a recolha dos dados optiímos por utilizar diversas técnicas, visando uma análise

e uma triangulação de todos esses dados de modo a garantir a validade intema do

estudo. Abordámos o diagnóstico de necessidades educativas e a construção de

variáveis de anflise. Finalmente realizámos uma abordagem à importância do

espelhamento aos agentes educativos, orientado paÍa a transcendência, reflexão e

mudança das práticas de intervenção.

Este estudo, que foi norteado pelas questões enunciadas permitiu verificar que os

docentes trabalham em função das teorias, dos métodos, das técnicas e dos conteúdos,

tendo em conta os objectivos pessoais e organrzacionais. Para além disso, perfilham

critérios pouco rigorosos e científicos na caractenzaçáo dos actos e factos e dos
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grupos/turmq não diagnosticando as reais necessidades das crianças e das organizações

onde leccionam, logo as suas estratégias de intervenção são pouco eficazes, pelo que

não minoram ou previnem os fenómenos que coexistem no processo ensino -
aprendizagem.

Tratando-se de um esfudo caso as conclusões extraídas são específicas desta amostra.

Ainda que os resultados apresentados não sejam generalizâveis, são contudo válidos.
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DIAGNOSIS OX'EDUCATIONAL I\EEDS OF CHILDREN AI\D FORyTA*TM

I\ EEDS OF EDUCATIONAL AGENTS fN lST GRADE OF PRIMARY

TEACHING CONTEXT CASE STI'DY

The present investigation is included in Science Educatiorl areaD at the Educative

Context Analysis Scientific domain. The empiric (practical) work has occurred over a

sample constituted by children of an Integrated Basics School, in the lst grade of

primary teaching context, and aimed at studying the way how children with educational

needs relate to the formative needs of the teachers.

The objective of this work was to demonstrate that úe diagnosis of educational and

formative needs of educational agents is essential to organise úe teachingJearning

process. From úis basis, we elaborated a diagnostic sign map of children's educational

needs, in a way to track discouragement indicators, share breaking and hardening,

considered as normal manifestations, framed in defensive auitudes, reflecting on úe

strict relation between these signs, with the teachers formative needs.

This is a case study, so it is inserted in a qualitative methodology, of interpretative

nature, supported by educative acts and facts, in a systemic perspective, that falls over

an investigation-action/formation line, developed by Barbosa ("A Escola Sensível e

Transformacionista - Uma organizaçdo educativa para o futuro - 2004" - A Sensitive

and Transforming School - An educative organization for the future - 2004), in Évora

University, which sustains a thesis that the educative act must be developed form

children needs, in parallel with educative agents formative processes, causing to

emerging an agent with a technical-critical profile, being sustained by the Sensitive and

Transforming School's principles .

For data gathering, we decided to use diverse techniques, aiming at the analysis and

data triangulation that assured the internal validity of the study. An approach to the

educative needs diagnostic and the variables analysis building has been done. Finally,

we developed an approach to the education agents mirroring, directed to transcendence,

reflection and intervention practices changing.

This study was directed by the enounced questions and allowed to veriff that the

teachers work is quite regulated by theories, methods, techniques and contents,

considering organisational e personal objectives. Furthermore, they adopt little rigorous

and scientific criteria characterisation of acts and facts and for the groups/class, not

diagnosing the real needs of children and the organisations where they teach. So, their
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intervention strategies have liüle efficiency, so they don't minorate or prevent the

phenomena that coexist in teaching-learning process.

This is a case sfudy, so the exfiacted conclusions are specific of this sample. Even if
the presented results are not wide-ranging, they are valid.
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GLOSSÁRIO

Acto Pedagógico. De acordo com Barbosa (2004) "é uma estrutura formal

segundo qual se cumpre o ensino e se realizam as aprendizagens".

Agente Técnico-Crítico. Segundo Barbosa (2004) ooo educador ou professor que

não reflectindo apenas na prática lectiva orgatiza as situações educativas e

pedagógicas para que, através da reconÍiguração de experiências, se criem

cenários que permitam antecipar o futuro. É um interventor pedagógico

fortemente orientado para saber agir ao nível do pré-recoúecer e capaz de

harmonizar traços de vida, campos de acção e congruências experienciadas. É

um actor que utiliza o espelhamento sistemâtico a fim de obrigar quem ensina a

aprender e quem aprende a ser professor de si mesmo".

Atifude de Pesquisa. No entender de Barbosa (2004) é oo forma de estar sem a

qual não se realiza investigação e atitude indispensável ao agente educativo

modemo, ainda que este não tenha de ser investigador".

Carta de Sinais. No dizer de Barbosa (2004) é "a tipificação cartográfica dos

comportamentos observados de forma a despistar indicadores de desconforto,

quebra de partilha e enquistamento. As cartas de sinais não visam o

enquadramento dos comportamentos em padrões de carrzpatológico, mas sim a

sua caractenzaçáo enquanto manifestações normais enquadradas em atitudes de

defesa".

Diagnóstico de Necessidades Educativas. Segundo Barbosa (2004), "prática

que consideramos inexistente ao nível do trabalho dos agentes de ensino e que

procuramos introduzir na formação dos mesmos a fim de que as organizações

educativas passem a ser organizadas a partir das características das crianças".

Escola SensÍvel e Transformacionista. Designação enunciada por Barbosa

(2004) o' e que aponta para a emergência de um tipo de Escola concebida e

desenvolvida a partir das necessidades educativas das crianças e formativas dos

professores. É uma noção que radica na ideia de que toda a Escola deve ser um

Observatório de Caracteizaçáo de Necessidades Educativas das Crianças e

Formativas dos Agentes de Ensino o' e que se funda na convicaão de que as

organizações educativas, devendo ser sempre geridas ÍLa perspectiva da

mudança, têm não só de funcionar com base na construção de cartas de sinais

a
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indicadores das necessidades anteriores mas, tarnbém, ser sustentada pela

"Pedagogia de Ajuda ao Outo".

Extensão de Si. Segundo Barbosa (2004) "Significa um esforço inconsciente do

agente de ensino que ao diagnosticar necessidades para depois propor a

organrzaçáo categorial dos dados segundo os quis identificam variáveis de

análise impõe, tal como havíamos ouvido dizer aPostic, a afribuição a outem de

características especificas com base na ligação a indicadores sócio-económicos,

sócio-culturais e mesmo pessoais que possui nos seus esquemas mentais".

Facto Pedagógico. De acordo com Barbosa (2004) são os ooacontecimentos que

servem paÍa operacionalizx os actos pedagógicos.

Necessidades Educativas. Na opinião de Barbosa (2004) são 'oas crianças que

as crianças evidenciam nas situações pedagógicas e que têm a ver com induções

perceptivas internas ou externas que sendo oriundas do seu meio antecedem

obrigatoriamente as tipicamente pedagógicas".

Necessidades Formativas. No dizer de Barbosa (2004) são " as que os agentes

educativos evidenciam durante a sua prâtica lectiva e que têm a ver com a

formação adqúrida para o desempenho profissional".

Pedagogia de Ajuda. Barbosa (2004) defende esta como sendo um "modelo de

acção pedagógica que nasce da confluência dos princípios da relação de ajuda

com os da intervenção educativa multireferencializadd'.

ReconÍiguração da experiência. No entender de Barbosa (2004) é'o acçáo

através da qual o individuo não só reflecte sobre o que fez por hábito e rotina

mas também apela à imaginação para que pré-reconheça novos cenários e à

criatividade para que os contextualize emhipotéticas situações".

Técnica de Espelhamento. Segundo Barbosa (2004),'técnica de interpelação

sistemática ao realizado que encerra em si duas preocupações: Correctiva -
Quem se espelha consegue rever-se e conigir os pontos fracos das suas

execuções. Preventiva - Quem se espelha cria mecanismos susceptíveis de o

levar a prevenir erros de idêntica nafrxeza" adoptando comportamentos cada vez

mais próximo do ideal".

a

a

o
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INTRODUÇÃO

A questiio tomada como base para a elaboração deste estudo foi: partir do

pressuposto de que os agentes educativos, acfuam mais sobre os aspectos didácticos, do

que em função do diagnóstico de necessidades educativas das crianças. Deste modo,

pensamos que a planificação das acções deve ser precedida por uma caracteização que

identifique, tanto as carências sociais, como as expectativas, anseios e necessidades

educativas das crianças e das famílias.

Assim, o objectivo geral da nossa tese de dissertação é <<demonshar a importáncia do

diagnóstico de necessidades educativas para a organtzaçdo do processo ensino -

aprendizagem»>. Como tal, iremos analisar o contexto do lociclo, criando uma carta de

sinais de forma a identiÍicar indicadores de desconforto, quebra de partilha e

enquistamento, considerados como manifestações normais enquadrados em atitudes de

defesa.

Estas necessidades educativas, não contemplam apenas o domínio da educagão

especial, mas todas as manifestações ao longo do processo ensino - aprendizagem, em

conformidade com as suas características individuais.

Assim sendo, o diagnóstico de necessidades educativas segundo Barbosa (2004), é

uma " prâÍicaque consideramos inexistente ao nível do trabalho dos agentes de ensino e

que procuramos introduzir na formação dos mesmos a Íim de que as organizações

educativas passem a ser organizadas a partir das características das crianças" (p.16).

Segundo refere o mesmo autor a observação, a descriçáo e a reflexão permitem

caracteizar os fenómenos de uma pedagogia científica, na dimensão formativa quer dos

aprendentes, quer dos docentes.

como tal, e segundo Barbosa (2004) todo o agente educativo deve ser:

-'1rm bom caractenzador da realidade educativa;

- um bom descritor de actos e factos de desenvolvimento;

- um bom tipificador de fenómenos significativos emergentes;

- um bom identificador de variáveis emergentes;

- um bom diagnosticador de necessidades educativas "( p. 61).

Segundo o mencionado autor, cada profissional ao longo da acção educativ4

tem por obrigação estimular a capacidade perceptiva dos sentidos da criança, ajudando -

a caracteizar os estímulos em função das necessidades dos seus próprios órgãos, assim

e para além das competências enumeradas também deverá ser :

I



o'- um bom integrador de vivências;

- um bom avaliador de desempenhos;

- um bom condutor de aprendizagens;

- um bom orientador de execuções;

- um bom acompanhante de acções;

- um bom ajudante de superações de limites de execução" (p.61).

O conjunto de competências indicadas obriga ao agente educativo a uma permanente

atitude de pesquisa, devendo ser um bom analista da criança e dos contextos educativos,

enquanto objecto de esfudo paÍa que possa reconfigurar os signiÍicados dos fenómenos

descritos e chegar a uma síntese que the permita um conhecimento mais profundo dos

esquemas de acção. Esta acção resulta numa identificação de sinais que organizados

topologicamente, confluem numa carta de sinais, permitindo desta forma elaborar o

diagnóstico de necessidades educativas de educação.

Para Estela (1994), a observação 'o deverá ser a primeira e necessiíria etapa de uma

intervengão pedagógica fundamentada exigida pela prática quotidiana" @.29).O mesmo

autor refere, ainda, sobre a problemática da observação que " o professor, püà poder

intervir no real de modo fundamentado, terá de saber observar e problematizd' Qt.26).

Desta forma opüámos pela recolha de dados, pelas técnicas da observação naturalista e

da observação sistemática, pois segundo Estrela (1994), oo quando aplicada

sistematicamente ao campo da Pedagogia permite o levantamento de uma informação

muito diferente da que normalmente se obtém atavés de outras técnicas" (p.18).

Deste modo, na nossa tese privilegiámos a caracterizaçáo da realidade educativa

como interesse fundamental, dado que a descrição fenomenologica dos actos

educativos, a tipificação dos fenómenos educativos e pedagógicos permitiram um

diagnóstico rigoroso, identificando deste modo os sinais emitidos pelas crianças no

contexto ocorrido. Por outo lado, como estatégia formativa dos agentes educativos,

através de uma abordagem ao espelhamento, visávamos uma reflexão e uma auto-crítica

face à práttica dos actores envolvidos. Optámos pela técnica do espelhamento uma vez

que segundo Barbosa (2004), " o espelhamento é hoje uma técnica que pode ser

utilizada para introduzir junto dos profissionais práticas de reflexão sistemática"

G,.295). Para além disso, também recorremos a outras técnicas que nos permitiram a

rcalização e a triangulação dos dados obtidos, garantindo a validade intema do estudo.

O presente trabalho de investigaçáo é formado por dois volumes, volume I encontra-

se dividido em duas partes e o volume II é constituído por trma parte (anexos). No
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volume I a primeira consiste na revisão da literatura e apresenta os fundamentos do

ensino básico, procedendo-se seguidamente à definição dos princípios de um novo

modelo de escola - Escola Sensíve1 e Transformacionista. A segunda parte consta do

estudo empírico e sustenta a metodologia utilizada, as técnicas, os instrumentos, os

procedimentos para a recolha de dados, e a caracterizaçáo do contexto de intervenção. O

ultimo capítulo da segunda parte, tata da anáIise e triangulação dos dados. Quanto ao

volume II é composto pelos anexos do presente trabalho.

Como carárcter específico do método seleccionámos para o presente estudo de

investigação - estudo caso - que apesaÍ de tudo não permite extair conclusões

definitivas e universais. Face à metodolo gia úrlizada toda a informação recolhida foi

por nós devidamente analisada, no entanto apesaÍ do nosso esforço no sentido de

garantir a imparcialidade no decurso da investigaçáo,náo nos foi possível evitar de todo

em todo qualquer interpretação subjectiva. Para a elaboração deste trúalho de

investigação recorremos à literatura publicada sobre esta temática e utilizámos diversas

técnicas de recolha de dados de modo a garantir a validade e a fiabilidade do estudo.

Pessoalmente e profissionalmente podemos dizer que experimentiámos, ao longo de

estudo, um fenómeno de mudança na nossa formação, permitindo compreender com

maior rigor e científicidade os fenómenos que emanam do ensino-aprendizagem.
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cApÍTrrr,o r - FIn\DAMENToS Do ENsrNo nÁsrco

I - O Conceito de Escolaridade Básica

Pode afi.rmar-se, sem dúvida alguma, que o ensino básico é o alicerce a partir do

qual se desenvolvem e orgatizamtodas as outras escolaridades.

O primeiro modelo do conceito de escolaridade básica foi o de ler, escrever e contar,

'oprimeiras letras" lhe chamaram. Por essa razáo, primário foi a designagão que se deu

ao ensino básico.

No entendimento de Pires (1989), a escolaridade consiste numa actividade educativa

tipificada por dois aspectos importantes. O primeiro assenta na ordenação da actividade

educativa segundo um plano designado currículo, que além de ser elaborado

previamente é quase sempre sistematizado e racionalmente organizado. O segundo tem

como base a certificação dos coúecimentos e das competências adquiridas.

A escolaridade e definida, por este autor, como um conjunto de actividades

caracteizadas pelo currículo formal, que condiciona o processo de ensino, e pela

certificação, que formaliza o resultado aparente da aprendizagem efectuada ao longo

daquelas actividades.

Segundo Pires (1989), o conceito de escolaridade brásica aparece usualmente

associado ao conceito de escolaridade universal. Contudo, esta associação não

corresponde a uma relação de causalidade, do género é básico logo é universal. Porém,

nos tempos modemos desenvolveu-se uma correlação positiva neste tipo de associação,

com o estabelecimento da escolaridade básica para todos. A universalidade vai assim no

sentido da democratizaçáo da escolaridade básicq em resultado de uma vontade

política. Vontade, que como aponta o autor, determinou dois instrumentos operatórios: a

obrigatoriedadeeagratuitidade.AobrigatoriedadeeagratituidaderepresentarÍrvalores

diferentes. A primeira representa uma violênci4 como qualquer outa obrigqáo

imposta, enquanto que a segunda representa a contrapartida desta violência, paÍa que

não se converta numa violência redobrada. Com efeito, não seria aceiüível que a

democratização da escolaridade, na sua universalidade por via obrigatória tivesse, por

sua vez, a obrigação de pagar pelo seu cumprimento. A gratuitidade surge, assim, como

uma compensação, tornando viável a possibilidade do cumprimento universal da

obrigatoriedade escolar. A universalidade, obrigatoriedade e gratuitidade são conceitos

distintos, interrelacionados que em conjunto operam na escolaridade básica.
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2 - X'inalidades e Funções do Ensino Básico

A escolaridade de massas, que cronologicamente sucedeu à escolaridade de elites,

seja qual for o ponto de vista por que se encare, quer seja nafural, técnico-funcional,

moral ou mesmo pela sua fungão de contolo social, é a única que, pela sua

universalidade, abarcatoda a população e tem finalidade própria e autónoma. Este facto

vem conferir três tipos principais de finalidades, eue de acordo com o autor Pires

(1989), a seguir se transcrevem:

a) promover o desenvolvimento técnico e económico assente num nível
educativo básico, uno e generalizado,tiÍo elevado quanto possível;

b) assegurar uma igualdade de distribuição deste bem educativo a todos, de

modo a garantirJhes uma igualdade de oportunidades educativas subsequentes;

c) proporcionar um meio pacífico e subtil de controlo social, por uma

adequada estrutura escolar que permita uma dada e intencionada

socialização.(p.22)

Na perspectiva do autor várias e diferentes são as razões apontadas para explicar a

escolaridade básica como um facto social. A explicação mais simplista é a de que a

escolaridade básica existe porque é um fenómeno natural. Esta naturalidade poderá no

entanto ser uma característica do mundo industrializado, que deriva da progressiva

complexidade das sociedades modernas o que, de certa formq reduz a evidência dessa

naturalidade. Os progressos técnico e económico das sociedades, apoiados nas

necessidades de mudanç4 derivadas da inovação, e portanto imbuídos duma constante

criação científica e tecnológica, determinaram ao longo dos tempos, nas diversas

civilizações, uma necessidade funcional de mão-de-obra qualificada ou qualificável. Por

isso, a educação básica generalizada se torna condição necessária para as qualificações

requeridas, sendo vista como uma fonte de riqueza e desenvolvimento das pessoas e

como um investimento necessário ao progresso técnico e económico das sociedades.

Dai a sua representação como função técnico-funcional.

De acordo com o autor, o movimento que levou à ideia da educação como factor de

desenvolvimento técnico e económico da sociedade veio a convergir com um outro

movimento de democratização da educação. A educação aparece então aqui como um

direito de acesso a um bem, propiciador de vantagens económicas e outras, que devem

ser repartidas por todos, segundo critérios de igualdade, representando assim uma

função moral.
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3 - A Evolução do Ensino Básico da Monarquia ao ísEstado Novo'o

A escolaridade brásica extensiva ao povo em geral teve as suas origens na inspiração

dos enciclopedistas e iluministas do séc. XVIIL Todavia, nos seus primórdios,

dificilmente este requisito podia ser alcangado devido à inadequada e escassa rede

escolar, que não abrangia todos os indivíduos em idade de frequentarem a escola, a que

se acresci4 alrrrd4 a existência de carências de ordem familiar e individual de caiz

económico, social, psicológico, entre outras, que assim levava ao consequente insucesso

escolar.

Em Portugal antes do advento da repúblic4 e por conseguinte no tempo da

monarquia existiam as célebres escolas régias e escolas pagas, as primeiras estatais e as

segundas particulares, que administravam o lo. grau do ensino primário, apelidado por

alguns de primeiras letras. Com o andar dos tempos este ensino foi-se alargando e o

conteúdo curricular foi-se diversificando e ampliando. As primeiras letras passaram a

deixar de ser basicas, pois outras necessidades surgiram, tais como: a educação civic4 a

geografi4 a história as ciências, as artes e a educação fisica. Ao alargamento dos

conteúdos cgrriculares, sucede também o alargamento do período de escolaridade. O

período de escolaridade começou por ser de três anos, passou para quatro, depois para

seis e nalguns países para sete anos. Actualmente, no nosso país, o período de

escolaridade básica abrange nove anos.

Pode dizer-se que a ideia de universalidade só foi alcaryada em Portugal com a Carta

Constitucional de 1826,ao definir-se no seu artigo 145o., parágrafo 30o., que a instrução

primária é gratuita. Esta universalidade tornou-se mais notória quando o Estado impôs a

obrigatoriedade do ensino básico, legitimando esta obrigação pela necessidade de

promover o desenvolvimento pessoal, como um direito que assiste a todos os

indivíduos.

Assim, o Estado, com a intenção de tornar a escolaridade basica universal, foi

tomando várias medidas, como a obrigatoriedade, gatuitidade e apoios sociais tanto ao

nível individual e familiar como institucional. No entanto, estas medidas não suÍiram o

efeito desejado, pois constatamos que não foram totalmente eficazes, em virtude de ao

longo dos anos se ter sempre observado um elevado insucesso escolar nas escolas

poúuguesas. Nestas condições podemos conclúr que o carárcter universal da

escolaridade básica esüí algum tanto comprometido, na medida em que à universalidade

da frequência esta interligada a universalidade do sucesso escolar e educativo.
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Rocha (citado em Abreu e Roldão, 1989), afirmava o seguinte: "o homem vale

sobretudo pela educação que possui, porque elaé capaz de desenvolver harmonicamente

as suas faculdades de maneira a elevarem-se ao maximo em proveito dele e dos outros"

(p.45).

Portanto, não é de admirar, que após a implantação da república portuguesa, em

1910, princípios e ideais republicanos como este, tivesse contibuído para uma mudança

no sistema de ensino, onde no país, à data, existia uma alta taxa de analfabetismo da

ordem de75Yo.

Deste modo, pelo Decreto de 29 de Março de 1911, o ensino infantil e o primário

são reestruturados em três graus:

o elementar, com a duração de três anos e frequência obrigatória para todas as

crianças dos sete aos catorze anos;

. complementar, com a duração de dois anos;

. superior, leccionado em três anos, com saídas profissionais ou continuagão de

estudos.

Mas, segundo Abreu e Roldão (1989), desinteresse da população pela criação das

novas escolas, bem como as constantes crises económicas deu azo a uma baixa

frequência escolar. Desinteresse que foi atribuído pelos republicanos à Igrej4 por

persuasão desta sobre o povo. Para ultrapassar esta situação os republicanos

defenderam, entilo, para além duma escola única de acesso a todas as crianças,

independentemente da sua origem ou sexo, a cnaçáo de escolas móveis oficiais, a

construção de cantinas para os alunos mais carenciados e a supÍessão da influência da

religião, não olvidando, no entanto, as norÍnas da moral, da educação, da sensibilidade e

da educação social, económica e cívica.

A constituição de 1911, no seu artigo 3o., número ll, oferecia agarantia do ensino

primrário elementar ser obrigatório e gratuito. Esta obrigatoriedade estende-se ao ensino

primrário complementar, que passa de três para cinco anos, em 1919.

Em 1926, passados cem anos após a introdução da ideia da universalidade pela

CaÍta Constitucional, dá-se uma tansformação do regime político que teve importantes

repercussões no desenvolvimento da escolaridade obrigatôia. O novo regime que se
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intitulava de "Estado Novo" estabelece novos princípios que são enunciados por

declarações proferidas por alguns dos seus representantes.

Fonseca (citado em Abreu e Roldão 1989), defendia que: "(...) para ensinar a ler,

escrever e contaÍ, basta saber ler, escrever e contat e saber transmitir o que se súe" (r.

47).

A Constituição de 1933 vem também apoiar estas ideias, ao libertar o Estado da

responsabilidade de garantir o acesso à escolaridade básica obrigatória. Logo a leitura

do seu artigo 42o. nos diz o seguinte: "a educação e instrução são obrigatórias e

pertencem à família e aos estabelecimentos de ensino oficiais ou particulares em

cooperação com ela". Não obstante, a ideologia o Estado é de tal ordem, que acaba por

centrar as suas linhas directrizes nas escolas prim:árias com a finalidade de formar

cidadãos ordeiros, cristElos e conformados, obedecendo à trilogia da época: 'oDeus,

Pátria e Família".

Mas, segundo refere Abreu e Roldão (1989), segue-se uma fase crítica para o ensino

primário que vai condicionar a sua evolução. Várias medidas são tomadas: fecham-se as

escolas do magistério primário, por um período de seis anos e quando se dá a sua

reabertura a formação dos professores diminuiu; suspendem-se as escolas móveis;

suprimem-se as associações representativas dos professores e procura-se limitar a sua

autonomi4 e chega-se ao ponto de admitir regentes escolates, a quem era exigida

apenas a 4o. Classe.

Em 1938, surge um ponto de viragem na política educativa nacionalista, é publicada

a Lei no. 1969, de 20 de Maio, que estabelece nova reforma no ensino primário, que

passa a ter dois graus:

o elementar, com hês classes, obrigatório para todos física e mentalmente sãos, dos

sete aos doze anos;

. complementar, com duas classes, dos dez aos dezasseis anos que pretendam seguir

estudos.

Cerca de duas décadas depois, com o Decreto-Lei no. 40 964 de 31 de Dezembro de

1956, a escolaridade obrigatória passa a ser de quatro classes para os menores do sexo

mascúino, e apenas em 1960 com o Decreto-Lei no. 42 994 se alarga esta

obrigatoriedade ao sexo feminino.
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O Decreto-Lei no. 45 810, de 9 de Julho de 1964, vem instituir a obrigatoriedade da

escolaridade para seis anos, na opinião de Abreu e Roldão (1989), corresponde à

primeira tentativa de aproximaçáo à escolaridade europei4 devido às pressões e

influências de organismos internacionais vocacionados paÍa a promoção do

desenvolvimento económico e cultural. O prolongamento da escolaridade obrigatôia

para seis anos, compreendia o ensino básico gratuito nas escolas públicas. Esta

obrigatoriedade é expressa e legalmente assumida pela escol4 deixando a família de ser

a estrutura oficial e a grande responsávet pela realizaçáo de uma escolaridade universal.

Na prática a escolaridade obrigatória só arrancaria em 1968169, pois só era obrigatória

para os alunos que se maticulassem naprimeira classe em1964/65.

De acordo com Abreu e Roldão (1989) convém saber que:

não houve qualquer fundamentação ideológica coerente, nem a definição

de um projecto claro na sua implementação e eficácia e que os diplomas

legais que criaram estas vias de escolaridade não previam modalidades de

apoio aos alunos (transportes, alimentação e outros apoios sociais) que

permitissem concretizar para todos, de modo eftcaz, o proclamado acesso à

educação. (p. 53)

A partir de 1970, no período coúecido como "a primavera marcelista", algumas

medidas governamentais são implementadas, que já prenunciavam uma concepção

diferente da escolaridade básica e uma perspectiva mais aberta da educação. Assim,

pelo Decreto-Lei n". 16217l de 24 de Abril de 1971, passa a ser concedido subsídio de

transporte aos alunos cujas condições económicas o justificassem. Por sua vez, pelo

Decreto-Lein'.482172 de 28 de Novembro de 1972, é instituída coeducação nas escolas

preparatórias e pelo Decreto-Lei n". 489173, de 2 de Outubro, o ensino primário

supletivo para adultos.

Mas, foi a Lei no. 5173, de 25 de Julho, geralmente conhecida por reforma Veiga

Simão, ao tempo Ministo da Educação, que veio introduzir alterações signiÍicativas no

sistema educativo e mostrar uma vontade de modemizaçáo de canz tecnocrata e

neoliberal. Assim, nos seus objectivos:

o definia-se escolaridade obrigatóia para oito anos, repartindo-se estes por quatro

anos de ensino primrário e quatro anos ministrados em escolas preparatórias;

admitia-se a:utilizaçáo de postos de Telescola (fundados em 1964), no tempo em

que não fosse possível assegurar o ensino directo;

a
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o propunha-se a formação da personalidade, no domínio fisico, intelectual,

estético, moral, social e pafiótico;

. promovia-se a integração das crianças inadaptadas, deficientes e precoces;

o visava-se no ensino preparatório, aumentar a formação do aluno desenvolvendo

as sum aptidões, de maneira a facilitar a decisão de escolha quanto à sua via

escolar ou profissional mais adequada à sua personalidade.

Este conjunto de medidas constituiu um ponto de viragem fundamental na política

da educação e um foco de inovação pedagógica que deixou efeitos evidentes na

evolugão posterior. Porém, segundo as autoras Abreu e Roldão (1989), vários

obstaculos e limitações de carácter político obstaram à concretização da reform4 tais

como:

o a objecção de determinados sectores conservadores do regime, ante a

projecção qualitativa que representava esta reforma educativa;

. as dificuldades de meios, quer humanos e quer materiais, para tornar
possível, em tempo útil a escolaridade de oito anos;

o a insuficiência de apoios sociais para o acesso de todas as crianças à

escolaridade;
o a não revogação de medidas discriminatórias dos alunos deficientes, com a

manutengão do Decreto-Lei no. 38 969, de 27 de Outubro de 1952, que

dispensava ooos menores incapazes por doença ou por defeito orgânico ou
mental de frequentar o ensino primário, a não ser que existissem classes

especiais a menos de três quilómetros. (p.56)

3.1 - Novas Perspectivas sobre o Ensino Básico - Pós-revolução 25 de Abril

De acordo com Abreu e Roldão (1989), novas perspectivas sobre a escolaridade

obrigatória vão surgir, após a revolugão de25 de Abril de 1974. Assim, o Ministério da

Educação, numa nova visão do papel da educação, no contexto duma sociedade

democrática, define as suas preocupagões, não tanto sobre a ampliação do período de

escolaridade obrigatória, mas, sobretudo, na melhoria da qualidade do ensino, na

aplicação efectiva do período de seis anos e na ampliação do acesso e do sucesso dos

alunos. Para atingir estes objectivos, vão ser tomadas várias medidas no âmbito da

regulamentação: acesso e frequência da escola; ampliação da rede escolar; formação de

professores; transformação dos currículos e materiais de apoio e alteração das formas de

avaliação.
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Nestas condições, as mudanças começaram a fazer sentir-se após a aprovação da

Constituição de 1976 (revista em 1982), que no seu artigo 74o., número dois, estatui o

seguinte: 'Na realizaçãa dapolítica de ensino incumbe ao Estado:

a)Assegurar o ensino básico universal, obrigatório e gratuito;

b) Estabelecer progressivamente a gratuitidade de todos os graus de ensino".

Deste modo, na opinião das autoras Abreu e Roldão (1989), o Estado define o

princípio universal da escolaridade básica, como o nível mínimo de educação e

considera como meios para a garantir - a obrigatoriedade e a gratuitidade. Da leitura

desta Constituição ressalta, também, a responsabilidade inalienável do Estado como

garante e promotor da educação brásica universal (diferente do estabelecido na

Constituição de 1933).

Segundo estas autoras, novas concepções de igualdade no acesso à educação e de

garantia do cumprimento da escolaridade obrigatória vão ser reunidas no Decreto-Lei

n". 538/79 de 3l de Dezembro, que refere a competência do Estado, quanto:

o à sua responsabilidade no que concerne à cultura e língua portuguesa;

. à garantia de apoio as crianças deÍicientes e direito ao trabalho;

o à exigência do diploma da escolaridade obrigatóriapaÍa diversos fins,

como sejam: para funções em organismos públicos ou privados; para

exercício de funções directivas em associações, clubes e competições

desportivas e para a obtenção da cafia de condução;

. à gratuitidade e contolo da frequência escolar dos alunos úrangidos

pela escolaridade obrig aÍóia.

Ainda e de acordo com Abreu e Roldão (1989), no sentido de regularizar e reforçar

o cumprimento da escolaridade obrigatória, no que se refere ao ensino básico, é

publicado o Decreto-Lei no. 301184, de 7 de Setembro, que define,

pormenorizadamente, o dever dos encarregados de educação, quanto à matrícula e

incremento de frequência, e o dever dos alunos quanto ao seu aproveitamento e a não

desistirem do seu cumprimento de frequênciq até aos catorze anos, mesmo que não

teúam aproveitamento. Neste diploma deÍine-se, também, que o Estado assegura a

isenção de propinas, de imposto de selo e faculta o seguro escolar e instalações

escolares adequadas.
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Os objectivos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundiário, bem como

a regulamentação das medidas a tomar paÍaamelhoria do ensino, vão ser definidos pela

Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei no. 46186, de 14 de Outubro. Nos seus artigos

7o. e 8o. são explicitados os objectivos do ensino basico. Esta Lei orgariza o sistema

educativo português, abrangendo a educação pré-escolar que "no seu aspecto formativo

é complementar e/ou supletiva da acção educativa da família, com a qual estabelece

esteita colaboração" (artigo 4o., ponto dois), a educagão escolar que compreende os

ensinos brásico, secundário e superior e, ainda, a educação extra-escolar.

No que diz respeito ao ensino biâsico, a Lei de Bases do Sistema Educativo, no seu

artigo 7o., alínea m), refere como objectivo "participar no processo de informação e

orientagão educacionais em colaboração com as famílias G,.174) e, ainda, no artigo 8o.,

número dois, aponta paÍaa importáncia da articulação entre os ciclos, no sentido de uma

sequencialidade que confira a cada ciclo a função de complementar, aprofundar e

alargar o ciclo anterior, numa perspectiva de unidade do ensino brísico.

Podemos assim constatar que a Lei de Bases do Sistema Educativo e)

posteriormente, o Decreto-Lei n". 612001, artigo 3o., alínea a), fazem um vigoroso apelo

aos vários intervenientes no processo educativo, no sentido de existir coerência,

sequencialidade e articulação entre os vários ciclos, de modo a evitar descontinuidades.

A fim de reforçar a acção e os meios educativos nas zonas atingidas pelo insucesso

escolar na escolaridade básicq foi em 1998, aprovado o o'Programa Interministerial de

Promoção do Sucesso Educativo" (PIPSE).

Presentemente, a escolaridade básica é obrigatóriapaÍa todos os cidadãos e reparte-

se por nove anos, do seguinte modo:

o o ensino primário passou a ser designado por lo. ciclo do ensino básico,

ministrado em quatro anos por um único professor, sendo apoiado, quando se

torne necessário, em áreas especializadas por outos professores e/ou técnicos,

promovendo um ensino globalizante;

o o ensino preparatório passou a ser designado por 2o. ciclo do ensino básico e

corresponde a dois anos;

o o 3o. ciclo do ensino basico, leccionado em três anos, é o remate do conjunto de

nove anos de escolaridade obrigatória.
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Em 1991192, surgiram as escolas básicas integradas, que assumem uma experiência

pedagógica que tem por bases os seguintes princípios:

a existência dum projecto comum;

A gestâio de actividades, meios disponíveis e unidade de gestão comum aos

diferentes níveis.

As Áreas Escolares são aprovadas pelo Decreto-Lei n'.172191, de l0 de Maio, que

no seu artigo 3o. as define como otm grupo de estabelecimentos de educação pré-

escolar e/ou 1o. ciclo do ensino básico, agregados por iáreas geográficas que dispõem de

órgãos de direcção, administração e gestê[o comuns".

Assim, durante a década de novent4 o Estado defendia uma educação de base para

todos os cidadãos, entendendo-a como o começo de um processo de educação e

formagão ao longo da vida. Para dar cumprimento a este desígnio organizou um

conjunto de medidas que passaram pela reorganizaçáo curricular do ensino biísico, com

a finalidade de reforçar a articulação entre os três ciclos, tanto no plano curricular, como

na organrzação de processos de acompanhamento, procurando por esta forma uma

melhor qualidade das aprendizagens. O processo reflexivo e preparatório para proceder

a esta alteração legislativa na política educativa deu lugar a um trabalho extenso,

continuado e participado com as escolas e outros parceiros da comunidade educativ4

distinguindo-se o documento; ooO projecto de reflexão partictpadd', em 1996197, sobre

os currículos no ensino básico.

O regime de autonomia, administração e gestiÍo dos estabelecimentos de educação

pré-escolar e dos ensinos básico e secundário é aprovado, em 1998, pelo Decreto-Lei no.

ll5-N98, de 4 de Maio. Às escolas é recoúecida a autonomia a nível estratégico,

pedagógico, administrativo, financeiro e orgatizacional. Neste diploma prevê-se,

também, a existência de projectos comuns, a construção de percursos escolares

integrados e a articulação curricular entre os vários níveis de ensino.

a

a
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4 - Currículo e a Diversidade Curricular

4.1 - O Conceito de Currículo

De acordo com o Dec. Lei n.' 6 12001 de 18 de Janeiro, embora rectificados os

anexos I, II e III e alguns artigos, pelo Dec. Lei n.o 20912002 de 17 de Outubro, '0...

Entende-se por Currículo Nacional o conjunto de aprendizagens e competências a

desenvolver pelos alunos ao longo do ensino básico, de acordo com os objectivos

consagrados na Lei de Bases do sistema para este nível de ensino..."

Segundo o DEB/IVIE (2001), Reorganização Cunicular do Ensino Básico, Lisboa: o'

O Currículo diz respeito ao conjunto das aprendizagens que os alunos tealizarr, ao

modo como estão organizadas, ao lugar que ocupam e ao papel que desempenham no

percurso escolar ao longo do ensino básico..."

Segundo estas duas definições de Currículo, este é um conjunto de aprendizagens

desenvolvidas pelos alunos ao longo do seu percurso no ensino básico. Mas não deixa

de ser um instrumento pedagógico que organiza coerentemente a acçáo educativa. Esta

coerência do Currículo é a expressão do que se quer que os alunos aprendam. E atavés

de um plano organizado pelo professor, que ele transmite a estes alunos o que deverão

saber de modo aprepará'los para a vida futurq como cidadãos.

De acordo com Pacheco (1996), as primeiras definições de currículo propostas entre

outros, por Tyler (lg4g), Phenix (1962), Jonhson (1967), Taba (1974), D'Hainaut

(1980), apresentam-no como um processo estruturado, com objectivos, conteúdos e

procedimentos de avaliação.

Para Bruner (1987), o currículo não foi deixado ao acaso. Ao longo dos tempos cada

geração dá nova forma às aspirações que modelam a educação em seu tempo. Um dos

pontos sobre o qual se tem manifestado essa aspiração é pois na renovada preocupação

em planear currículos que se adaptem cada vez mais aos níveis de escolaridade pelos

quais se distribui o nosso ensino.

eualquer assunto pode ser ensinado com eficiência desde que se atenda ao processo

de desenvolvimento intelectual da crianç4 ao acto de aprendizagem propriamente dito,

e à noção que se tem de currículo. Bruner (1987), designa o conceito "currículo em

espiral", o qual pretende significar que, os princípios de determinado assunto são

entendidos pela criança ou pela pessoa em causa de uma forma cada vez mais

complexa. Como nos refere também Tavares e Alarcão (1985), o currículo deve ser

organizado em espiral, isto é, o mesmo tópico deve ser ensinado a vrários níveis e a
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abordagem deve ser feita periodicamente e em círculos concêntricos cada vez mais

alargados e profundos.

Sobre esta mesma temáticq corroboramos com a linha de pensamento de Barbosa

(2004), quando refere que:

vem dizendo aos novos agentes educativos a formar que já não são só as

metodologias de ensino que os devem preocupaÍ, mas sim a Criança e a
Escolq a primeira enquanto aluno, enquanto oopersonna" em

desenvolvimento, e a segunda como estrutura viva onde há que intuir as

características da relação pedagógica e a dimensão educativa que lhe subjaz.
É nestas instituigões que se afirma que os conteúdos de ensino não são senão
peças de um puzzle alargado a que se vem chamando currículo. (p.173)

Para este autor, o agente educativo não pode actuar somente em função dos conteúdos

didácticos e, principalmente, na perspectiva de que a sua mediagão se cumpre desde que

submeta alguém aos seus métodos e técnicas. A este propósito refere o mesmo autor

que: ootal facto permite-nos vir afirmando que o que estí em causa é a ausência de um

pensamento sistémico face à dinâmica da acção educativa" (p.173).

A Escola Sensível e Transformacionista, na opinião do autor da obra Barbosa (2004), é

passível de vir a responder ao apelo oodestes ventos de modernidade' (p.176), sendo que

os estudos que tem vindo arealizar permitem determinar na escola:

a convicção de que se esta funcionar em função de diagnósticos de

necessidades que crianças de agentes de ensino possam emitir, as primeiras
de carácter educativo e as segundas de índole formativa, mas determinadas
em fungão das anteriores, é possível contrariar a dinâmica da organização
actual da Escola pondo-a a funcionar em função da criança. (p.176)

De acordo com Correia(1997), o currículo deve estar sempre em consonância com a

realidade social e cultural em que se insere, para que se consigam transmitir às novas

gerações as experiências acumuladas pela sociedade, preparando-se paÍa asseguraÍ a

continuidade dessas vivências.

E importante também que os currículos não esqueçam os interesses, as expectativas e

opiniões dos alunos, visto que são elaborados com o intuito de thes transmitir e

po s sibilitar apr endizagens significativas.

De modo que Brites (2000, Março), supõe um novo modelo de conceber e gerir o

currículo, mais úerto e mais flexível, mais adequado às necessidades de todos e de cada

um dos alunos ou seja há que (...) na opinião de Roldão, M.C. (1999), "ajustar a

adequação de oferta as necessidades"( p.25).

Nesta perspectiv4 caberâ à escola, no quadro da respectiva autonomi4 respeitar as

orientações do currículo nacional, proporcionando a todos os alunos experiências
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educativas. A sua concretiz-açáa érealiz-adaatravés de um processo flexível, que procura

respostas adequadas e diferenciadas, face ás necessidades e características de cada

aluno, grupo de alunos, escola ou região. Também é da responsabilidade da escola

orgatizar e conduzir o processo de ensino-aprendizagem de modo adequado aos seus

alunos. Em todo este processo, um papel essencial é desempenhado pelo colectivo dos

educadores/professores que trabalham com cada grupo de alunos.

Posto isto, reflectiremos sobre os desafios do currículo face à escola, enquadrando

nesta preocupação geral do currículo.

4.2 - O Currículo Nacional no 1o. ciclo do Ensino Básico

A partir do processo reflexivo e preparatório, referenciado no ponto 3.1 deste

capífuIo, apareceu a necessidade de ultrapassar a forma de ver o currículo como um

determinado conjunto de normas a cumprir, de modo uniforme em todas as salas de

aula. Num enquadramento de crescente autonomia, as escolas passam a desenvolver

novas práticas de gestão curricular. De acordo com estas perspectivas e como resultado

do debate, reflexão e experiências decorridas, o Estado promulgou o Decreto-Lei no.

612001, de 18 de Janeiro, "estabelecendo os princípios orientadores da organizaçáo e da

gestão curricular do ensino básico, assim como, da avaliaçáo das aprendizagens e do

processo de desenvolvimento do currículo nacional".

Retira-se deste Decreto-Lei, no seu artigo 2o., ponto um, o entendimento de currículo

nacional como ooo conjunto de aprendizagens e competências, integrando os

coúecimentos, as capacidades, as atitudes e os valores a desenvolver pelos alunos ao

longo do ensino básico, de acordo com os objectivos consagrados na Lei de Bases do

Sistema Educativo".

O referido Decreto-Lei, no seu artigo 2o., ponto três, recoúece que'oas estratégias de

desenvolvimento do currículo nacional, visando adeqú-lo ao contexto de cada escola,

são objecto de um projecto curricular de escola, concebido, aprovado e avaliado pelos

respectivos órgãos de administração e gestão".

Nestas condigões, dentro de um quadro de autonomia e aatonzada flexibilidade na

gestão dos currículos, adequando-os ao contexto de cada escola.
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4.3 - Actividades de Enriquecimento Curricular

O Decreto-Lei no. 612001, de 18 de Janeiro, já anteriormente referido, estabeleceu os

princípios orientadores da organizaçáo e gest€io curricular do ensino básico, no âmbito

do sistema educativo, em consequência do qual decorreu o despacho do Ministério da

Educação @espacho no. 12 59112006, de 16 de Junho), que veio considerar a

importância de se passar a ter actividades de animação e de apoio as famílias na

educação pré-escolar e de enriquecimento curricular no lo.ciclo do ensino basico tendo

em vista o desenvolvimento e sucesso escolar das crianças.

Para além das considerações relativas às atribúções e competências das autarquias,

ao papel das associações de pais e instituições particulares de solidariedade social na

promoção de actividades de enriquecimento ctuticular, este despacho refere a urgência

de ajustar os tempos de permanência dos alunos nas escolas, a tempo inteiro, às

necessidades das famílias e a necessidade de assegurar que esses tempos são

pedagogicamente complementares das aprendizagens.

Estas actividades de enriquecimento curricular, de componente não lectiv4 no que se

refere ao lo. ciclo do ensino básico, obedecem a um plano anual de actividades, e

incidem nos domínios, científico, artístico, desportivo, tecnológico e das tecnologias da

informação e comunicação, de ligação da escola com o meio envolvente e da dimensão

europeia da educação.

Obrigatoriamente, nos seus planos de actividades, as escolas têm que incluir como

actividades de enriquecimento curricular: o apoio ao estudo e o ensino de inglês para os

alunos dos 3ol 4o anos de escolaridade.

Para dar cumprimento a todas as actividades, quer de componente lectiva, quer de

componente não lectiva, houve necessariamente de fazet utrra nova gesti[o horári4

assim, a distribuição da actividade educativa e curricular no 1o. ciclo do ensino básico

estende-se pelo período da manhã e da tarde, com intemrpção para almoço e

intemrpções para recreio, não podendo, contudo, estas actividades ser realizadas para

além das l8 horas.
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5 - Desafios à Escola Face à Diversidade

"... É no interior de cada escola que se joga ofuturo da inovação"

Benavente (1993, p 26)

A identidade de cada escola é o resultado do grau de ensino que abrange, a história

do seu estabelecimento (tradição e prestígio), o seu contexto social de inserção, o seu

enquadramento geográfico, Írs condições materiais e humanas, etc. De acordo com

Benavente (1993) esta identidade influi na vida quotidiana dos seus protagonistas,

reforçando certos comportamentos (de passividade ou de iniciativ4 de rotina ou de

inovação).

Os processos de inovação que se desenvolvem nas escolas, como sabemos, têm hoje

viárias origens nomeadamente, governamental, institucional e local.

No entanto, compete à escola a planificação adequada que permita: uma

comunicação saudável ente o aluno, professor, pais e a comunidade; sensibilização e

apoio, que permita o seu envolvimento com vista ao desenvolvimento global do aluno;

aceitar o facto de que nem todos os alunos atingem os objectivos curriculares ao mesmo

tempo. A escola deve considerar uma variedade curricular que se adapte às

características individuais de cada aluno (ensino funcional, adaptações curriculares) e

considerar a formação de professores, pessoal administrativo, gestor e de outros

técnicos, na própria escola.

A escola tem de ser considerada como'tma construção social e cultural diferenciada

e idiossincréúic4 com personalidade própria", de funcionamento complexo e

multidimensional, defende Garcia (7994, citado em Gonçalves,1997, p.108).

Na perspectiva de Gonçalves (1997), a escola deve assumir-se como produtora de

condições de mudanç4 no sentido de uma participação acrescida nas transformações de

uma sociedade cada vez mais complexa e em função dos desenvolvimentos da sua

própria capacidade de auto-orgatizaçáo, em termos de autonomia, individualidade,

riqueza de relações com o meio e aptidões para a aprendizagem, criatividade, o que de

acordo com os autores Jiménez (1997) e Marques (1995), se consegue na comunicaçáo

entre os seus diferentes protagonistas, procurando estes dar resposta à diversidade. Mas

os processos de mudança determinam uma dinâmica complexa "uma vez que com ela

surge novas competências, percepções, convicções e significados" ocorrendo estas
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mudanças conceptuais dos professores entre dois contextos interactivos (o da prática e o

social), embora ambos determinem projectos, que assentam num conceito de escola que

compreende como recursos de aprendizagem, os meios natural e sociocultural em que a

mesma se insere, defende Gonçalves (1997).

Para Perrenoud (1993), são estas mudanças qualitativas que exigem pôr em questÍlo

as concepgões, fortemente enraizadas nas mentalidades dos actores educativos, que se

relacionam com o modo de vida escolar, como inconsciente colectivo, ao qual é diÍícil o

seu acesso sem gm processo de formação que determine uma reconstrução das

concepções ao nível do funcionamento da escola, das práticas da organização do

trabalho, realizadaatravés de uma dialéctica entre a reflexão orientada e aprâtica-

Na opinião de Benavente (1994) o projecto educativo de escola é um contrato que se

estabelece entre os vários parceiros da comunidade educativ4 tendo em perspectiva a

realízaçáo de objectivos articulados num projecto integrador, com a sua dinâmica

própria, potenciando orientações educativas e recursos locais e nacionais. De acordo

com a autor4 o projecto educativo pode surgit de ooraiz", a paÍtir de propostas

negociadas, que procuram solucionar problemas de funcionamento da escola/meio,

como também pode surgir de um conjunto de vários projectos dispersos que co-habitam

no espaço escolar, sendo um dos seus aspectos contribuir para a progressiva autonomia

de cada estabelecimento escolar e paÍa a construçáo da sua identidade própriu na

medida em que a torne responsável pela realização de um projecto integrador, para o

qual contribui a acçáo de todos os seus protagonistas, exigindo e determinando não

apenas uma nova forma de pensar da escola, mas também a necessidade de repensar a

concepção tradicional da sua relação com a comunidade, assim como os conteúdos, as

estratégias de ensino e os processos de aprendizagem. Neste contexto Branco (1997)

defende que a participação na concepção e desenvolvimento dos projectos é realizada de

forma diferente pelos seus diversos intervenientes, tendo em consideração as suas

motivações, crenças, aspirações, experiência profissional e disponibilidade. Neste

âmbito, Barbosa (2004) errfatizaa ideia de que o projecto educativo, deva coincidir com

o projecto de vida da crianç4 tansmitindo "tês preocupações:

o Necessidade de se entender bem os pressupostos do trabalho de projecto;

o Necessidade de se conceber o projecto como um processo de continuidade;
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o Necessidade de construir o Projecto Educativo de Escola com base em

diagnósticos de necessidades educativas e formativas (de alunos e de

professores)." G»l 62)

O Projecto Educativo da Escol4 para nós, é um recurso que mobiliza os diferentes

elementos da comunidade educativa e que, através de uma dinâmica participativa e

inovadora, encontra um objectivo de funcionamento próprio, observando os problemas

e os modos possíveis da sua resolução, pensando nos recursos disponíveis e naqueles

que podem ser mobilizados, definindo a suÍr acção educativa de forma a cumprir o seu

objectivo principal: o acesso e o sucesso escolar de todos os alunos. Aqui cabe um papel

importante na formação dos docentes, em especial, a formação em contexto. Neste

domínio, é factor considerável a associação de: formação, investigação e inovação para

conduzir àprodução de inovações "instituintes", defende Canário (199I).

5.1 - Estratégias de Diferenciação Pedagógica - Respostas à Diversidade

Ao longo destas duas décadas, têm sido observadas mudanças conceptuais

substanciais relacionadas com a aprendizagem dos alunos. No entanto, apesar dos

avanços nas ideias e na investigação sobre as diferenças naaprendizagem e na eficácia

no ensino, estes conhecimentos têm tido pouco impacto nas formas através das quais as

escolas respondem à diversidade dos alunos.

Na perspectiva de Barbosa (2004),

o agente educativo deve ter da criança um conhecimento desta enquanto ser
global, que não apenas um mero objecto de aprendizagem. O suposto é que

também este agente de ensino tenha de partir para a descoberta dos seus

alunos enquanto crianças, o que é manifestamente diferente de só trabalhar
na perspectiva de coúecer estas enquanto alunos. (p.37)

De acordo com Porter (1998), os problemas de aprendizagem que os alunos

apresentam são contextuais. Têm lugar no contexto da sala de aul4 onde se verifica a

influência da estrutura curricular e das estratégias pedagógicas, utilizadas pelo

professor, na capacidade de atender aos alunos com Necessidades Educativas

Específicas. Para que exista um verdadeiro empenho na educação inclusiva, tal como

Porter (1998), pensamos que a escola em parceria com a comunidade e com os pais,

deve procurar resolver os problemas de modo que seja respeitada a integridade da

escol4 enquanto organrzaçáo e que não coloque em risco a inclusão escolar.
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Para que as escolas consigam'oatender" às necessidades de todos os alunos é preciso

encontrar o modo de as orientar na busca da solução dos problemas. A propósito,

reforçamos o que já dissemos anteriormente, as escolas têm que ser organizações nas

quais todos os intervenientes no processo educativo devem participar na tarefa de

aprender, num ambiente de cooperação. Neste âmbito as acções de formação do pessoal

devem ser organizadas de modo a envolver os professores de uma forma plen4 nos

variados passos do processo. Perante este contexto, a colaboração ente os

intervenientes deve substituir a competição e o isolamento.

Por conseguinte, pensamos que para dar resposta à complexidade e diversidade das

necessidades dos alunos é também necessário a existência de recursos imprescindíveis,

nomeadamente, meios materiais e didrácticos, professores, auxiliares da acção educativ4

a organrzação escolar e a adaptação e flexibilizaçáo curricular. Cada escola deve

proceder a uma adaptação curricular de primeiro nível ou de contextualizaçáo.

Na opinião de Mendéz (citado em Meirás, 1997) para dar resposta a tamanha

heterogeneidade, deve haver diversidade na atenção. Ou sej4 abrange um todo, a

diversidade somos todos, a consequência é que o sistema deve desenhar um currículo

aberto e flexível a todos, ou sej4 criar ofertas de estratégias comuns (diversidade na

atenção) e não de estratégias pontuais, para deste modo, dar resposta à diversidade. A

este propósito remetemos para Barthorp (1989 citado em Silva 1995) quando defende

que o professor deve saber lidar com a gestÍlo e organrzação da sala de aul4 sem o

domínio da qual se torna mais dificil e menos relevante o alcance dos objectivos

esperados.

No contexto de procurar dar resposta à diversidade, Mendéz (citado em Meirás,

1997), considera quatro níveis básicos de estratégias globais para fundamentar a

diversidade na atenção.

Num primeiro nível, coloca os níveis de concretizaçáo do currículo ao nível de

desenho curricular - as adaptações curriculares. Estas devem serem entendidas como

um processo que consiste em adequar o currículo a um determinado grupo de alunos.

Desta formq a adaptaçáo do desenho curricular base, corresponderá às características da

escola - Adaptações Curricúares de Escola.

Num segundo nível, coloca as progrÍrmações de aula apartir do projecto educativo

de escol4 adaptando às características do grupo/turma. Este autor, considera ainda, que

a programação de aula, já é uma adaptação curricular de aula.
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No terceiro nível, considera as estatégias específicas comuns, da optatividade e dos

programas de diversificaçáo curricular. Cada turmdgupo é um universo próprio onde

se desenvolvem dinâmicas e interacções próprias. Neste contexto devemos considerar a

presença dos alunos com Necessidades Educativas Específicas. Devido a este factor, é

necessrário analisar as implicagões curriculares daí decorrentes, quer nos termos de

organizaçáo social da turma e do espaço quer em termos de organizagão do processo de

ensino-aprendizagem.

No quarto nível, coloca as estratégias de intervenção das adaptações curriculares,

olhando cada aluno individualmente, em termos de necessidades educativas. Considera

ainda as estratégias de intervenção, nomeadamente a organtzação e utilizagão dos

diferentes meios de que as escolas dispõem para favorecer uma atenção diversa

(baleiras arquitectónicas, professores de apoio, modelos organizativos de centro, ciclo,

nível de aul4 agrupamentos, organtzaçáo de professores, modelos de orientação).

De uma revisão de literatura (Wang, 1995; Coneiq 1997; Jimenez, 1997)

verificamos que são adaptações curriculares todas as alterações, ou modiÍicações, ou

transformações que a escola e os professores introduzem nas propostas curriculares

emanadas do Ministério da Educação, com vista à sua adequação ao contexto local e às

necessidades dos seus alunos.

De acordo com Perez, e Lopez (1994) o currículo escolar, é entendido como um

período de frequênci4 assentando em determinadas componentes de formação

traduzidas em areas disciplinares, disciplinas e outras situações menos formais de

aprendizagem (ex. clubes escolares, etc.) com explicitação de conteúdos, objectivos e

metodologia e com uma dada distribuição de carga honíria.

Num sentido mais específico, as adaptações realizam-se sobre o currículo regular,

para dar resposta aos alunos que apresentam necessidades educativas.

Relembremos Warnock (1978), que já salientava, que os objectivos da educação são

os mesmos para todos os alunos. O que deve variar são os meios proporcionados a cada

aluno para os atingirem. Urge pois, diferenciar e diversificar as púticas pedagógicas.

Na perspectiva de Benavente (1993), as práticas pedagógicas devem alargar espaços

educativos de forma a 
ooaumentár o sentido do trabalho escolar" e proporcionar oofoca de

experiênciaso', considerando que diferenciar não significa individualizar o trabalho do

professor face ao aluno, as regulações e os percursos é que são individualizados.

Sprinthall e Sprinúall (1993), enumeram como estratégias de ensino, as teorias de

aprendizagem prática, os métodos e modelos de ensino, os métodos individuais, as

22



planificações de aúas, as variações de estruturas, a disciplina dos alunos, a forma de

questionar e a avaliaçáo. Os autores referem ainda um sistema que embora não seja uma

solução única e efrcaz, sugere que se combinem os vários elementos para se obter

sucesso. Este sistema que os autores defendem é constituído, nomeadamente por: ensino

preciso, aprendizagem cooperativ4 acompanhamento individual ou tutóriq treino de

competências sociais.

Também Rodrigues (1990), refere que só o coúecimento de todas as variáveis

implicadas num processo de intervenção pode proporcionar uma visão mais clara dos

objectivos e, como é óbvio, uma maior diversificação de estratégias. O autor, apresenta

o seguinte conjunto de estratégias:

o Análise de tarefas - o professor decompõe a tarefa global em tarefas mais simples.

o Globalizaçáo - o professor solicita sempre a execução da tarefa de uma forma

global, intervindo sobre as componentes críticas.

o Treino e prática o professor procura através da repetigão da tarefa o

aperfeigoamento, enfocando nas variáveis de execução.

r Descoberta guiada - o professor coloca questões (situações problema) e vai

conjuntamente com os alunos descobrindo e assistindo-os na sua descoberta.

o Individualização - o professor apresenta a taxefa de uma forma individualizada ots.

individual, podendo ser diagnosticada e prescrita" auto dirigida e escolhida ou

independente.

o Meta-cogmção - o professor ensina e solicita aos alunos formas estratégicas de

resolução de problemas.

o Condicionamento do comportamento - o professor utiliza planeadamente e de uma

forma sistemática o apelo ao reforço.

o Hermenêúico - o professor aproveita a parte das sugestões do aluno para colocar

novas questões.

o Lúdico - o professor recoÍre a jogos, dramatizações, simulações, concursos, paÍa

consumar obj ectivo s definidos.

o Ensino múfuo - o professor recorre aos alunos com aprendizagens mais avançadas

para ensinarem os outros alunos.
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Também Porter (1995,1998), sugere algumas estratégias de apoio para resposta à

hetero geneidade, nomeadamente :

o Equipas de resolução de problemas - formadas ente colegas, constituem um

modelo de apoio baseado nas capacidades dos próprios professores. Este

processo, segundo o autor, induz à cooperação ente os docentes de forma a

ajudarem os seus colegas a resolverem problemas educativos.

o Currículo inclusivo - currículo comum a todos, de forma a garantiÍ um ensino

com níveis diversificados e de se resolverem de forma positiva nas actividades

de classe. O que implica um desenvolvimento do currículo que permita que os

alunos "aprendam fazendo" .

o Ensino com níveis diversificados (Schultz e Tumbull, 1984) - este tipo de

ensino possibilita ao professor preparar uma aula com base em variações, que

possam responder às necessidades especiais dos alunos. Implica a identificação

dos principais contextos que têm de ser ensinados numa lição e a determinação

duma variedade de formas, através das quais os alunos possam exprimir nos

diferentes níveis de desempeúo.

o Desenvolvimento do pessoal - deve ser entendido como treino contínuo para

professores do ensino regular, de apoio educativo e pessoal administrativo.

o Modelo do professor de apoio - este deve ser um modelo de consultor,

colaborador com base na escol4 saber orientar para a resolução de problemas,

ter conhecimento de estratégias e apoiar o professor do ensino regular com o

aluno.

Também os autores Asin (1996), Arends (1997), sugerem algumas actividades e

estratégias neste âmbito, as quais passamos a apresentar, de forma sintética:

o Aprendizagem cooperativa - visa incrementar as relações significativas,

compreensão de fenómenos, do estabelecimento de códigos em definitivo, da

cultura e do mundo no qual se desenvolve através da integração de fungões e

necessidades fisicas, sociais, afectivas e intelectuais.

o Brainstorming - que corresponde à actividade em grupo, o qual incentiva o

desenrolar de respostas a uma questEÍo, soluções alternativas a problemas e

respostas recreativas (modelo de Dunn Y Dunn, 1996).
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a Estudos caso - facilitam o desenvolvimento da destreza, síntese, descrição,

observação, ústacção, comparagão, exfiacção da conclusão e planificação de

novas directrizes nas situagões de aprendizagem na vida real.

Círculo de conhecimentos - técnica para reforgar a destreza em qualquer tema,

aprendendo mais ou consolidando o que já domina, permitindo rever e receber

informação sem se desmotivar.

a

Neste âmbito, podemos dizer que à medida que a investigação educacional tem vindo

avançaÍ, as estratégias de ensino têm vindo a ser repensadas. Por exemplo, a

individualização que tem sido utilizada para aumentar o sucesso das aprendizagens,

indispensável no apoio aos alunos com necessidades educativas específicas, hoje não é

tão valoizada, sendo preterida em favor de aprendizagens em ambientes ecológicos e

de interacção social.

Contudo, para além de recorrer a estratégias de diferenciação, é também necessária

uma mudança conceptual e esffutural, transitando de um sistema educativo fixo para um

sistema flexível, que seja capaz de garantir a equidade na 'ooportunidade de aprender"

para todos os alunos, refere Porter (1995) e, que segundo Ainscow (1995), que facilite e

coordene as relações e as interacções, aproveitando os conhecimentos técnicos de todo o

seu pessoal, estimulando a formação de professores e favorecendo a atitudes positivas

de aceitação e respeito à diferença.

5.2 - O Papel dos Professores neste Contexto de Mudança

"O professor é a chave da abóbada de todo o ststema educativo."

Mialaret (1981)

Actualmente, na escola, o professor é confrontado com novas realidades em termos

educacionais, em especial na "educação para todos". Na escola, é-lhe exigido um papel

mais dinamizador com um vasto leque de competências e saberes. O professor tem de

redimensionar o seu papel, uma vez que tem de adaptar e adquirir essas novas

competências que lhe permitam ensinar crianças.

Corroboramos com Barbosa (2004), quando refere que o agente de ensino oodeve

imprimir à sua acção uma orientação estratégica cimentada num bom coúecimento

técnico e cientifico das componentes sensoriais, psicomotoras, cognitivas, afectivas,

sociais e comunicativas" (p.58).
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Neste contexto, Amiguinho (1992) refere que o professor é quem tem como profissão

o educar os outos, ajudando-os na sua promoção humanq no Etroveitamento das suas

capacidades e na integração e participação na sociedade. O professor deve respeitar as

capacidades e dificuldades de cada um dando ênfase à aprendizagem activa e ao

trabalho cooperativoo eüts tanto contibui paÍa um ambiente mais propício à

aprendiz-agem, devendo ainda tornar as suas práticas pedagógicas cada vez mais

inclusivas.

Na opinião de Tavares e Alarcão (1985), o professor exerce uma influência

significativa no desenvolvimento e na aprendizagem e, por conseguinte, em toda a

dinâmica da escola e do processo educativo. Segundo estes autores a maneira de ser do

professor, os seus interesses e valores, bem como uma determinada concepção sobre si

mesmo e sobre o mundo que o rodeiatem sobre os alunos uma influência considerável.

Rodrigues e Esteves (1993) entendem o professor como um especialista no

desenvolvimento social do aluno. Este deve estabelecer uma relagão aberta com o

mundo efazer a ligação com a escola, sendo assim o grande mediador entre a escola e o

exterior. É de extrema importáncia que os professores estabeleçam uma boa relação

entre si e a turma e com cada aluno individualmente, levando a que estes participem e

comuniquem. A acção do professor deve ser pennanentemente orientada por uma

atitude criativa e crítica, actuando em coordenação e colaboração com os diversos

profissionais envolvidos na escola, com os pais e com a comunidade, numa partilha de

experiências e de coúecimentos, favorecendo um sistema mais integrado e aberto à

diversidade, favorecendo cada vez mais a ligação entre a escola e a comunidade. O

trabalho com a família das crianças, por parte do professor, não só é um coúecimento

profundo da dinâmica familiar e das suas características, como também um conjunto de

aptidões importantes no que respeita à comunicação. Sobre este assunto Barbosa (2004),

refere que:

o contexto familiar pode ser pensado enquanto suporte da intervenção

educativa, manifestamos então algumas posições de principio
alicerçadas na ideia de que se a educação decone da participagão da

família no acto educativo então tem de ser entendida como um dever

socialmente acrescido. (p.35)

No entender de Barbosa (2004) o agente educativo deverá ser um bom analista da

criança e dos contextos educativos enquanto objecto de estudo, paÍa que possa

reconfigurar os significados dos fenómenos descritos e chegar a uma síntese que lhe

permite um coúecimento mais profundo dos esquemas de acção. Sensibilizados para
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uma mudança que ajude a construir uma teoria emergente da práúic4 que vise o

conhecimento fenomelógico, tomando-se indispensável que os agentes educativos

valorizem uma prática sustentada pela análise dos contextos onde interagem.

Em síntese, os agentes devem considerar novas possibilidades de alargar os seus

repertórios, explorando meios de facilitar a aprendizagem de todos os alunos,

delineando estratégias que promovam confi ança.

5.3 - Formação de Professores

Sendo o sistema educativo um reflexo da sociedade em que se insere e da sua

projecção no futuro, urge pensaÍ nas escolas que temos, nos alunos que as frequentam,

nos professores que nelas ensinam, no grau de receptividade de cada um dos elementos

às inovações, em criar alicerces, estruturas que as permitam conqettzar, desenvolvendo

padrões de crescimento pessoal que permita ao indivíduo manter a sua identidade

consentindo a srp transformagão à medida que a sociedade evolui.

Desde o advento da escola de massas, que a preocupação e o interesse pela formação

profissional dos professores aumentou. Em Portugal, nos ultimos quinze anos,

desenvolveu-se grande actividade na procura de modelos profissionais de formação.

Primeiro, com a criação dos recursos educacionais das Faculdades de Ciências, depois

com os modelos integrados das Universidades Novas, adquiriu-se a consciencializaçáo

de que o professor tem de alargar o âmbito do seu súer. Sob este aspecto, Formosinho

(1987) propõe um modelo de formação desenvolvimentista, o qual exige

simultaneamente a intervenção curricular e institucional organizacíonal, visando o

desenvolvimento psicológico do professor (como fim em si e como meio para o

desenvolvimento do aluno). O interesse pelas estruturas organizacionais da instituição

onde o indivíduo pennanece, as interacções que 1á desenvolve, a identificação e

construção de normas de funcionamento na instituição, tomaram-se temas centrais da

investigação de alguns psicólogos do desenvolvimento, nomeadamente o

desenvolvimento sócio-moral Kolhberg (1981, citado em Formosinho, 1987).

De acordo com Ribeiro (1990), é fundamental que os sistemas e programas de

formação de professores se concebam e orgatizem no sentido de contribuir

significativamente paÍa amelhoria da qualidade profissional. Para Jesus (1997), o bem-

estar dos docentes, é também um factor a considerar quanto à qualidade profissional,

visto este poder afectar aacçáo educativa. Estes aspectos na opinião de Hunt (citado em
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Sprinthal e Sprinthal 1993) tornam-se capazes de identificar os pensamentos, atitudes,

expectativas e atribúções, procurando orientar o seu funcionamento no sentido do

referido bem-estar e da reúização proÍissional, contemplando o ajustamento entre o

ambiente educacional e o estrádio de desenvolvimento do aluno. É chro, que a inovação

e o progresso contínuo de qualquer sistema educativo não se consegue sem o

correspondente esforço de qualificação dos seus agentes educativos e, em particular, dos

professores que servem (ou hão-de servir) o sistema.

Ribeiro (1990), acentua a ideia de que a formação de professores se define como um

processo de desenvolvimento profissional permanente, o qual ocorre em três fases

coerentes: formação inicial, prévia ao servigo de funções, e a formação em serviço ou

contínua, durante o tempo em exercício na escola e ao longo da careira docente. Os

autores Ribeiro (1990), e Garcia (1994, citado em Gonçalves, 1997) referem que a

formação inicial e a formação em serviço não são mais do que dois momentos de um

mesmo processo de desenvolvimento de competências profissionais, na medida em que

promovem a flexibilidade na arte de ensinar e a escolha de um estilo próprio que melhor

se adapte ao professor.

Contudo, para Benavente (1990), o âmbito da formação enceÍra necessidades não de

competências e desenvolvimento profissional mas, num âmbito mais alargado, deve

abordar o domínio social, culttral e institucional e não apenas o didáctico e o

pedagógico, pois só, assim se poderá facilitar a oodesconstrução" das representações, que

implica idas e vindas entre a realidade e a reflexão, entre a teoria e aptáfiica e a

contribuigão paÍa a democratização da escola. Esta autora, defende uma formação que

vise os universos culturais, que facilite a mudança de actividades individuais e

colectivas, viradas paÍa a realidade social e as suas articulações com a escola. Os

elementos constitutivos desta formação cultural, sociopedagógica e cultural, seriam a

aprendizagem do trabalho em equip4 da colaboração com os pais, com as instituições

conexas e com os alunos que a frequentam.

Também Ainscow (1995), entende a formação como uma forte componente de

aperfeiçoamento pessoal. Neste sentido, o aperfeiçoamento é entendido como uma série

de processos e actividades para ajudar os professores a melhorar a sua prática e

promover a capacidade mútua com essa mesma finalidade, acrescentando ainda que o

respectivo aperfeiçoamento pode facilitar uma melhoria escolar para todos os alunos.
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Este autor, em concordância com Fullan, considera a formação sob três aspectos

distintos:

o Como estratégia paÍaaaplicação de inovação;

o Como inovação propriamente dita;

o Como desenvolvimento institucional.

As duas primeiras perspectivas são úteis para certas finalidades limitadas, apenas a

terceira permite que a formagão e a "melhoria" constante dos agentes de ensino sejam

uma característica própria da vida na escola. Esta ultima perspectiva, permite alcançar

estruturas autênticas de colaboração, güo ajudem os professores a responderem

positivamente à diversidade dos alunos, atendendo-os com mais flexibilidade. Na

opinião deste autor, com a qual partilhamos, é através da flexibilidade que os agentes de

ensino irão ver nos alunos que apresentam necessidades, não um problema, mas um

meio de aprender a aperfeiçoar a srur práúica pedagógica. Mas, para que tal aconteça,

pensamos que é extremamente importante o predomínio do respeito pela

individualidade e que exista reflexão e colaboração, que fomente a solução de

problemas, com os quais os docentes se deparam no seu dia-a-dia na escola.

Partilhamos também da opinião de Arnold Gesell (1980, citado em Barbosu 2004)

que salienta " a necessidade de o educador moderno ser formado por forma a bem

responder a tarefas de apoio e ajuda exigidas pela relação da criança com o seu próprio

corpo e deste com os objectos que o rodeiam" @.62).Desta forma, e na opinião de

Barbosa (2004) será indispensável que o agente de ensino em exercício passe da mera

dimensão da relação da criança com o seu co{po, fazendo-o entrar na análise das

competências que ao profissional se exige quando se tem o intuito de ajudar a cnança a

relacionar-se com os objectos que a rodeiam.

Assim sendo, para Barbosa (2004), são competências do agente de ensino:

o Ajudar a criança a descobrir o universo onde os diferentes objectos se

encontram;

. Ajudar a criança a coúecer esses mesmos objectos, bem como as suas

funções;

. Ajudar a criança a desenvolver capacidades de manipulação dos mesmos;

o Ajudar a criança a descobrir o sentido da orientação espacial face à
presença dos objectos. (p.63)
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Em sum4 no domínio da mudança de concepções, não basta apenas fazer formação,

é necessári o ac,ttalizar e estabelecer interacgão entre todos os intervenientes no processo

educativo, entre a prâtica/reflexão e vice-versa, uma vez que as concepções podem

constituir um factor inibidor ou facilitador, na formação de atitudes. Deste modoo

devido à sua importância, as atitudes dos docentes face ao novo conceito de escola, têm

sido alvo de investigação.
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CAPÍTT]LO II . A ESCOLA SENSÍVEL E TRANSFORMACIONISTA: UMA

NOVA PROPOSTA PARA A ORGANIZAçLO DA ESCOLA

I - Os Novos Princípios Fundantes para a AnáIise de Contextos Educativos

À semelhança de outros autores, como António Nóvoa (1991) e Marcel Postic

(1977), Barbosa (2004), mostra-se preocupado com a formação dos professores, por

observar que se veriÍica um maior ênfase nos aspectos didácticos e metodológicos do

ensino em detrimento de uma compreensão alargada do processo de

ensino/aprendizagem, a que se junta uma investigaçáo educacional diminuta no estudo e

análise à forma como as crianças aprendem e, por outro lado, pouco esclarecedora

quanto aos sinais indicadores pelos quais os professores organizatt as estratégias de

intervenção na sala de aula ou noutras situações de ensino.

Nesta ordem de ideias o autor afirma que pouco tem sido feito no domínio das

aprendizagens e que esta por fazer o que designa por cartas de sinais de diagnóstico das

necessidades de aprendizagem. Já na sua tese de doutoramento junto da Universidade de

Caen, Barbosa (1994, citado em Barbosa2004), refere que:

a ausência de uma atitude de pesquisa e a relutáncia na utilização de

preocupações reflexivas e críticas sobre a prâtica quotidiana são ainda, nos

dias de hoje, desvantagens que colocam grandes dificuldades à passagem de

uma acção simplesmente empírica de cada professor para uma acção mais

rigoros4 porque mais científi ca (p. 242).

Salientamos Alain Meignant, sociólogo guo, na sul obra ool'intervencion

sociopédagogique dans les organizations industrielles", defende o profissional

sociológico/psicológico como aquele que ajuda as organizações a analisar os problemas,

definir os objectivos e equacionar os meios de acção, considerando a projecaão dos

factores de desenvolvimento dai provenientes.

Em conformidade com o autor citado anteriormente na forma de pensar a

problemática orgatizacional, o Professor Doutor Luís Barbosa, no sentido de ajustar as

ideias de Meignant às organizações educativas, pretende uma formação mais rica e

científica do homem, o autor tem-se esforçado na tentativa de fazer aparecer professores

e agentes de ensino capazes de construir eficientes redes interactivas de escolas, que por

sua vez façarn com que estas constituam estruturas viradas paÍa a cuacteização da

acção educativa.
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Redes e observatórios devem assim ser organizadas a Íim de, localmente, se

diagnosticar as necessidades educativas, pedagógicas e culturais dos actores educativos.

A interactividade das redes deve suportar processos de investigação que admitam

retroalimentagões sistemáticas do sistema de cada rede. As redes devem ser organismos

vivos e possúr dinâmicas de funcionamento específicas. A caracterizaçáo da acçáo

educativ4 obtida através das redes, tem de servir paÍa provocar fenómenos de mudança

e de autonomia das escolas.

Estas estruturas podem passar a ser pólos de relacionamento entre educagões,

formações e culturas particulares, provocando a emergência dos saberes existentes e

influenciar o tecido educativo com a finalidade de produzir novos conhecimentos.

As escolas devem ter uma permanente actividade de pesquisa e de investigação de

modo a melhorar a acçáo dos professores, educadores, alunos, crianças, pais, futores e

outras pessoas com responsabilidades educacionais.

O autor refere que as redes têm de ser permanentemente alimentadas por sistemas de

investigação, também elas construtoras e influenciadoras sistemáticas da acção

educativ4 então a investigagão-acção/formação afirma-se não só êmbolo de toda a

actividade dos observatórios a constituir como padrão de enquadramento metodológico.

Concordamos com o autor quando refere que, os docentes e educadores devem

passar atrabalhar tendo por base boas caracterizações da realidade, orgatizar os actos

pedagógicos com eficiência e integrar os sucessivos factos que the dão suporte, tendo

sempre em vista as reais necessidades das pessoas a quem se destina a sua intervenção.

Perspectivando-se um modelo de escola onde o altrno seja o objecto de estudo.

Procura assim sifuar-se ao nível das análises meta-compreensivas, porque sente que

para além do que se diz e faz, existem na realidade outros factores que exercem

inÍluência nos desempenhos de quem ensina e de quem aprende.

Segundo o autor, o objectivo geral de transformar as escolas nos observatórios

anteriormente mencionado é, segundo Barbosa (2004) "Introduzir nas escolas práticas a

Investigação-AcçãolFormaçáo a fim de que os agentes educativos adqúram atitudes de

pesquisa e passem de actores meramente empíricos a intervenientes marcados pelo rigor

científico" @.247).

Como referido anteriormente, o autor enfatiza a rrccessidade dos professores e

educadores caracteizarem bem a acçáo educativ4 e aconselha que a formação destes
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docentes bem como a investigação tenha sempre presente, como metas a atingir, o

desenvolvimento de competências de identificagão, descrição, tipificação e

categoização de indicadores de aniálise de modo a partirem para diagnósticos de

necessidades educativas e formativas e avaliarem as efectivas consequências dos actos e

factos pedagógicos. Funde, assim, a investigaçáo e a formação porque entende que o

perfil do professor do futuro terá de ser de um profissional competente, segundo o autor

Barbosa (200$: oona organizaçáo dos prognósticos de suporte às suas estratégias de

gestão das organizações onde actua ou de intervenção na sala de aula, quer estas sejam

preventivas de inêxitos, curativas de disfuncionamentos mütiplos, ou simplesmente

remediativas" (p. 249).

Para alem dos objectivos anteriores, o autor considera ainda um último objectivo

específico, Barbosq L.(2004):

que através de uma investigação que é também formação se vá ultrapassando

a tradicional e típica intervengão de auditorias avaliativas aos produtos que

os diferentes projectos educativos vão produzindo e se trabalhe mais com

base em observações e avaliações sistemáticas aos processos de trabalho por

forma a que todos os projectos, face às vicissitudes contextuais, sejam

permanentemente reorientados. (pág. 250).

No quadro de funcionamento das redes de observação, por si proposto, considera

que a investigação não só se funde com a acção como também requer a presença da

formação.

Finalmente, em resumo enuncia de forma mais consistente e concreta os objectivos

da investigação, Barbosa (2004):

Caracterizar para que se elaborem cartas de sinais indicadores de

necessidades específicas de educação e de formagão;

Caracteiz,ar paÍa que se constituam cartas estratégicas de intervenção da

acção educativa;

Espelhar os actores educativos para que eles se transformem em

mediadores de coúecimento;

Organizar nas escolas oficinas de reconfiguração partilhada do

conhecimento para que se actue em função da arqueologia factual do ensino e

da aprendizagem;

Introduzir nas escolas a formação contextualizadapaÍaque nelas de monte

a pedagogia de ajuda. (p.251)

Assim, à luz dos princípios da Escola Sensível e Transformacionista, o autor defende

uma caractenzaçáo organizacional perspectivada como uma prática de rigor científico e
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um instrumento ao dispor do investigador que the permita pesquisar e analisar o

contexto educativo da organtzação onde pretende intervir.

2 - A Multireferencialidade

Para Barbosa (2004) a Escola por um lado, é o local onde se radicam as mais

variadas influências cúturais, como fonte de emergência da Relação Pedagógica e, por

outro lado, como a partir desta ultima se procura compreender como na primeira se dão,

e interagem, professores e alunos. Daqui decorre a necessidade de esfudar o aluno como

pessoa que aprende com o professor, bem como este também, que apesar de ensinar, é

alguém que aprende com os alunos, além de outros actores que nesta relação participam

no processo de ensino/aprendizagem.

Para se ter conhecimento como é que cada professor organiza as stuts aprendizagens

e a dos outros, é necessário orientar a investigação no sentido de ajudar estes agentes de

ensino a fazer os diagnósticos de necessidades educativas e os prognósticos de

intervenção educacional. Assim, a recolha e análise de dados organiza-se, Barbosa

(2004), " em caÍtas de sinais e de indicadores de necessidades educativas formativas,

cartas de variáveis emergentes dos actos e factos educativos e ainda as cartas de

orientações estratégicas da acção-educativa/pedagôgicd' (f,.253). Deve ser baseado

nessas caÍas, e na consequente identificação dos pontos fortes e fracos dos seus

desempenhos e dos seus alunos, que o professor pode e deve arquitectar a topologia

teleológica do processo de ensino/aprendizagem.

O duplo desenvolvimento dos processos de formação concorrentes: o do aluno e o do

professor são convergentes, quanto à integração do aluno na escola e na sociedade, e

quanto à integração do professor na sua complexa profissão.

A escola tem de emergir como um banco de dados interactivos e laboratório de

formagão permanente, pelo que os professores que tomam parte em projectos e acções

deste tipo têm que se preocupaÍ com a aquisição e pesquisa de dados, a Íim de

conseguirem caracterizaÍ) o mais rigorosamente possível, a acçáo educativa na stul

multireferencialidade complexa.

No final da investigação pressupõe-se que os agentes de ensino pelas competências

adquiridas, estejam aptos a planear estratégias de intervenção em regimes de alteridade

de papéis entre alunos e professor.
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Face ao exposto, concordamos com Barbosa (2004), quando refere que os agentes

de ensino serão os intervenientes que participam não só na concepção do projecto, como

tarnbém aceitam a responsabilidade pela repartição das actividades de implementagão e

avaliagão das actividades a projectar.

Aqui o autor Barbosa (2004), refere:

Professor isolado, ou grupos de professores, agindo em nome das suas

escolas, poderão aderir à montagem destas redes de diagnóstico de

necessidades educativas e de desenvolvimento educativo sustentado.

Contudo, é importante referir que achamos indispensável que cada projecto
só arranque depois de seguras negociações entre os actores que se

determinarem à sua execução (p. 255).

3 - Diagnóstico de Necessidades Educativas

Conscientes da complexidade curricular, que predomina no contexto educacional do

lo. ciclo, o perfil do docente deverá perspectivar um técnico qualificado sendo que o suÍt

actuação deverá ser em função das necessidades do aprendente.

Considerando que a acção educativa é um acto partilhado, o qual pretende uma

interacção com diversos agentes educativos (crianças, pais, autarquias, representantes de

instifuições económicas, sociais recreativas e culturais), as quais possuem educação,

formação e culturas próprias, desta forma o docente tem como firnção conciliar todo o

conhecimento recolhido e colocá-lo ao dispor do desenvolvimento das crianças.

Corroboramos com Barbosa (2004) que o docente deve ter um grande conhecimento

técnico e científico das componentes sensoriais, psicomotoras, cognitivas, sociais,

comunicativas, imprimindo à na sua acção uma orientação estratégica.

Pelo referido, sublinha-se a importância do súer observar e o saber observat-se,

como factores determinantes no acto educativo. Assim, o agente educativo deverá ser

capaz de caractenzw com rigor, a realidade educativa e pedagógica, descrevendo,

tipificando e categorizando os fenómenos que sucedem no processo ensino-

aprendizagem, para a elaboração do diagnóstico de necessidades diferenciadas de

educagão conduzindo a sua acção para uma efectivapedagogia de ajuda.

Segundo Gameiro (2004) as estratégias desenvolvidas pelo docente só terão efeito se

se considerarem as necessidades das crianças. Por outas palawas, mais que atender aos

conteúdos é urgente a leitura dos sinais frequentemente emitidos pelas crianças. A

autora supracitada ainda refere que o indivíduo manifesta um conjunto de necessidades,
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a$upando-se em categorias hierarqúzadas, isto é, a ciança experiencia situações de

desconforto que indicam determinadas necessidades que o seu próprio desenvolvimento

desencadeia. Sendo que, se estas não forem devidamente identificadas, ocorre uma

quebra na relação educativa e pedagógica que a autora designa de" ausência de relação".

Deste modo, o agente educativo deverá ter uma atitude de pesquisa, descrevendo os

variados fenómenos que ocorrem no processo ensino-aprendizagem, tipiÍicando-os e

categoizando-os, no sentido de organizar a carta de sinais como estratégia paÍa a

realiz-açáo de diagnóstico de necessidades educativas, a qual por um lado, propicia uma

avaliação dos sistemas educativos, decorrentes da acção educativa e ainda identifica as

suas próprias necessidades de formação.

Face ao exposto cúe aqui, debruçar-nos sobre a organrzação do processo de acção

em contexto educativo.

4 - Organaaçáo do Processo da Acção em Contexto Educativo

Cada professor, no seu processo de formaçáo, ao utilizar a investigação, deverá criar

sucessivos mecanismos de retroalimentação dos processos de intervenção estratégica na

acção educativa. A dinâmica do processo de ensino-aprendizagem e a própria

investigação assim o determinam, bem como o resultado da injecção permanente dos

efeitos das caracterizações às formas e modos de aprendizagem dos seus alunos, como

ainda da reflexão ao seu próprio processo de formação.

A metodologia utilizada nestes projectos aproxima-se da fiadicional investigação-

acçáo. A experiência do Professor Lús Barbosa, sobre este assunto, é posta aqui em

evidência, com a seguinte tanscrição, Barbosa (2004): ooMas, porque a nossa

experiência nos levou a poder alicerçar a própria investigação nos processos formativos

dos actores em presença, permitimo-nos enquadrar o nosso projecto num novo

paradigma de investigação a que vimos chamando de investigação-acção/formação" (p.

2s7).

Os actores envolvidos no processo de formagão, e por consequência na investigação,

devem habituar-se a evoluir das análises paÍa as sínteses parcelares e destas para as

conclusivas.

O autor retoma aqui a ideia que o moveu na concepção da Escol4 como uma

"Organização Sensível e Transformacionista", püd salientar ser sua função social
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afirmar-se como um grande, Barbosa Q004), 
o'observatório de anrflise da acção

educativa proporcionadora de adequados diagnósticos de necessidades educativas e

formativas" G.258). Pensa-a, também, como a estrutura de excelência par4 Barbosa

Q004), d' organrzaçáo dos prognósticos estratégicos de suporte à consequente

implementação das acções de ensino, de aprendizagem e, sobretudo, de formação paÍaa

cidadania e profissionalidade" (p. 258).

Os centros de investigação das Universidades são estruturas de investigação onde se

desenvolvem estes projectos de investigação.

A linha de investigação que o autor procura desenvolver cifra-se em cinco

problemáticas, que enuncia do seguinte modo, Barbosa (2004):

-A Escola enquanto instrumento da relação entre objectivos macro, meso

e micro sistémicos da acção educativa;

- A organização da Escola como banco de dados interactivos;

- A construção de "Cartas de Sinais" indicadoras de necessidades

educativas e formativas e consequente organizaçáo de matrizes
estratégicas da interacção dos professores e educadores;

- A formação permanente de professores e educadores, em contexto,
como impulsionador de reorganização sistemática da Escola;

- A organização de oficinas de reconfiguração do coúecimento de modo
os agentes de ensino se assumirem como mediadores do conhecimento.
(p.258-2s9)

A preocupação de fazer entrar a investigação no interior da Escola tem por intenções:

* Querer que através da investigação o agente educativo crie uma verdadeira atitude de

pesqüsa.

* Visar que a investigação se constitua instrumental de utilização permanente de todos

os que intervêm dentro daorganizaçáo.

* Pretender que os agentes educativos se organizem como mediadores de conhecimento

com um perfil técnico-crítico.

No esquema que a seguir se reproduz, do livro "A Escola Sensível e

Transformacionista - Uma Organrzação Educativa paÍa o Futuro", do Professor Luís

Barbosa (2004), estÍlo concretizadas as intenções atas referidas.
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Figura I - Esquema do transfer instrumental da investigação para os contextos educativos.

Fonte: Barbosa, L.(2004), p.260. A Escola Sensível e Transformacionista. Uma Organização Educativa

para o Futuro. Chamusca: Edições Cosmos.

Um esquema complexo em que tanto os processos de desenvolvimento humano

como o organizacional, influenciados pela dinâmica da investigação na Escola, são

complementares.

No prosseguimento deste assunto o autor Barbosa (2004), faz a seguinte apreciação:

Desenvolvemos esta linha de investigação na perspectiva de que o seu

processo metodológico tem de ser concebido como um sistema. Tal significa
que o plano de actividades de pesquisa tem de ser pensado de acordo com os

seguintes pressupostos: ligação estreita entre todas as suas fases, influência
directa de cada uma delas sobre a que lhe segue e a existência de um

processo de gestão de sinergias de maneira a que o próprio sistema possa

alimentar, em simultâneo, todas as fases da investigação. (pá9.261)

Os momentos capitais dos percursos investigativos estão representados na fig. I

pelos pontos Ml, M2, M3 e M4. São pontos simultaneamente de chegada e de partida

das fases de pesquisa. Entre cada um destes momentos encontram-se outros pontos de

passagem ligados por setas. Portanto, no seio de Ml tem-se Ml.l, }i47.2, M1.3 e M1.4,

por seu turno M2 apresenta M2.1 e M2.2, em M3 destacam-se M3.l e M3.2 e,

finalmente, em M4 o processo conta com M4.1.

38



Todos estes momentos ligam-se de uma forma circular uns aos outros, existindo

entre eles aqueles pontos intermédios, que em sequência dão continúdade ao processo

metodológico da investigação. Recria-se aqú a ideia que a concepgão desta linha de

investigação-acgão/formação foi concebida para desenhar aquilo que o autor Barbosa

(2004), designa por'oarqueologia dos factos significativos que ocorrem nos contextos de

trúalho" @.262).

Ao nível geral do mundo do trúalho, onde organtzações educativas se inserem, a

actividade educativa tornar-se-á mais atraente, caso sejam percebidas em toda a stüt

extensão as verdadeiras dimensões dos fenómenos gerados pelas actividades

profissionais. A este propósito o autor Barbosa (2004), diz-nos:

Foi de resto este princípio que nos levou a introduzir nos conteúdos das

disciplinas que leccionamos a noção de 'Tranversalidade Educativa'
enquanto conceito que procura transmitir a ideia de que tudo o que se

passa no Sistema Educativo deve ser percebido como fazendo parte de

um processo. (páry.262)

A leitura da fig. 1 mostra que M1 é a primeira fase de intervenção do investigador,

sendo a sua actuação determinada pelas seguintes actividades de caracterizaçáo: g

descrição de factos (Ml.l); a tipificação de fenómenos (M1.2); a categonzaçáo de

indicadores (M1.3) e a identificação de variáveis de aniílise-(M1.4). As primeiras

actividades de pesquisa permitem identificar as variáveis de análise que levam à

orgatnzaçáo da carta de variáveis. Nesta carta identificam-se as patologias de ensino e

de aprendizagem, os disfuncionamentos ao nível das tomadas de decisão e as disrupgões

entre o modo de operar da Escola e as determinadas pelo Ministério da Educação. A

apresentação desta carta, com tanta informação recolhidq visa não só tornar mais

compreensíveis as formas de actuar e as dinâmicas de funcionamento, como também

provocaÍ um primeiro espelhamento dos actores educativos, confrontando-os com

fenómenos quer conhecidos, quer descoúecidos, levando-os a reflectir e a ter de

assumir sobre os mesmos uma atitude crítica.

No prosseguimento o investigador passa paÍa a organrraçáo da carta de estratégias de

intervenção. Refira-se que o investigador ao elaborar a carla de variáveis de análise

conta apenas com a participação dos elementos da sua equipa de trabalho, ao passo que

na elaboração da carta de estratégias de intervenção para além da participação dos

referidos elementos, conta também com as opiniões dos agentes educativos. A

constatagão de factos e fenómenos vai traduzir-se, em primeiro lugar, no trabalho
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empírico Ml do investigador, enquanto que na fase subsequente já passa a ter uma

intervenção mais experimental.

Os factos sobre os quais há que actuar têm que ser transparentes, para que as

estratégias a levar a efeito pelos professores e educadores possam ser curativas a fim de

agir sobre os disfirncionamentos do ensinolapretdizagem, remediativas para que

possam ser resolvidas a médio pÍazo e preventivas paÍa que não se inverta ou diminua a

dinâmica do bom firncionamento da Escola.

5 - Transição da Investigação-Acção à Investigação-AcçÍlo/Iormação

Explicite-se que a investigaçáo-acçãolformação, propriamente dita, se inicia em

1r41.l, segundo o esquema da fig.I. A partir do momento M2 o investigador jamais

trabalha sozinho, sendo por conseguinte acompanhado por elementos do núcleo duro

dos agentes educativos que trabalham na Escola, no processo de investigação.

Pretende-se , à bsz dos princípios da Escola Sensível e Transformacionista, que os

professores se transformem de actores reflexivos em agentes técnico críticos-com

competências de mediação de coúecimentos. Aqui o autor Professor Doutor Luís

Barbosa em referência à fig.2 procura explicar que um dos objectivos da linha de

investigação é conseguir três desideratos: que a investigação seja pensada e úilizada

como um sistema, que designa por (Si); que a orgarrizaçáo onde a mesma decorre seja

entendida de forma sistémic4 que vai designar por (Sc); e que o investigador consiga

que (Sc) se aceite cliente de (Si).

Refere entlÍo que a atitude formativa promovida em grupo surge com uma tripla

função no treino de novas competências, na instalação autónoma da formação e no

fortalecimento dos laços do sistema de investigação com o sistema de organização.

Assim, quanto à relação (Si-Sc), Barbosa (2004), diz-nos:

É um processo evolutivo este da relação (Si-Sc) já que de facto se no

início da investigação o investigador apenas utiliza dados internos à

metodologia que procura utilizar na Escola pois desta pouco ou nada

conhece e é numa tentativa de trazer à superfície os indicadores de

organizaçáo que evolui, durante todo o trabalho de caractenzação (trabalho

quã mais adiante referimos como parte empírica da investigação), tudo terá

d" ."r feito para que ao franquear a entrada para trabalhos de naturezamais

experimental manipule não apenas dados científicos do seu foro

ucàdémico. Mas também outros que são pertença da Escola. (p.270)
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Fonte: Barbosa, L. (2004), p.271. A Escola Sensível e Transformacionista. Uma Organização Educativa

para o Futuro. Chamusca: Edições Cosmos.

O segundo patamaÍ do triângulo mostra que todo o trabalho de investigaçáo é

realizado em função de (Sc), contudo no vértice superior da figura observa-se que a

relação se inverteu, e que é (Sc), isto é, o cliente de investigação que faz funcionar o

sistema de investigação (Si).

No processo de investigação o investigador tem por objectivo que a pratica de

investigação se instale na Escol4 e seja peça essencial da dinâmica do seu projecto

educativo, pois é a partir daí que muitas das acções poderão passar a ser desenvolvidas

por outros responsáveis institucionais e seus agentes, embora sob a supervisão técnica e

científica do investigador e dos elementos da sua equipa. É o que se tenciona evidenciar

no esquema da fig.l com as setas de M2.2 para M3, ou seja, dos efeitos da Formação

focada nas pessoas paÍa a Formação focada na organrzaçáo.

Em M3 continua-se com asipráticas de investigação e de formação. Os elementos do

núcleo duro trabalham com o investigador, como mediador do conhecimento, com

quem até elaboraram acartaestatégica de intervenção.

Realmente quanto mais à vontade se sintam os elementos do núcleo duro no que se

refere àúilização dos instrumentos de investigação, cadavez mais se sentem motivados

para influenciar novos actores na utilização das práticas educativas. O investigador deve

por sua vez esforçar-se junto dos gestores da organizaçáo educativa no sentido de os

motivar paÍa a introdução de mudanças que sejam proporcionadas pela própria

investigação. E o que se indica em M3.1. A discussão dos efeitos da investigação leva o
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investigador a propor novas intervenções dirigidas a novos agentes educativos, porém

integrando um plano sustentado pelo projecto educativo da Escola. É o que se salienta

em M3.2. Daqui caminha-se puaM4, com a criação de grupos de actores dedicados às

práticas de análise, segundo os princípios da Sociopedagogia e da Sociotecnia. A

intervenção sociopedagógica valolJiza a organização de competências meta-cognitivas,

mas considerando que as interacções são sistemáticas, o conflito entre pares deverá ser

entendido como natural e a investigação deverá saber geri-lo. No momento M4 o

investigador testa quato indicadores: a assunção da atitude de pesquisa dos agentes

educativos; a emergência de uma atitude reflexiva e crítica perante os fenómenos

analisados (é o que na fig. 3 se observa no vértice do triângulo); o aparecimento de

competências de mediagão de coúecimentos, espelhados na intenção de ajudar e

orientar outros agentes educativos nos seus desempeúos em função das cartas de sinais

de necessidades e das cartas estratégicas de intervenção (estes dois objectivos estâo

referenciados nos vértices da base do triângulo); a intenção de passar a agir em

conformidade com as necessidades dos alunos, estando o professor disposto a espelhar-

se nas suas práticas e na dos outros, e ainda a orientar a sua acaão em função dos

princípios da Escola Sensível e Transformacionista. Diz-nos o autor Barbosa (2004):

-Jâ rráo se espelham apenas os actores uns nos outros. Mais do que servirem para

mediar o coúecimento que vai emergindo ajudam-se nas tentativas de compreender

com mais profrrndidade os factos sobre os quais centram a atenção" @.274).

O investigador deve testar os efeitos da investigação sobre aacçáo e a forma como se

vai efectuando a transferência do saber. Esta processologia esta bem ilustrada na fig. 3,

na qual se observa diferentes momentos de evolução da investigação (M1, M2, M3 e

M4).
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Figura 3

Fonte: Barbosa, L. Q004), p.276. A Escola Sensível e Transformacionista. Uma Organização Educativa

para o Futuro. Chamusca: Edições Cosmos.

Da fase empírica e da recolha de informação passa-se para práticas mais refinadas

dos fenómenos, todavia o saber empírico pode, desde que organizado com precisão

metodológica, integrar o próprio processo de pesquisa, confonne defendeu o autor na

sua tese de doutoramento em Caen.

A organrzação do trabalho empírico, em que o investigador caracteriza os contextos

de análise, está representada na fig.3. A pratica de caracterização (Ml) na base da

pirâmide e como objectivos principais apresentam-se Ml.1, M1.2, Ml.3 e MI.4. Estes

na fig. I integram o aÍco superior da dinâmica investigacional; Ml.l descrição dos

factos; M1.2 tipificação dos fenómenos. Estas são portanto as tarefas que levam a

investigador a oÍgal:irzaÍ a caÍtÀ de variáveis de análise.

O saber empírico estií na base da pirâmide, apesar de amplo não é no entanto

inteiramente rigoroso nem verdadeiro. À medida que a investigação avança o

investigador passa pelos sucessivos momentos Ml, M2, M3 até atingir o M4, indo

assim cadavez mais aumentando o seu conhecimento sobre as causas dos fenómenos

em análise. Em M4 o saber é maior em qualidade e menor em quantidade. Os factos vão

sendo analisados numa perspectiva interactiv4 e o investigador vai compreendendo

como os mesmos se relacionam entre si e qual a sua ocorrência. No prosseguimento o

autor Barbosa (2004), diz-nos em referência à informação transmitida o seguinte:
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Para cumprir o seu desiderato este tipo de investigação tem na dinâmica
comunicativa um dos seus eixos fundamentais. E o que se procura pôr em
evidência quando, na fig. no. 31 (referido na obra do autor Barbos4 L.
(2004)), se deseúa uma rede de ligações bidireccionais que, como se de
uma aranha se tate, se sobrepõe aos diferentes momentos, procurando
transmitir a ideia de que a informação ascendente e descendente é fiazida
de múltiplos momentos paÍa uma central_de análise (p.277).

Esta cenhal estií representada na figura por "RE", constituindo, por assim dizer, uma

aranha cuja teia comunicativa recebe impulsos e emite estímulos de retorno. De "RF"

partem e chegam setas possuindo dupla direcção, em torno do núcleo central, numa

circularidade sistémica. O autor Barbosa (2004), prossegue apontando a raz-ão porque

neste tipo de investigaçáo a própria organzação educativa evolui no processo de Ml a

M4:

Com este tipo de investigação não são só os actores que evoluem ao longo
do processo de Ml a M4. A própria organizaçáo educativa evolui. Porquê?
Porque a progressão anterior não só é marcada pela aquisição de novo e
diferente coúecimento, mas também porque, por influência deste, os
actores vão analisando os fenómenos de forma diferente, transferindo para
o interior dos seus contextos de acção esse mesmo novo conhecimento.
(pâs.27e)

O êxito das actividades de pesquisa depende do critério de aplicação dos métodos e

das técnicas e da forma como o investigador vai relacionando os vários processos de

desenvolvimento das metodologias de intervenção.

Segundo a legenda da fig. 4 são cinco os processos metodológicos que o investigador

tem obrigação de saber desenvolver e interligar. Refira-se que cada um influencia a

investigação em tempos diferentes. À medida que a investigação vai decorrendo o

investigador vai também lançando mão destes diferentes processos: na legenda o

indicado por (C) simboliza o "Processo de Caracteização de Contextos" e é composto

pelas fases (Cl), (C2), (C3) e (C4). Este processo de trabalho coincide na sua totalidade

com o momento Ml assinalado na fig.l. Por §) é designado o 'oProcesso de

Negociagão entre Actores" e por (V) o ooProcesso de Validação Sistemática de Métodos

e Técnicas e Instrumentos". Depois o indicado por (A) significa ooProcesso de Avaliação

Sistemática dos Processos e Produtos de lnvestigaçáo", e finalmente o referido por (T)

designa "Processo Teleológico de Transformagão de Objectivos de Acção em

Finalidades".
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Fonte: Barbosq L. (2004), p.280. A Escola Sensível e Transformacionista. Uma Organização Educativa

paÍa o Futuro. Chamusca: Edições Cosmos.

No processo de negociação entre os actores §), considera-se que o primeiro

momento de negociação da metodologia investigacional é aquele em que o investigador

e os gestores da orgailzaçáo educativa discutem os pressupostos inerentes ao

desenvolvimento global da investigagão (este momento é designado por Nl). Sucede a

este um outro designado por N2, e que no esquema do desenvolvimento metodológico

ocor:re quase em simultâneo com o início da caracterizaçáo (C). Por N3 denomina-se o

momento de negociação em que um núcleo duro de docentes discute as vantagens de se

constituir num grupo de apoio ao trabalho do investigador, que é coincidente com a fase

final do processo de caracteriT-ação na fig.l (M1.4). Por fim, este grupo procurará

alargar os efeitos da investigação, enÍetanto já cumprida, aos diversos utilizadores da

escola (negociação N4). No tempo, cada um destes momentos de investigação esgota-se

nas acções que se lhe sucedem sequencialmente. Assim, neúuma negociação pode

ocorrer antes da anterior. Negociar é fazer evoluir a investigagão em fungão das suas

necessidades específicas, bem como, a cada momento, as que são explicitadas pelos

elementos envolvidos nas pesqúsas.

A
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A fig. 5 representa a escalada metodológica que o investigador tem de realizar

durante a investigação e, concomitantemente, mosta como nesse percurso vai ganhando

autonomia face aos actores com quem trabalha.

Evol ução da Investigação-Acção/Fonnação (LA.F.) ao longo
da cstrutura rnetodológica da invesrigação

finalidadeg /Valms

do iavutigador

I. - Invcstigaçâo
LÀ . Investigaçáo-Ácçáo
LÀL - Investigaçáo-ÂcçáolFormaçio

Figura 5

Fonte: Barbos4 L. QÜM), p.283. A Escola Sensível e Transformacionista. Uma Organização Educativa

para o Futuro. Chamusca: Edições Cosmos.

Como já foi referido, é ainda nesse momento que se deve oÍgaÍizü um grupo de

agentes educativos, eue irão constituiÍ o núcleo duro de acompanhamento das

actividades de investigaçáo.É aüás nesta altura que se deve aproveitar os contactos para

preparax aqúlo a que Alain Meignant designa de relação Si-Sc (relação representada na

ftg. 2). E também aí, que de facto, ouÍo encontro designado por N3 deve ocorrer, já

depois do núcleo duro constituído. O investigador aproveita esta negociação para

oÍganizü um outro documento chamado oocaÍÍa de desenvolvimento estratégico da

própria metodologia investigativa " G»254). É um documento a ser analisado pelos

elementos do núcleo duro e que vai servir para se súer como vai ser desenvolvida a

fase experimental do trabalho de investigação, ou seja, o momento M2.

Nesta altura o autor Barbosa (2004), refere quais as estratégias com que o

investigador confÍonta os actores :

Iá-F,

IÂF.
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São entÍio três as estratégias com que normalmente o investigador confronta os
actores: curativas face ao que há que sanear no imediato, remediativas tendo
em conta as intervenções que terão de ser efectuadas a médio pÍüzo e
preventivas se, não sendo urgente alterar o que corre bem, é no entanto
importante que se pense que aquilo que hoje funciona a contento vai, mais
tarde ou mais cedo, ser objecto de turbulência. (p. 285)

A carta de eshatégias de intervenção, entendida como um instrumento da fase

experimental da investigação, organiza-se após a carla de variáveis, que tem por base o

fabalho empírico. A carta de variáveis estrí relacionada com práticas de análise,

enquanto que a carta de estratégias é claramente um documento de síntese. Assim, o

investigador a seguir à carta de variáveis, organiza a cafia de estatégias elaborando um

invenüário de indicadores de análise em que, usando um critério dicotonómico, procede

à construção de um quadro de referência do qual têm de surgir as hipóteses de

intervengão.

Evr:luçâo da natureza das hipótcses ao longo cla cstrutura

matodológicr da investi gpção

Figura 6

Fonte: Barbosa L. Q004), p.285. A Escola Sensível e Transformacionista. Uma Organização Educativa

para o Futuro. Chamusca: Edições Cosmos.

A apresentação da carta de variáveis de anrálise bem como o desenvolvimento

estratégico constituem momentos decisivos paÍa a investigação.

Pâra a§

!Iip6tercs

Hipóteses pm os Objectivor
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6 - A Organização da Carta de Variáveis de AnáIise

Corroboramos com Zabalza (1992) quando refere que o desenvolvimento da criança

se realiza como um todo. Desta formq os domínios afectivo, social e cognitivo

interligam-se formando um todo, sendo portadores de uma forte dinâmica e o eixo

fundamental das experiências sentidas, é com o Eu e as relações que a partir dele se

estabelecem com a realidade ambiental.

Segundo Burton, citado por Zabalza(1992), afirma que:

Não pode educar-se o corpo ou as emoções, sem que se afectem
reciprocamente e ambas as coisas com o intelecto. A mente ou o
intelecto, o corpo e as emogões são desigualmente arbitrrárias. Não são

entidades com a possibilidade de se sepal?rem, mas sim aspectos

funcionais de um todo unificado. A criança funciona como um todo
integrador unificado. (p.47)

Apresentando a criança um conjunto de necessidades de todo o género, caberá à

Escola juntamente com a família, a tomada de resolução das mesmas. Para Zabalza

(1992) o objectivo básico da educação é ooa mudança e o crescimento ou maturação do

indivíduo, isto é, uma meta mais profunda e complexa que a simples aprendizagem

intelectual" (p.84).

Recordemos que a instituição escolar enquanto organrzaçáo deverá ser entendida

como mediador4 visando o desenvolvimento intelectual, emocional, relacional,

psicomotor e linguístico das crianças. A criança enquanto sujeito possui condições e

características que the permitem o desenvolvimento das suas capacidades assim como

das suas potencialidades. Cabendo à escola desenvolver as dimensões já existentes, para

Zabalza (1992) deverá ooactuaÍ como mediadora entre a indiossincrasia individual de

cada sujeito, os padrões de aculturação, integragão social e assimilação cultural" (p.48).

Todo o crescimento pessoal e social implica ter a colaboração da família e outras

variáveis, determinando a tipologia das acções educativas. Toda a acção educativa

deverá ter em conta a família, a escola, a comunidade e o ambiente, baseando-se no

processo e no produto devendo reconfigurar as acções futuras, em função davaloização

multidimensional e transdisciplinar.

Em contexto do 1o. ciclo é comum irromperem situações tempestivas, sendo

consideradas por Zabalza (1992) como momentos oportunos para o desenvolvimento de

capacidades e/ou habilidades em função do seu ritmo. Sendo assim, dever-se-á ter em

liúa de conta, as melhores condições em relação à idade, e os momentos evolutivos da
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crianga. Convém precisar, que o agente educativo deverá estar atento às necessidades

essenciais que sustentam todo o desenvolvimento da crianga, devendo modelar a sua

personalidade, tendo sempre em atengão a diferenciaçáo e as características individuais

de cada criança. Segundo Shirley (1965), citado por Zabalz-a (1992)," distingue factores

intrínsecos (sistema de necessidades) e extrínsecos (fundamentalmente a família) no

desenvolvimento da personalidade infantil (p. 50)."

Os factores intrínsecos estão constituídos por três sistemas de necessidades:

I - Sistema de necessidades intelectuais.

- Necessidades somáticas relacionadas com a homeostase fisico-química, regulada pelo

sistema nervoso, endócrino, imunológico.

- Necessidade de auto-afirmação e agressividade.

- Necessidades emotivas e sociais da criança na nossa cultura.

- Necessidade de amor.

- Necessidade de dependência.

- Necessidade de afecto.

- Necessidade de um sentimento de segurança e confiança.

- Necessidade de que se aceite a sua individualidade.

- Necessidade de progressiva independência e sentimento de autonomia.

- Necessidade de ser limitado.

- Necessidade de disciplina.

- Necessidade de auto- respeito e de auto-estima.

- Necessidade de jogo, actividade e triunfo.

- Necessidade de modelos adequados.

2 - Sistema do coúecimento do controlo e da adaptação no confronto com a realidade

- Mecanismo de defesa.

- Impor a atenção.

- Identificação (analítica ou com o agressor).

- Projecção.
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- Supressão, degeneração, repressão.

- Racionalizaçáo.

- Fantasia.

- Espontaneidade.

- Conversão.

- Criatividade.

- Regressão.

3 - Sistema dos valores ou consciência

Considerando os sistemas de necessidades anteriormente identificados por Shirley,

toma-se imperioso equacionar a sua operacionalização, ou seja, a satisfação destas

necessidades de forma saudável, estavel e integra.

A este propósito, Zabalza (1992, pp. 5l a 53) e com base na reelaboração e

ampliação do esquema de Combs, Kelly, Maslow e Rogers defende que para um

crescimento saudável e equilibrado a criança deverá ser provida de:

A) Expansividade - Face à mudança a ciança apresenta uma atitude defensiv4 todavi4

o eu expansivo fica receptivo à experiência, dotando-o com recursos de contacto e de

manobr4 em relação às pessoas e às coisas, de forma a tornar a relação agradável e

satisfatória.

B) Protagonismo - O eu do sujeito equilibrado da criança assumiu-se do seu próprio

crescimento, reconhecendo os riscos de mudança e da possibilidade de alguns

insucessos que possam acontecer durante o seu desenvolvimento. Dito de outra forma,

as dificuldades são consideradas de forma segura e positiv4 pois a criança sabe que não

vão oprimi-I4 face a não superação. Tudo isto é possível dado que a segurança

anteriormente conquistada em sucessos anteriores é suficiente para (re)elaborar a sua

própria experiência.

C) Imagem positiva de si mesma - Paru atingir níveis adequados de êxito, a criança

apoia-se na confiança crescente da sua capacidade. Isto implica o estabelecimento de

níveis de aspiragão realista e acarnlizaçáo da energia para objectivos atingíveis. Desta

formq é impoÍante, pequenas metas acessíveis, logo triunfadoras de êxitos, ao invés de

metas pretensiosas, diÍiceis de atingir e passíveis de inêxitos. É importante referir, que

possü os critérios e os recursos necesstírios e adequados que lhe permitam fazer a auto-

avaliaçáo.
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D) Independência - Esta passa pela capacidade de variúilidade no desenvolvimento

das actividades e originalidade própria assim como na flexibilidade no que respeita à

sua forma de ser e estar consigo própria e com os outros.

E) Capacidade de identificação - Esta competência completa a característica anterior e

manifesta-se sobre o desejo de contribuir, colaborar e participar em experiências e

descobertas partilhadas em grupo.

F) Capacidade de utilização da fantasia - Esta capacidade revela-se num caminhar

progressivo paÍa a realidade do quotidiano. Competirá à escola promover na criança a

imaginação e expressão liwe das suas próprias necessidades, concedendo-lhe um

percurso calmo e rico de realismo. Com isto, a imaginação e o jogo infantil

desempenham uma dupla função: por um lado o nível afectivo-emocional que lhe

permite uma fuga à realidade, quando se afigura mais dura, podendo negá-la ou

substitui-la por outra que se ajuste mais as suas necessidades. A nível cognitivo, a

criança começa a discernir o real e o imaginário, jogando com a linguagem e com a

lógica das coisas.

G) Capacidade comunicativa - A expressão linguística tem um desenvolvimento muito

acentuado, pelo convívio com o meio: alatga o vocabulário, utilizando com maior

desembaraço formas e expressões linguísticas. Este crescimento, desenvolve a

capacidade de falar cada vez mais com os outros, partilhando as suas experiências,

fazendo a codificaçáo e a descodificação com maior precisão, sabendo expressar

oralmente os factos, as fantasias, os sentimentos.

Este conjunto de premissas permite às crianças um desenvolvimento global, eqúlibrado

e emocionalmente saudável. Face ao exposto, salientamos que a qualidade em educação

e a sensibilidade na detecção dos sinais estÍio intimamente relacionados com o

crescimento equilibrado. É com estes pressupostos, que o agente de ensino ao longo do

seu acto educativo deverá proceder à identificação, tipificação e categoização dos

sinais emitidos pelas crianças, no sentido de organizar a carta de variáveis de análise a

que Barbos a (2004) designa: "caÍta de sinais", a fim de elaborar com rigor o diagnóstico

de necessidades diferenciadas, implementando uma carta de estratégias de intervenção,

em conformidade com as necessidades inferidas. Deste modo, o agente educativo

deverá valoizar todos os sinais emitidos, devendo preocupar-se com os que revelam

desconforto, urna vez que são sintomas de inadaptação e fonte de stress; a quebra de

partilha, como consequência do anterior, isto é, a criança sente que a sua necessidade

não é satisfeita quebrando o envolvimento com o contexto, procurando alternativas ao
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que the é sugerido; no enquistamento a criança afasta-se e refugia-se sobre si própri4

numa contínua inacção, sendo a manifestação extema do desconforto. Convêm precisar

que o agente de ensino, deverá enquanto mediador da acção educativa, centrar a sua

intervenção em função da crianga, das suas necessidades rigorosamente diagnosticadas

e da sua história de vida tendo sempre como função uma pedagogia de ajuda.

7 - Fundamentos Teóricos do Espelhamento

Segundo Barbosa (2004) o recurso à técnica do espelhamento, vai servir para que o

confronto dos actores, que trabalham na organzação dos fenómenos, perÍnita aumentar

a compreensão dos mesmos e ganhar capacidade crítica acrescida, no sentido de

introduzir mudanças nos modos de agir e pensar.

Barbosa (2004) refere não ter sido o pai do espelhamento, dado que este recurso

técnico de índole relacional além de ser muito antigo tem também sido utilizado de

diversos modos em diferentes culturas e sociedades. Em continuação o autor menciona

que apesaÍ de não ter sido o iniciador da utilização do espelhamento como técnica de

formação, particularmente nas areas profissionais, foi no entanto referente aos espelhos,

de facto o responsável pela introdução de uma metodologia diferente da

tradicionalmente empregada na investigação em geral, e na areas das Ciências da

Educação em particular.

A aplicação do espelhamento inova muitas das práticas de observação e análise

seguidas tanto na formação superior dos professores como, também, na investigação

educacional.

O autor começa por referenciar que foi o artigo "Trabalho e Intervenção", de

Habermas, que muito lhe permitiu configurar a dimensão naturalística da técnica de

espelhamento, e que o exercício de frrndamentagão filosófica o ajudou a projectar

melhor a relação Homem/IVÍundo.

Depois a partir da concepção do Eu, como entidade, formulada pelo Íilósofo Hegel, o

autor vai referir que já tinha percebido que do ponto de vista psicológico o Eu é

realmente o grande responsável pela construção da estrutura principal da vida. Ora, o

princípio que sustenta a tecrt/rca do espelhamento procura precisamente gerar as

possibilidades de aceder a esse patamar essencial do ser. No espelhamento o Eu, nega o

determinismo, para se negar a si mesmo e toma-se liwe de preconceitos, atingindo

assim a liberdade universal, para se negar e deixar que o seu oposto se afirme.
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Habermas diz que Hegel retomou o conceito desenvolvido por Kant intitulado de

unidade sintético-originária. O autor refere que não analisou com profundidade este

conceito de Kant, mas que os seus esfudos apontam no sentido de infuir que este

filósofo vaToizamais a síntese como momento derradeiro olvidando que toda a síntese

é precedida por momentos longos de análise. Na realidade, a percepção enquanto função

do Eu rtáo é apenas um acto de sintetizar o Mundo mas igualmente de profunda análise.

Afinalizar transcrevemos aqui as seguintes palawas do autor Barbosa (2004):

Ora acontece que a negatividade hegeliana não demonstra o mesmo tipo de
fraqueza que detectamos em Kant pelo que se pode dizer que Habermas, ao
fazer a afirmação anterior, está a recriar a mesma ausência de perspectiva
em relação à forma como Hegel engendra a afirmação do Eu. (pâg.293)

O espelhamento é uma técnica que permite aos profissionais passa.r da descrição

factual dos fenómenos para o emprego da análise naturalista, procurando depois chegar

à análise crítica. Este trabalho pode ser empreendido a pares ou em grupo.

Os espelhados antes das observações, e tendo em vista os objectivos pretendidos,

devem ser sempre capazes de responder às seguintes perguntas:

- O que se observa? Quem se observa? Como se observa? Quando se observa? Em

que lugar se observa? Como se registam os dados observados? O que se deve registar?

Como se devem analisar os dados? Que uso se deve fazer dos dados analisados?

Normalmente o planeamento utilizado na técnica do espelhamento visa as questões

que a seguir se enunciam: pressupostos teóricos em análise; questões a desenvolver ao

longo das análises; objectivos definidos ou a definir; hipóteses colocadas ou a colocar;

estudos arealizw; grau de desenvolvimento do processo de espelhamento.

Segundo o entendimento do Professor Luís Barbosa, a observação deve ser utilizada

como um sistema. Assim, nos seminários que desenvolveu utilizou paÍa a observação o

esquema que estiá representado na fig. 7.
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Figura 7

Fonte: Barbosa (2004),p.297. A Escola Sensível e Transformacionista. UmaOrganização Educativa para

o Futuro. Chamusca: Edições Cosmos.

Seguidamente o autor Barbosa (2004), faz as seguintes conjectuas sobre o

espelhamento:

O espelhamento não é uma oÍganiz:içáo de práticas de observagão por
justaposição e acúmulo de informação. Ao invés, funda-se na reforÍnulação
sistemática dos protocolos de observação elaborados e sustenta-se na

renovação constante dos discursos analíticos. Por isso, a sua processologia

é sempre concebida em espiral e esta está-intimamente ligada ao nível de

entendimento e compreensão com que os espelhados se referem aos factos

e fenómenos analisados (pá8.298).

O espelhamento é um processo de renovação interactiva em que os espelhados

evoluem da observação para a acçáo e desta paÍa a avaliação. No espelhamento verifica-
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se que é tiio importante a função dos espelhados como a dos observadores

enquadradores ou mesmo os da retaguarda.

Os espelhados são os que aceitam o jogo dos espelhos paÍa melhorarem os seus

desempenhos profi ssionais.

Os observadores enquadradores são os que organizam o espelhamento e enquadram

os actores que executam osjogos dos espelhos.

Os observadores de retaguarda são os que recolocam o diálogo encetado em torno

das questões dificeis ou incómodas de abordar, quando os espelhados tansmitem as

suas experiências a um grupo alargado de actores.

A utilização desta técnica do espelhamento pelos investigadores durante a formação

tem por vezes, valorizado mais os aspectos psicológicos do que os filosóficos.

O autor vai dar a conhecer nesta altur4 sentir-se muito perto dos pressupostos

espiritualistas naturais de Hegel e das concepções da fenomenologia do conhecimento

de Husserl, revelando mesmo procurar uma síntese entre as ideias destes dois filósofos.

Já quanto a Kant manifesta algumas reservas.

Depois o autor sugere a leitura de duas obras como suporte à síntese que terá de

conduzir à fundamentação da técnica do espelhamento: a "Técnica e Ciência como

Ideologia", de Jurgen Habermas, Edições 70. Lisboa" 1977 e 'oA Ideia da

Fenomenologia" de Husserl, Edições 70, Lisboa, 1986.

A motivação paraa leitura do texto de Habermas estií relacionada com a forma como

aí se refere as ideias de Hegel sobre a praxis e o Eu. O autor refere que a partir deste

filósofo reestruturou a relação que pensa existir entre o naturalismo espiritual de Hegel

e a dialéctica de Husserl subjacente à organizaçáo crítica do conhecimento.

O texto de Habermas, constifui um confronto com Herbert Marcuse: "a força

libertadora da tecnologia - a instrumentalizaçáo das coisas - tansforma-se em travão

paÍaalibertação, torna-se instrumentalizaçáo do homem" (p. 304).

Esta preocupação esta patente na técnica do espelhamento em que o Homem deve

evitar ao máximo os efeitos nocivos da instrumentalizaçáo.

O autor à volta da fundamentação do Eu, no que concerne ao acto do espelhamento,

vem dizer-nos que o seu espelho é pensado mais à maneira de Hegel que de Fichte, por

que não é só síntese mas também análise.

Refere ainda que a condição essencial de êxito das acções de formação, que

ministrou, reside no facto de no decorrer das acções se criarem condições para que os
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Eus dos viários intervenientes nas sifuações pedagógicas se afirmassem nas suas

paÍicularidades.

O espelhamento é uma técnica que se funda na relação dialógica. Normalmente é

desenvolvido apenas entre duas pessoas, provocando mudanças em comportamentos,

principalmente nos gestos técnicos de elevada precisão. Na observação aos

compoÍamentos, acaracteização é no início marcada pela intersubjectividade com que

os sujeitos se dão na luta pela afirmação dos seus Eus. Os aspectos correctivos expostos

pelos actores e a alternância de papéis entre observador e observado impõem

gradualmente o reconhecimento do Eu do outro.

Os efeitos da presença do outro Eu possibilitam o incremento das competências, com

destaque paraainiciativa, decisão, partilh4 reflexão e sobretudo para o espírito crítico.

O espelhamento faz emergir o conflito que para ser resolvido eficazmente necessita

que se empreguem saberes tanto teóricos como práticos.

Se o Eu é efectivamente a unidade primariamente purq como defende Hegel, que

paÍa o seu próprio conhecimento e recoúecimento dos outros requer uma relação

conflituos4 sendo assim é a instância sobre que assenta toda a dialéctica do diálogo do

Homem com o Mundo.

Então, segundo o autor Barbosa (2004): "Espelhar-se é então mergulhar no

intersubjectivo, é conflituar, porque a comunicação é sempre distorcida mas também é

isso porque a linguagem que se úilizana relação e cada vez mais depurada" (p. 3l l.)

Hegel, nas suas lições de Iena, dizia que o delito era deixado de fora na luta pelo

reconhecimento e afirmava que realmente o que preocupava os actores em conflito eram

apenas as particularidades do objecto que queriam possuir.

O autor Barbosa (2004), através das avaliações que tem feito, aos efeitos do

espelhamentoo a actores participantes em investigações diversas, resumiu as opiniões

dos espelhados do seguinte modo:

O que o espelhamento faz aumentar: a autonomia face ao indivíduo e à

técnica; as intenções de corresponsabilizagão; o espírito crítico; o
desenvolvimento relacional entre os pares; o relacionamento entre os

intervenientes no processo dialéctico; a coesão da parceria por obrigar à

vivência mútua de momentos de sucesso e insucesso e o nível de

determinação da reflexão após as execuções.

O que o espelhamento faz diminuir: o stress dos actores ao longo da

exeóução das actividades; o distanciamento de estatutos; os preconceitos

sociais; o distanciamento calculado entre paÍes; o medo de reflectir
conjuntamente; a fuga às análises; o desinteresse em realçar os pontos

fracos; as dificuldades de auto-consciencializaçáo; o cansaço das
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aprendizagens; as dificuldades de observação; as dificuldades de

caracteização do real; as dificuldades de descrever os objectos do

conhecimento e a ausência de responsabilizaçáo" (p.312/313).

A leitura continuada de Habermas e suas referências as ideias de Hegel, levou

também o autor à leitura de Bergson e da sua obra 'oMatiére e Mémoire", que lhe

permitiu entender que dar nomes às coisas é interpelar os factos, pedir indicações e

memorizar o já referenciado. É precisamente aqui que entra o nosso já coúecido "RE".

O Homem ora virado paraateoriq ora para aprâtrc4 e pouco acostumado à síntese

universal do "RE", aproveita mal a tensão psicológica subjacente à problemática

exposta por Bergson e fecha-se muitas vezes em pensamentos e perspectivas redutoras

de diálogo com o mundo.

O autor Barbosa (2004), aproveita para fazer aqui o reparo ao espelhamento como

revisitação da memória: "Pelo espelhamento identiÍica-se o jâ memorizado mas, quase

em simultâneo, pode renomear-se o jâ assimilado. É uma dialéctica que exige

aprendizagem e formação adequadapaÍa que o trabalho de caracterizar o Mundo que

nos rodeia, e descrevê-lo adequadamente, se cumpranajustamedida" (p.318).

Além da Educação, que importa rfiílizar no cumprimento a preceito do espelhamento,

cadavez mais a natureza que caracteriza os Eus espelhados apela a um outro plano que

é o da cultura. Tal como fez Habermas (p.27, citado em Barbosa, 2004): lNa

metodologia da faculdade teleológica de julgar, Kant considera a cultura como o fim

último da natrxezq na medida em que compreendemos este como um sistema

teleológico" O.319).

A preocupagão de ajuizar sobre o que se sabe e o que se faz e se vê fazer, torna quem

se espelha gradualmente menos fechado sobre si mesmo e mais aberto aos outros,

portanto mais sensível para com o Mundo. Estas preocupações fazem emergir a atitude

que o autor designa por oorenomear as experiências vividas", que se expressa na

capacidade de utilizar a tomada de consciência, dando nome às coisas e recoúecendo-

as correctamente (mais uma vez aqui o autor se aproxima de Hegel).

A finalizar o autor vai focar: que através da leitura de Habermas se encontrou de

forma estreita com Hegel e Kant, de maneira intencional, a frm de estruturar a chamada

dimensão naturalista da técnica do espelhamento.

Na segunda parte deste trabalho de investigação, vamos abordar o estudo empírico,

considerando e aplicando os conhecimentos adquiridos por esta obra do Professor Luís

Barbosa " Escola Sensível e Transformacionista. Uma Nova Proposta para a
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Organzaçáo da Escola" (2004), recorrendo paÍa o efeito à metodologia designada de

investigação- acção /formação, desenvolvida e preconizadapor este autor.
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PARTE II
ESTUDO EMPÍRICO



CAPÍTT]LO III. CONTEXTO DE ANÁLISE

1- O Agrupamento de Escolas

O Agrupamento de Escolas onde se desenvolveu o Estudo Caso é um agrupamento

constituído pela Escola Básica lntegrada que integra os seguintes níveis de ensino:

l.ociclo, 2.ociclo e 3.ociclo. O jardim-de-inÍância encontra-se situado em edifício

separado da Escola Básica Integrada Y, a uma distârcia de cerca de 150 metros. A

população escolar provem de um nível sócio-económico baixo e corresponde,

aproximadamente, a um universo de 350 altrnos.

A escola fica situada num concelho profirndamente rural, sendo que a maior parte

dos seus alunos vive em aldeias dispersas e de dificil acesso, como tal, são

transportados diariamente pelos autocarros da Câmara Municipal.

Na escola existem crianças com Necessidades Educativas Especiais (NEE), apoiadas

por técnicos especializados que constituem a equipa dos apoios educativos. A

população estudantil quando termina o 9.o ano, em média cerca de l0%o abandona os

estudos tentando ingressar no mercado de trabalho.

O Agrupamento de Escolas conta anualmente com um número variável de docentes

em função do número de turmas por ano lectivo. Há uma grande mobilidade dos

docentes neste Agrupamento de Escolas, resultando por via disso uma fraca estabilidade

do corpo docente. Esta mobilidade deve-se essencialmente ao facto de a escola se

encontrar num local isolado, de acessibilidade dificil do ponto de vista da rede de

transportes, nuÍn meio sócio-económico relativamente pobre e afastado dos centros

urbanos limítrofes mais importantes. O pessoal não docente do Agrupamento, é

constituído por elementos dos serviços administrativos, auxiliares de acçáo educativq

funcionários de refeitório e guardas-nocturnos na escola sede.

Segundo dados que recolhemos, o Projecto Educativo do Agrupamento foi elaborado

pelo órgão de gestão em colaboração com o Conselho Pedagógico, por um período de

três anos. Sempre que se julgue necessário, anualmente procede-se a uma avaliação e/ou

reformulação do mesmo. De salientar que, este documento contempla nos seus

objectivos gerais a razáo de ser um concelho com características de ruralidade e

isolamento, já anteriormente apontadas. O projecto educativo tem a aprovação e o

acompanhamento da Assembleia de Escola, onde se encontram representados todos os

intervenientes no processo educativo (órgão de gestão, presidente do conselho

pedagógico, docentes, não docentes, encarregados de educação e autarquia). Após a
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análise das necessidades da escola elabora-se como complemento ao projecto educativo

o plano Anual de Actividades, sendo o mesmo sujeito a avaliações trimestrais.

1.1 - Contactos com o Agrupamento de Escolas

Contactamos com o Orgão de Gestão, ao qual foram apresentados os objectivos do

estudo, a sua temáticq as metodologias a utilizar, bem como os critérios de escolha da

amostra, tendo sido garantido o anonimato e a conÍidencialidade das informações

recolhidas. Após apreciação da proposta de investigaçáo, a mesma obteve parecer

favorável, tendo o Órgão de GestiÍo apresentado a sua disponibilidade, designadamente,

no acesso a documentação relacionada com o projecto educativo, planos anuais de

actividades, relatórios e registos biográficos dos docentes.

1.2 - Contactos com o 1'. Ciclo

Contactámos também com a representante do 1.o ciclo da Escola inteirando-a dos

objectivos do estudo, dos instrumentos a utilizar na recolha de dados. Seguidamente,

foram contactadas as professoras em reunião de 'oConselho de Docentes" tendoJhes

sido prestada a mesma informação. Todas as professoras mostraram receptividade à

proposta apresentada.

2 - Cntérios de Selecção da Amostra

Bogdan e Biklen (lgg4),referem que neste género de investigação "dado o detalhe

pretendido a maioria dos estudos são conduzidos com pequenas amostras" (p.17).

Assim sendo, e tendo em linha de conta os objectivos do estudo e a metodologia

seleccionada, a amosta dos paÍicipantes baseou-se em critérios que passamos a indicar:

- O estudo empírico teve como objecto de estudo, o contexto do 1'o ciclo,

nomeadamente dois grupos/turma de crianças do 3.o ano do ensino básico.

- para a escolha das turmas procedemos a uma análise da documentação relativa aos

registos biográficos dos alunos, dos projectos curriculares, e às planificações dos

docentes.

- Relativamente aos docentes, procuriímos indicadores referentes à idade, habilitação

profissional, funções, quadros de afectação e tempo de serviço'

- Ainda, nos detivemos na análise dos registos biográficos dos alunos do 1.o ciclo, os

quais permitiram caracteizar os alunos quanto ao sexo, às necessidades educativas e à

constituição dos agregados familiares.
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Importa refeú aqui, que da parte dos docentes do 1.o ciclo, através de conversas

informais, transpareciam inquiefudes quÍxlto ao comportamento do grupo/turma, as

quais comprometiam as situações de aprendizagem, nomeadamente os designados

alunos ttcasott.

Por questões de confidencialidade, a escola seleccionada designaremos por Escola

Basica Integrada Y e as turmas seleccionadas do 3.o ano, por 3."4 e 3.'B.

Tendo em linha de conta os indicadores referidos, a nossa selecção baseou-se num

conjunto de considerações que passamos a descrever:

- Considerámos as furmas com alunos que registavam maior número de

necessidades educativas;

- Considerámos as que mostravam maior heterogeneidade sócio-cultural dos

agregados familiares;

- Considerámos a proximidade Íísica da investigadora do contexto educativo,

por facilitar na recolha de dados e informações, assim como, numa fase posterior o

contacto com a amostra.

Deste modo, procunímos ser, tanto quanto possível, objectivos, evitando juízos de

valor, procurando evitar o envolvimento com os grupos e minimizando possíveis

influências na análise dos fenómenos observados. Podemos, aind4 referir, que

procuriímos recolher o maior número de factos educativos/pedagógicos de forma a

desenvolver o estudo em causa.

3 - Caractet'tzaçáo do Contexto de lntervenção

3.1 - Caracterizaçáo do l.o ciclo

O 1". Ciclo do ensino básico encontra-se integrado na Escola Básica lntegrada Y,

que é um estabelecimento de ensino da rede pública, constituída por um único edifício

de dois pisos, rodeado de um espago amplo de grande dimensão, o qual se encontra

cercado de um pinhal e eucaliptal. O lo. piso é constituído pela secretaiU 2 salas de

trabalho para professores, sala de professores, conselho executivo, P.B.X., sala de

firncionários, refeitório, reprografia/papelaria, cozirúr4 gabinete médico, bar,

laboratório das ciências Íisico químicas, sala de educação visual e tecnológica, sala de

alunos, casas de banho para alunos e professores e várias salas de aÍrumos de material.

O 2o. piso é constituído pelas salas de aulas dos alunos, as quais que se encontram

divididas em duas alas, a ala das salas de aula do 2". e 3o. ciclos e a ala do 1o. ciclo. Na

ala onde decorrem as aulas do 2o.l3o. ciclos existem 7 salas para aulas e mais I sala de
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músicq I sala de Educação Visual; I laboratório de Biologia; I sala de informatica e a

Biblioteca. Por sua yez,na ala do 1.o ciclo existem 7 salas de aula e I sala do apoio

educativo, casas de banho para alunos e 4 salas de amrmo de material.

Relativamente ao funcionamento do lo. ciclo, existem 6 furmas que funcionam em

regime normal. O 1o. ciclo regista um total de ll2 alunos, repartidos pelas seis salas de

au14 como se pode observar no quadro 1.

Quadro I
da escolar do 1.o ciclo do ensino básico

* Alunos sinalizados pelqs docentes daturma em articulação com a docente de apoio educativo.

As Necessidades Educativas Especiais, segundo as docentes abrangem as crianças

sinalizadas com carácter prolongado, designadamente as que se encontram abrangidas

pelo Decreto-Lei n! 3l9l9l de 23 de Agosto, alínea i) Ensino Especial, assim como as

de carácter provisório, que se revelam do seguinte modo:

- 16 crianças com dificuldades de aprendizagem, derivados de factores familiares,

nomeadamente famílias disfuncionais;

- 8 crianças diagnosticadas, por relatório médico, com défice no domínio cognitivo;

- 3 crianças com problemas ao nível da linguagem (da fala);

- 4 crianças manifestando necessidades a nível do domínio emocional./personalidade,

com reflexo nas alterações do comportamento na sala de au14 bem como no recreio

(agressividade, isolamento).

O grupo supracitado é apoiado por 2 docentes especializados que fazem parte do

núcleo dos apoios educativos, colocados ao abrigo do Despacho 105197 e uma docente

colocada ao abrigo do Decreto-Lei n.o 35/88. Estes alunos são acompanhados, em

permanência, por profissionais de saúde do Centro de Saúde da localidade. Porém, para

o acompanhamento a nível de técnicos profissionais especializados, nomeadamente

psicólogos e terapeutas dafalu as crianças têm de se deslocar ao Hospital Distrital.

Escolaridade No. de alunos No. de alunos com NEE*

1o. ano H 20 4

\". ano Z 2l 5

3o. ano A t5 7

3o. ano B l5 6

4o. ano L 20 4

4o. ano V 2t 5

Total tt2 3l
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No 1.o ciclo do ano lectivo de 200512006, portanto no ano escolar em que foram

recolhidos os dados, esta escola já oferecia aos seus alunos a pafie referente ao

enriquecimento curricular. Assim, após o termo das aulas às 15.30, os alunos passaftrm

a usufruir de aulas de Inglês, Educação Musical, Educação Física e lnformática. Estas

aulas decorrem no espaço da escola nas respectivas salas de aula.

3.2 - Caractenzaçáo da Amostra

A caracterizaçáo do grupo foi elaborada, recorrendo à análise das fichas de inscrição

das criançaso com o objectivo de recolher os indicadores que referimos no ponto 2 do

presente capítulo.

A amostra seleccionad4 incidiu em duas turmas do 3o. ano, furmas A e B, que são

constituídas por um grupo de 30 alunos, tendo cada furma respectivamente 15 alunos.

Pela leitura do quadro 2, veifrcamos que na turma do 3". A, 8 crianças são do sexo

masculino e 7 ct'lrarrças do sexo feminino. Relativamente à turma do 3o. B, aferimos que

6 crianças são do sexo feminino e 9 crianças do sexo masculino. Quanto às idades das

crianças observamos que estas variam entre os 8 e l0 anos, assim na turma do 3o. A

existem 6 alunos com 8 anos, 7 alunos com 9 anos e 2 alunos com 10 anos e na turma

do 3o. B 4 crianças com 8 anos, 8 crianças com 9 anos e 3 crianças com 10 anos.

Quadro 2

das turmas do 3o. ano turma A e 3o. ano turma B

*As NEEToram sinalizadas pela Equipa dos Apoios Educattvos em articulaçõo com docentes titulares.

Segundo os dados recolhidos, através de análise dos registos biográÍicos dos alunos

das duas turmas, treze alunos revelam necessidades educativas, como se pode verificar

pela leitura do quadro 2, distribuindo-se estes por viários domínios, tais como: cognitivo,

linguagem/fal4 emocionaVpersonalidade. As necessidades educativas identificadas

referem-se a limitações de carácter prolongado e carácter transitório, que comprometem

acentuadamente as suas aprendizagens. Por isso, estes alunos são acompanhados por

especialistas em consultas de psicologia e terapia dafala.

IdadeSexo AIunos

N.E.E.*8 anos 9 anos 10 anosFeminino Masculino

Turmas

7 2 78 630. A 7

8 J 69 430. B 6
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Como já foi referido, anteriormente, todos os alunos são acompanhados por docentes

do apoio educativo colocadas ao abrigo do Despacho 105197.

Quadro 3

do ardim-de-infância

Pela leitura do quadro 3, veriÍicamos haver nas duas turmas, do 3o. A e 3o. B, l0

crianças do sexo feminino e 13 do sexo masculino que frequentaram o jardim - de -

infância e, respectivamente, 3 crianças do sexo feminino e 4 do sexo masculino que não

frequentaram o jardim-de-infância. Decerto que esta não frequência do jardim-de-

infrncia, por parte destas crianças, se ficou a dever ao facto da sua não obrigatoriedade.

3.2.1 - Caracterização dos encarregados de educação 3o. qno turmq A

Para a caracteização dos encarregados de educação privilegiámos os indicadores

sócio-culturais, nomeadamente, as habilitações litenárias e a situação profissional, já

referidos no ponto 2 do presente capítuIo.

Quadro 4

Caractet'tzação dos encarregados de educação, quanto às habilitações literárias

Alunos que frequenúaram

jardim-de-infância

o Alunos que não frequentaram o

jardim-de-infância

Turmas Sexo Feminino Sexo Masculino Sexo Feminino Sexo Masculino

3.o A I 7 2 1

3.'B 5 6 1 3

Pai MãeEscolaridade

4 54o. ano

J 36o. ano

39o. ano 5

Il2o. ano I

Curso técnico - profissional 0 I

Bacharelato 2 I

0 ICurso Superior

15 15Totais
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As húilitações litenárias dos encarregados de educação apresentam uma grande

heterogeneidade, dado que se estendem desde o 4o. ano até ao ensino superior. Como

podemos verificar, no quadro 4, o grau de escolaridade que apresenta maior

representatividade é o 4o. ano, tanto para os pais, como para as mães.

Quadro 5

Caracterização dos encarregados de educação, quanto à situação
.A

O leque de profissões dos encaregados de educação revela uma grande

heterogeneidade. No grupo dos pais, com maior representação surge a profissão de

pedreiro (três) e, no grupo das mães, a profissão que apresenta maior representatividade

é a de doméstica (quatro). A leitura do quadro 5, mostra-nos, ainda, a existência de

algumas profissões de carácter liberal e intelectual, ente os encarregados de educação.

Pai Mãe

Situação ProÍissional

3 0Pedreiro

0 2Auxiliar de Acção Educativa

2 0Serralheiro

2 0Carpinteiro

2 0Mecânico

0Taxista I

1Professor(a) I

21Funcionário Público

10Empregado(a) de escritório

2 IComerciante

0 2Auxiliar de Lar

0 2Cabeleireiro(a)

0 4Doméstica

I 0Engeúeiro Técnico
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3.2.2 - Caracterização dos Encarregados de Educaçdo 3o. ano turma B

Tal como referimos anteriormente, privilegirámos os indicadores sócio-culturais,

nomeadamente, as habilitações literárias e a situação profissional.

Quadro 6

Caractenzação dos encarregados de educação, quanto às habilitações literárias

A leitura do quadro 6, mostra-nos uma grande diversidade de habilitações literárias

dos encarregados de educação, em tudo semelhantes às do 3o. Ano turma A. O 4o. ano

de escolaridade é também aqui o grau mais representativo tanto paÍa os pais como para

as mães.

MãePaiEscolaridade

654o. ano

3J6o. ano

229o. ano

22l2o- ano

02Curso técnico - profissional

11Bacharelato

10Curso Superior

l5 15Totais
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Pai MãeSituação Profissional

02Pedreiro

20Auxiliar de Acção Educativa

0ISerralheiro

0ICarpinteiro

0JOperário fabril

02Pintor

11Professor(a)

2IFuncionário Público

11Empregado(a) de escritório

I2Comerciante

J0Auxiliar de Lar

01Asfaltador

50Doméstica

l515Totais

Quadro 7

Caractet'-nação dos encarregados de educaçÍio, quanÚo à situação profusional

Pela leitura do quadro 7, observa-se que as profissões dos encarregados de educação

da turma B revelam também uma grande variedade. No grupo dos pais, com maior

representação surge a profissão de operrário fabril (três) e, no grupo das mães, a

profissão que apresenta maior representatividade continua a ser a doméstica (cinco).

3.3 - Caracteizaçáo das l)ocentes

A caracterizaçáo das docentes foi sustentada pela aftálise documental efectuada aos

registos biográficos e visou indicadores que caracterizassem os docentes quanto às

idades, habilitações profissionais, funções, quadros de afectação e, ainda tempo de

serviço no estabelecimento, como se pode verificar pela leitura do quadro 8.
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Quadro 8

C das docentes

N'de anos neste

estabelecimento

Tempo

de

Seriço

Habilitação

ProÍissional

§ituação

ProÍissional

FunçõesDocentes Idade

1I

Licenciatura

2

Professora

de

Educação

Física

33

ContratadaProf.u

A

It3 LicenciaturaProfessora

de Inglês34

bradro de

Zona

Pedagógica

Prof."

B

826 BocharelotoProfessora

Titular de

Turma

(3"A))

50

Quadro de

Nomeação

Definitiva

Prof."

C

I2 LicenciaturaContratada Professora

Titulm de

Turma

(3'B)

28

Prof.u

D

Licenciatura 2Professora

de Mústca

15Quadro de

Zona

Pedagógica

Prof.'

E 38

Licenciatura IProfessora

de Apoio

Educativo

24

48

Quadro de

Nomeação

Definitiva

Prof.u

F

A leitura do quadro 8, permite-nos constataÍ que os docentes são de quadros

distintos: duas docentes do Quadro de Nomeação Definitivq duas docentes de Quadro

de Zona Pedagógica e duas docentes Contratadas. Relativamente às suas funções,

verificamos que: duas professoras são titulares de turma; uma professora é de apoio

educativo, isto é, a docente que dá apoio nas salas de aula; e que as restantes 3 docentes,

uma é professora de Inglês; uma de Música e uma de Educação Física, que são os

agentes de ensino que leccionam as actividades de enriquecimento curricular do 1o.

Ciclo, nas duas turmas 3"4 e 3oB. respectivamente. No que respeita ao tempo de

serviço, podemos inferir, pelo número de anos de leccionação, que os profissionais são
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experientes, à excepção de uma professora titular que apenas tem dois anos de serviço.

euanto à habilitação profissional, verifica-se que à excepção de uma professora que tem

como habilitação profissional o grau de bacharel, todas as restantes possuem o grau

académico de licenciatura.

Em relação ao número de anos neste estabelecimento, constatamos que duas

docentes se encontam aqú há oito anos; duas docentes há dois anos e, que as duas

outras docentes apenas têm apenas um ano de serviço neste estabelecimento.

4 - procedimentos e Instrumentos Utilizados na Recolha eOrgznwação dos Dados

Tal como referimos anteriormente, optiímos por utilizar várias técnicas de recolha de

dados, que passaram por diversas fases e/ou procedimentos, coincidindo cada uma com

um instrumento específico que passamos a descrever'

4. | - ObservaçÍio Naturalista

A observação naturalista visou o registo dos comportamentos das(os) crianças/alunos

em situação educativa e pedagógica, no contexto do l.o ciclo, mais propriamente em

duas turmas de 3.o ano. Para além disso, interessava-nos identificar as estratégias

utilizadas pelos agentes educativos, no acto educativo. Assim, utilizou-se a observação

naturalista que decorreu na Escola Básica Integrada Y, no 1.o ciclo do ensino básico,

em duas turmas do 3.o ano, durante dezasseis sessões (oito no 3.o A e oito no 3.o B), que

decorreram de Maio a Junho de2006,num total aproximado de 6 horas em cada turma'

As observações naturalistas realizaram-se conforme a disponibilidade das docentes da

amostrq assim como da investigadora. O tempo de cada sessão foi cerca de 45 minutos'

Assim sendo, no 3oA as observações naturalistas ocorreram da seguinte forma: 3

sessões com a professora titular de turma ftrofessora c), cujo período foi cerca de 2

horas e 15 minutos; 2 sessões com a professora de Educação Física (professora A)

aproximadamente t hora e 30 minutos; 2 sessões com a professora de Música

(Professora E) durante um período de t hora e 30 minutos; I sessão com a professora de

Inglês com a duração de 45 minutos (professora B). Relativamente ao 3oB, as

observações naturalistas ocoÍTeram da segUinte maneira: 4 sessões com a professora

titular (professora D), num período de cerca de 3 horas aproximadamente; I sessão com

professora de Inglês (professora B) num tempo de 45 minutos; 1 sessão com a

professora de Música (professora E) de cerca de 45 minutos e 2 sessões com a

professora de Educação Física (professora A) durante um período de 45 minutos.
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Salienta-se o facto de as docentes da amostra que leccionam as Actividades de

Enriquecimento Curricular (Música Inglês e Educação Física), serem comuns às duas

turmas-3"Ae3oB.

De forma a recolher o maior número de dados possível, procurámos variar os

momentos da acção educativa. No final de cada sessão, fez-se a descrição

fenomenológica dos factos observados, tendo em linha de conta os comportamentos e os

contextos educativos em que ocorreram as acções educativas. Todas as descrições

observadas foram registadas em quadros adaptados de Estrela (1994), que designamos

de protocolos de observação (ver anexo I). Na parte superior registrâmos a data da

sessão, o tempo da observação, os conteúdos, o grau de ensino e o número de alunos.

Na parte inferior, descrevemos as situações e comportamentos, as atifudes das crianças,

as estratégias dos docentes e ainda o contextofttora onde as acções decorreram. Na

coluna lateral direit4 registamos as notas complementares e inferências,

correspondentes a uma interpretação do observador. Numa fase posterior, registamos,

em grelhas adaptadas para o efeito, os comportamentos observados e respectivas

frequências dos indicadores inferidos a partir da observação naturalista. Assim, os

comportamentos, as atitudes e/ou situações foram enumerados, tendo passado ser

designados por indicadores (1.1, 1.2...) que coÍrespondem aos que se manifestaram nas

crianças A, B, C.

Podemos dizer que, esta matriz permite, por um lado, uma leitura na vertical da

frequência dos indicadores por criança e, por outro lado, uma leitura na horizontal da

frequência dos indicadores do grupo. É de salientar, que a investigadora inscreveu as

inferências na colgna lateral direita (anexo II). Esta grelha permitiu o registo de 239 e

234 indicadores nas turmas do 3.o A e 3.o B respectivamente, os quais foram registados

numa segunda matnz e correspondem a necessidades educativas. Estas foram inferidas

de acordo com Barbosa (2004), que refere que as necessidades diferenciadas de

educação o'observadas pelos agentes de ensino e outros actores educativos indiciam

comportamentos, atitudes e formas de estar ligadas a insuficiências educativas,

formativas e culturais que, pela sistemática ocorrência, se tornam típicas de cada

indivíduo interveniente na acção educativa" G,.204).

No que se refere às necessidades inferidas no anexo III, as mesmas foram também

sustentadas pelo conceito concebido por Zabalza (1992). Seguidamente, e com base nos

pressupostos teóricos preconizados por Zabúza (1992) categonzátmos as necessidades
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em quatro níveis de desenvolvimento infantil: intelectual-cognitivo, sócio-relacional,

sensorial-psicomotor e afectivo-emocional.

Para a categoizaçáo realizános uma análise sistemática de todos os comportamentos

(sinais emitidos) dentro do quadro da situagão educativa e pedagógica. De referir que, a

vertente pedagógica predomina no 1.o ciclo do ensino brásico.

Seguidamente analisaÍnos os actos educativos, de forma a encontrar as

manifestações, inferindo um conjunto de factos que operacionalizam os actos

educativos e pedagógicos (anexo tV). Deste modo, a partir do processo ensino -

aprendizagem, procurámos tipificar e categorizar os factos educativos, Qüe nos

permitisse aferir os níveis de desconforto, conforto, enquistamento, quebra de partilha.

(anexo V).

4.2 - Obseruação Sisúemática

Após a análise dos protocolos de observação naturalista e da grelha de frequência

dos indicadores, referidos no ponto anterior procedemos à observação sistemática da

rede de comunicações estabelecidas entre professor e alunos, sobre três das oito sessões

da turma do 3.o A e três das oito sessões realizadas no 3.o B, do lociclo do ensino básico,

da Escola Básica Integrada Y. Tendo as mesmas incidido nas sessões leccionadas pelas

professoras titulares das furmas do 3oA e 3oB, designadas por professora C e professora

D respectivamente. Tendo por base a análise interpretativa dos protocolos de

observação naturalista, de acordo com Estrela Q99$ elaborámos uma grelha de sinais,

definindo as funções da comunicação verbal na sala de aula.

As grelhas possibilitaram uma compreensão mais alargada da realidade da

comunicação verbal entre os intervenientes professor-alunos e vice-versa. Como

referido anteriormente, a grelha e a legenda dos sinais utilizados foram adaptadas de

Estrela (lgg4) e encontram-se em esquema nos quadros 17 e 18, e no anexo vI,

respectivamente. Sustentada por gráficos de barras, os mesmos ajudaram na

interpretação da rede de comunicações, apresentados no capítulo V - Anrálise e

triangulação dos dados.

4.3 - Enúrevista Semi-Estruturada

Como complemento à observação naturalistq a entrevista permite recolher opiniões

que não são obtidas por pura observação. A consulta do guião da entrevista semi -
estruturada permite aferir que o objectivo foi o de ter em conta a especificidade do acto
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educativo, veriÍicando quais as representações que os docentes têm das crianças, se os

agentes educativos optimizam ou não esüatégias de intervenção diferenciadas e o

recoúecimento das suas necessidades próprias de formação a partir das necessidades

educativas das crianças (anexo VII).

4.4 -Afillrzação da PráÚica do Espelhamento

presentemente o espelhamento é uma técnica utilizada pelos profissionais, que

permite uma reflexão sistemática da sua prátic4 num determinado tempo, no qual se

efectua uma descrição de fenómenos, numa fase posterior efectua-se uma análise

naturalista finalizando numa análise crítica. O respectivo trabalho poderá ser realizado

a paÍes ou em grupo, utilizando a denominada observação naturalista.

lnerente a esta técnica está aobservação realizada, com todos os passos da acção, o

que é considerado complexo, contudo Barbosa (2003), sugere " que antes de qualquer

observação se determinem com rigor os objectivos das mesmas" (p.12).conforme o

mesmo autor Barbosa (2003) propõe, para "quem observa deverá ser sempre capaz de

responder às seguintes questões:

- O que observa?

- Quem observa?

- Como observa?

- Quando observa?

- Em que lugar observa?

- Como se registam os dados observados?

- O que se deve registar?" (P.12).

Desta form4 o espelhado na $ut descrição e caracterizaçáo será mais preciso e

concreto na recolha dos dados, que pretende analisar e estudar.

Assim, e após ter sido elaborada a carta de sinais de necessidades, procedemos à

prática do espelhamento que foi realizada de forma individual. Deste modo, e como

forma de enquadraÍmos os docentes, expliciímos novamente os objectivos de estudo

quanto à organízação dos protocolos e grelhas, referindo que não se pretendia emitir

juízos de valor sobre os factos observados. A atitude da investigadora teve como

perspectiva a ajuda ao outro, visando a melhoria das performances dos docentes'

Dgrante a conversa apresentou-se aos docentes toda a informação recolhid4 tal como os

protocolos de observação, a grelha da frequência dos indicadores, amafriz da tipificação

e categoização das necessidades educativas e a carta de sinais.
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Tendo como Íinalidade, a reconfiguração das experiências dos espelhados,

procurámos identificar as necessidades explicitadas. Assim tendo por base as suas

intervenções, elaborámos um quadro síntese com as seguintes questões:

- Em que medida as docentes se recordam os factos?

- Em que medida as docentes reavivaram factos apagados da sua memória?

- Os factos foram rejeitados pelos docentes? (ver anexo DQ.

No capítulo IV, procedemos à metodologia adequada ao estudo.
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CAPITI]LO IV. METODOLOGIA

I - Estudo Caso

O método estudo de caso, na opinião de Fachin (1993), tem como objectivo

compreender como um todo o assunto investigado. Dado tatar-se de um estudo

intensivo, poderão verificar-se relações que, de outro modo, não seriam tão visíveis. A

sua principal função é a explicação dos factos que se sucedem num determinado

contexto social, tendo por base a observação e a análise descritiva dos factos que aí

ocorrem. Apoiado no modelo interpretativo, o objecto da análise é explicitado em

termos de acção, envolvendo o comportamento fisico e pondo em evidência o

significado dos dados. Pode dizer-se que o estudo de caso põe em realce uma situação

particular, se bem que possa ser semelhante a muitas outras.

Na opinião de Léssard, Goyette e Bontin (1994), o estudo de caso é uma técnica que

tem por finalidade a recolha do maior número de informações pormenorizadas de modo

a obter a noção real da situação.

No entender de Yin (1988 citado em Carmo e Ferreira 1998), o estudo de caso tem

sido bastante usado na investigação, essencialmente nas Ciências Sociais. Para este

autor Yin (1938 citado em Carmo e Ferreira 1998), o estudo de caso é uma abordagem

empírica que 0.... Investiga um fenómeno acfual no seu contexto real: quando os limites

entre determinados fenómenos e o seu contexto não são claramente evidentes..." (, P.

216).

Para o mesmo autor, o esfudo de caso é a explicação dos fenómenos num caso único

ou casos multiplos e os dados recolhidos podem ser de naturezaqualitativa, quantitativa

ou de ambas.

De acordo com Ludke e André (1986), as mais importantes características do estudo

de caso ordenam-se do seguinte modo:

- finalidade de descobrir novos significados;

- t'rqurezaem dados descritivos;

- focalizaçáo da realidade de modo exaustivo, profundo e em contexto;

- interpretação dos dados efectuada sempre em contexto;

- utilizaçáo de vrárias fontes pelos investigadores;

-utilizaçáo,por parte dos investigadores, de uma linguagem mais compreensível, do que

noutro género de investigações.
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Segundo Bogdan e Biklen (1994), a descoberta de novos significados e um

coúecimento em pennanente construção é um objectivo que se tem em vista com o

estudo de caso. Novos dados podem ser acrescentados a partir da caracterizaçáo inicial,

sua estrutura básica, de acordo com as situações emergentes decorrentes dos progressos

do estudo. Quer dizer, à medida que o investigador vai conhecendo melhor o tema, os

planos poderão ser alterados e as estratégias seleccionadas.

Neste tipo de estudo a interpretação dos dados que ocorrem em determinado

contexto social, devem ser sempre descritos de forma exaustiva e profunda e com uma

linguagem acessível. Os investigadores devem :utilizar diferentes fontes de informação,

fazer cruzamentos das várias informações recolhidas, não só para descobrir novos

dados, como para rejeitar suposições, ou mesmo levantar novas hipóteses. A recolha de

dados pode ser feitaatravés de diferentes técnicas.

Segundo o autor Patton (1990), o estudo de caso, mais do que procurar verdades ou

generalizações, procura apresentar novas perspectivas, pontos de vista reflexivos e

informaçõe s contextual izadas.

Apenas em situações idênticas o estudo de caso recorre a generalizações. Não tem

por intenção encontrar explicações ou conclusões generalizáweís ou mesmo relações de

causa/efeito explicativas dos fenómenos, procurando antes uma interpretação o mais

credível dos mesmos.

para Ludke e André (1986), o estudo de caso pretende apresentaÍ diferentes

perspectivas e pontos de vista sobre o mesmo problema. Ou seja, é indicado ao leitor

um conjunto de dados , püàque possa retirar as suas próprias conclusões, Púà além das

conclusões do próprio investigador.

Assim o trabalho que ora se apresenta será sustentado pela caractenzaçáo de actos e

factos educativos, numa perspectiva sistémica.

2 - Tipologia da Investigação

Corroboramos com Patrício (1994) que o professor é um profissional de educação,

promotor da transmissão de conhecimentos e saberes ao educando/aluno, indutor da

auto-construção de coúecimentos/saberes e indutor/promotor de auto-desenvolvimento

humano. Desta forma, o ensinar deve desenvolver acima de tudo, a capacidade para

resolver problemas, raciocinar, comunicar e, ao mesmo tempo, estimular a apreciação

do ensino e a confiança dos alunos paÍa se envolverem nas actividades. Actualmente, o
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docente desempenha um papel bastante activo e dinâmico dentro da escola, o que faz

com que muitas vezes se confronte com situações problemáticas.

Tendo em conta o referido, surge a necessidade do agente educativo se envolver na

investigação para que mais facilmente possa gerir os problemas da sua práúic4

tornando-se por isso necessário, que faça uma constante pesqúsa da sua prática bem

como uma perÍnanente avaliação e reformulação da sua prática.

Salientamos o facto de que a investigação é um processo de construção do próprio

conhecimento. Desta forma, a investigação tem como objectivo compreender a essência

dos problemas identificando os problemas para depois definir uma estratégia de acção.

Neste contexto, como princípio da nossa investigação aproximamo-nos da tradicional

investigação-acção. Segundo defrnição de Cohen e Manion (1997), é a investigação

numa pequena escala de acção do mundo real e uma análise próxima dos efeitos de tal

intervenção. Consideramos, ent2[o, a investigaçáo-acçáo adequada paÍa a nossa pesquisa

por causa da sua ênfase na resolução de problemas educativos diagnosticados em

situações específicas.

Ao aprofundarmos os nossos conhecimentos e ao utilizarmos a investigação-acçáo

para a nossa própria formação, utilizámos uma metodologia inovadora designada de

investigação -acçãolformaçáo, que foi desenvolvida pelo Professor Luís Marques

Barbosa. A investigaçáo-acçáo/formação tem por objectivo permitir que os agentes

educativos investiguem as suas práticas a partir das necessidades diagnosticadas na

acção educativq reflectindo sobre a sua própria formação, a fim de realizarem o

diagnóstico de necessidades educativas e formativas construindo uma carta de variáveis

de análise, de forma a conseguir orgarizar cartas estratégicas de intervenção.

Assim sendo, o processo de investigação-acção/formação é o mais indicado para o

nosso trabalho, uma vez que enfatiza a análise de situações educativo/pedagógicas em

contexto educativo concreto, procurando diagnosticar as necessidades educativas das

crianças e formativas dos docentes, de modo a desenvolver práticas de acção e

estratégias de intervengão, educacional susceptíveis de valorizarem a aderência aos

princípios do que designamospor pedagogia de aiuda, tendo sempre como finalidade a

melhoria das suas práticas e o aumento do auto-conhecimento. Em virtude da

investigação-acgão/formação ser um método científico constituído por fases, que devem

estar subordinadas a um plano de acção, projectamos um quadro (adaptado de Elliott

199 4, pag. I 68), que seguidamente apresentamos :

76



lu. acção - Apresentar o projecto de investigaçâo à escola a

fim dE dar coúecimento aos órgãos de gestão e solicitar

autonza+ão para o desenvolver.

Quadro 9

Plano de Acção

lu Fase

3u. acção - Analisar os documentos, relativamente à

observação de artefactos escritos (actas, registos

biográÍicos, projecto educativo, projectos curriculares de

turma- planos de actividades. notas de camoo. etc.).

2o Fase

lu. Acção - Reunir individualmente com os docentes

envolvidos, a fim de dar coúecimento da carta de sinais.

Aplicar a técnica do espelhamento com os docentes.

3'Fase

2u. Acçáo - Reflectir sobre o processo e o resultado.

Nestas condições, paÍaarealizaçáo do nosso trabalho seguimos apar e passo o plano

de acção estabelecido nas suas três fases:

I

Í

2;'- acçáo - Estabelecer o contacto com os professores da

escola para dar conhecimento do projecto e solicitar a sua

disponibilidade.

lu. Acção - Após a aceitaçáo dos docentes em colaborar,

fazer a mucaçáo e arealização das observações naturalistas.

Registar e analisar os dados observados.

2'. Acçáo - Elaborar a caÍÍa de sinais de necessidades

educativas.

3u. Acção - M arcar e realizar entrevistas com os docentes da

amostra. Análise de conteúdo aos protocolos das enfrevistas.
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No cumprimento da primeira fase do plano de acção contactiímos os órgãos de

gestão da Escola a fim de darmos a coúecer todas as informações sobre o projecto e

para solicitarmos autorização para a sua realizaçáo, o que nos foi concedido de forma

satisfatória. Seguidamente, estabelecemos contacto com os professores para thes dar a

coúecer o projecto e solicitar a sua colaboração. Após a confirmação e a

disponibilidade dos docentes para aderirem ao estudo, analisámos os documentos

relativamente à observação de artefactos escritos (actas, registos biográficos, projecto

educativo, projectos curriculares de turm4 planos de actividades, notas de campo, etc.).

passámos à segunda fase do projecto: dada a aceitação dos docentes em colaborar,

foi possível marcar e realizan no 3o. período as observações naturalistas, tendo sido

elaborado o registo dos dados observados, que se verificaram nos meses de Maio e

Junho. Após o tratamento dos dados das observações, elaborámos a carta de sinais de

necessidades educativas de educação, seguidamente marcámos as entrevistas com os

docentes, que colúoraram no projecto, que vieram a ocolrer durante o mês de Julho. Os

protocolos dessas entrevistas foram depois entregues aos entrevistados, para que estes

os lessem, com o objectivo de confirmar ou corrigir os seus conteúdos, a fim de

aumentar a sua validade. No final desta fase, realizímos a aniâlise de conteúdo aos

protocolos das entrevistas.

passámos então à terceira e última fase do projecto: reunimos individualmente com

cada um dos docentes envolvidos no projecto a fim de thes darmos a conhecer a carta de

sinais. Na mesma ocasião procedemos à reconfiguração de experiências, aplicando a

técnica do espelhamento a cada um dos docentes, para tomarmos conhecimento da sua

opinião a respeito do trabalho, bem como a levar-nos a reflectir sobre o processo e seus

resultados.

Durante arcalízaçáo de todo este habalho de investigaçáo, a postura da investigadora

foi sempre considerada numa perspectiva de ajuda ao outro e visou melhorar as

performances dos profissionais de acção educativa.

}- Etapas da Investigação Metodologias Qualitativas

Segundo Lessard et al (1994) existem três grupos de técnicas de recolha de dados'

agrupando-se da seguinte forma:

- aniálises documentais;

- observações.
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- Inquéritos - esta modalidade pode realizar-se por meio de entrevistas (inquéritos orais)

ou por meio de questionários (inquéritos escritos).

3.1 - Análise Documental

Segundo Estrela (lgg4), antes de realizar qualquer investigação ou estudo, quando

não se tem um coúecimento anterior do campo que se pretende interceder, torna-se

necessiário consultar documentos oficias e particulares e outros estudos afins.

3.2 - Técnica de Obsenação

A observação é o método básico para se conseguir informação sobre tudo o que se

passa à nossa volta. Não é só uma das actividades mais difusas da vida quotidian4 mas

é também um instrumento básico da pesquisa científica.

Segundo Selltiz, Júoda, Deutsch e Cook (1975), a observação torna-se numa

técnica científica em virtude de:

o servir a um objectivo formulado de pesquisa;

. ser sistematicamente planeada;

. ser sistematicamente registada e ligada a proposições mais gerais do que a

curiosidades interessantes;

o estar subordinada a verificações e controles de validade de precisão.

A observação directa do comportamento não é o único método a partir do qual se

pode conseguir dados, pois para além deste o pesquisador pode recorrer a entrevistas, a

questionários, a técnicas projectivas e a registosjá existentes.

Na opinião destes autores, a observação pode servir a diferentes objectivos de

pesquisa. Pode ser utilizada de maneira exploratóri4 no sentido de conseguir

percepções que posteriormente serão verificadas por outras técnicas. O seu objectivo

pode ser o de obter dados suplementares significativos ou que possam servir para a

interpretação de resultados conseguidos por outras técnicas. Pode também ser úilizada

como método básico de recolha de dados nos estudos que teúam em vista a obtengão

de descrições exactas de situações ou a veriÍicação de hipóteses. Porém, a grande

vantagem das técnicas de observaçáo é a de permitir o registo dos acontecimentos,

simultaneamente com a sua ocorrência espontânea. Não obstante, existem algumas

limitações, como sejam: a impossibilidade de predizer, com rigor suficiente, a

ocorrência espontânea de um acontecimento de modo a permitir que o observador esteja
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presente paÍa o observar; a possibilidade prática de aplicação das técnicas de observação

ser limitada pela duração dos acontecimentos; alguns acontecimentos que as pessoas

estejam dispostas a descrever, raramente sejam acessíveis à observação directa.

Dizem-nos, também, estes autores, que a observação além de ser independente da

capacidade de descrição do observador é também independente da sua disposição para

a fazer. Algumas vezes durante a pesquisa social verifica-se uma certa resistência por

parte da pessoa ou do grupo em estudo. Contudo, esta resistência é menos relevante na

técnica de observação do que noutas técnicas, pois exige menos cooperação activa por

parte do indivíduo ou indivíduos observados. Todavia as pessoas observadas, caso

saibam que estão a ser observadas, podem procuraÍ apresentar propositadamente uma

determinada impressão, contudo é provável que se torne mais dificil para elas alterar o

que dizem e o que fazem numa situação de vida real que deformar sua memória ou

descrição do que frzerarr ou disseram.

Os autores Selltiz, Júoda Deutsch e Cook (1975) referem, ainda, que qualquer que

seja o objectivo do estudo, o investigador defronta-se com quatro grandes questões:

o o que deve observar?

. como registar as observações?

. que processos vai utilizarparaprocurar garantir a exactidão da observação?

. que relação deve haver entre o observador e o observado, e como é possível

estabelecer essa relação?

As respostas a estas perguntas diferem, conforme artafttrezado estudo e a estrutura

dos processos de observação. Na opinião de Estrela (1994), os objectivos gerais e

específicos da observação serão definidos a partir da resposta à questão: 'oobservar para

quê?- @.29).

A definição desses objectivos permite a constituição do projecto de observação o

qual envolve, necessariamente :

o a delimitação do campo de observação, para se saber com exactidão

aquilo que vamos observar: situações e comportamentos, actividades e

tarefas, tempos e espaços de acção, conteúdos da comunicação,

interacções verbais e não verbais, etc.;
o a definição de unidades de observação: a classe, a turma, a escol4 o

recreio, o aluno, o professor ou, ainda, um determinado fenómeno;

. o estabelecimento de sequências relativas ao comportamento: a

assiduidade do comportamento, o reportório comportamental, etc.

(p.2e)
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No entender de Estrela (1,994), definidos os objectivos e determinado o campo de

observação, o observador deverá Íecorrer à estratégia mais apropriada e efrcaz como

resposta à realidade observada.

Esta estratégi4 segundo o mesmo autor, envolve os seguintes aspectos:

o formas e meios de observação:

o escolha de critérios e registo de dados;

o métodos e técnicas de análise e tratamento de dados;

o formagão de observadores (p.30).

3.2.1 - Observação Naturaltsta

A observagão naturalista é essencialmente constituída pelo estudo de um fenómeno

no seumeio natural,rcalizadopaÍaa narração e quantificação de comportamentos do

homem e de outros animais.

Henri (1960, citado em Estrela 1994), emprega a observação naturalista no campo

da investigação pedagogic4 definindo-a segundo quatros grandes linhas:

l. acumulação de dados;

2. precisão da situação;

3. relacionamento das unidades de comportamento;

4. continuidade @.a9).

A observação nanralista de acordo com as perspectivas de Lorenz e Tinbergen (citado

em Estrela 1994), "visa explicaÍ o porquê e o paro quê, através do como" (p. 50). Para

os comportamentos que pretendemos observat, iremos utilizar as duas técnicas:

observação sistemática e observação naturalista, utilizando para o efeito diferentes tipos

de grelhas.

i.2.2 - Observação Sistemática

A observação torna-se sistemátic4 segundo Reuchlin (1969, citado em Estrela

1994), quando se verificam os seguintes pressupostos:

o ooéposta em relevo a conexão dos processos e dos resultados obtidos;

o são utilizadas técnicas em condições suficientemente bem definidas para serem

"repetíveis-@. 42).

Paquay (1974, citado em Estrela 1994), considera que o observador deve ter ao seu

alcance um método de notação de observações que o leve à recolha de dados
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quantitâtivos. Essa notação na perspectiva de Medley e Mitzel (1963 citado em Estela

lgg4),efectua-se de duas maneiras: oosistemas de sinais e sistemas de categorias" (p.43).

Rosenshine e Furst (1973, citado em Estrela, A.1994), observam que o "sistema de

sinais" (p.43), se verifica quando os comportamentos são objecto de um só registo, num

determinado período de observação, mesmo que aconteçam mais que uma vez. Por sua

vez, considerÍrm que o 'osistema de categorias" se verifica quando os comportamentos

são objecto de registo sempre que aconteçam.

3.3 - Técnica da Entrevista

A entevista é um dos meios normalmente utilizados em ciências sociais para a

recolha de dados. Pode ser entendida como uma conversa entre duas pessoas, podendo

assumir um carácter mais ou menos formal e visa recolher informações sobre

determinados temas. A entrevista deve ser, o mais possível, cuidadosamente planead4

de modo a permitir obter o maior número de dados a partir dos conhecimentos,

comportamentos e atitudes do entrevistado relativamente às questões ou matérias em

estudo.

Segundo os autores Lessard, Goyette e Boutin, (1994), a técnica da entrevista dá

lugar a que o entrevistador seja também um observador participante que, por sua vez,

pode conferir a sua percepção do "significado", atribuído pelos sujeitos, com aquela que

os próprios sujeitos exprimem. Referem estes autores, que a técnica de entrevista é

muito útil e complementar à observação participante, mas também essencial quando se

trata de recolher dados válidos sobre crenças, opiniões, comportamentos e ideias sobre

os sujeitos observados. Consideram, ainda, estes autores, que a técnica da entrevista

pode ter uma função técnica importante, permite no início a inserção no meio,

fomecendo dados para futuras entrevistas, que suscitarão novas "questões" que poderão

ser elucidadas em enfrevistas ulteriores.

De acordo com o autor Esfiela (1994), a entrevista é "a recolha de dados de opinião

que permitam não só fornecer pistas para a caracteização do processo em estudo, como

também coúecer, sob alguns aspectos, os intervenientes do processo" (p. 354)'

Nesta ordem de ideias e em conformidade com Tuckman (2000), a técruca da

entrevista deve ser usada para converter em dados as opiniões e informações obtidas por

via oral directamente de uma pessoa, possibilitando deste modo oomedir"

conhecimentos, informações, valores, atitudes, preferências e crenças.
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Pode dizer-se que as técnicas de entrevista devem ser entendidas como um conjunto

dos meios necessiários e empregues de maneira sistemática pelo enfievistador para levar

a bom termo uma entevista. O entevistador deve sempre procuraÍ que o inquirido se

exprima o mais completamente possível sobre o tema que the tenha sido proposto.

O objectivo geral pretendido pelo entrevistador, relativamente ao entevistado, deve

assim obedecer aos seguintes pontos:

o a linguagem utilizada deve ser acessível e constituir um supoÍe com sentido;

o o tema deve constituir um estímulo, ser evocativo e apelar a uma resposta;

. os papeis de ambos os intervenientes devem ser claramente definidos;

o o entrevistado deve ser motivado a responder;

. a informação recolhida deve ser o mais ampla possível.

Deste conjunto de exigências vão derivar as diferentes regras técnicas necessiárias

par a r ealizar uma entrevi sta.

3.3.1 - Diferentes Tipos de Entrevistas

A entrevista como técnica bastante útil para a recolha de dados e tendo como

referência base o objectivo do estudo em causa, classicamente pode ser definida em três

tipos. Segundo Estrela (lgg4) estes três tipos são: a entrevista directiva; a entrevista

semi-directiva e a entrevista liwe. Cada um destes modelos de entrevista apresenta

características próprias, que resumidamente se identificam do seguinte modo: a

entrevista directiva é estruturada por questões directas, a entrevista semi-directiva por

perguntas envolvidas durante a conversação e a entrevista livre pela opinião de um tema

sem interferência do entrevistador.

De um modo geral a entevista semi-directiva é amais utilizada em investigação. Ao

optar-se por este modelo, segundo Estrela (1994) devem considerar-se três princípios

orientadores:

o dar sempre a palavra ao entrevistado, deixando que este trate o

tema como- muito bem quiser e durante o tempo que julgar

necessário, sem interferências do entrevistador;

o possibilitar ao enüevistado o alargamento dos temas propostos

pelo entrevistador;
o orientar a entrevista para que a liberdade de acção dada ao

entrevistado não se oponha aos aspectos que se pretendem

esclarecidos. (P35a)
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ConÍiança e autenticidade devem ser os sinais, que devem ser transmitidos pelo

entevistador ao longo da entevista. O entrevistador assume o controle da entevista"

partilha experiências e mostra interesse pelo tema tratado, evitando a todo o custo deixar

transparecer qualquer desacordo ou desagrado perante o entrevistado.

Os autores Ghiglione e Matalon (1993), consideram que na entrevista semi-directiva:

"o indivíduo é convidado a responder, de forma exaustiva, pelas suas próprias palawas

e com o seu próprio quadro de referência a uma questilo geral (tema), caracteizada pela

sua ambiguidade". @.96 e97)

Importa referir que isso sucede, por causa da possibilidade do entrevistado poder

falar liwemente sobre o tema proposto, no entanto convém não esquecer que compete

ao entrevistador reencamiúar a entrevista para os objectivos pretendidos, sempre que o

entrevistado se afastar do assunto.

De acordo com Ghiglione. e Matalon (1993), na entrevista semi-directiva existe um

ooesquema de entrevista" (por exemplo uma grelha de temas). TodaviA a ordem pela

qual os temas podem ser abordados é arbitrári4 se o entrevistado não abordar

espontaneamente um dos temas, o entrevistador deve propor-lhe um tema. Este esquema

de entrevista estrutura o indivíduo impondoJhe um o'quadro de referência", no entanto

perante cada um dos temas, verifica-se "uma relativa ambiguidade", em virtude de

pennanecer *uma não definição dos quadros de referência ao nível de cada ponto

(categoria)". (p.92)

No entendimento dos autores Ghiglione e Matalon (1993), a utilizaçáo da entrevista

semi-directiva constitui a técnica mais apropiadU de entre os diferentes tipos de

entrevistas, quando se pretende aumentar os conhecimentos sobre um certo domínio, ou

verificar a sua evolução, pois se bem que conteúa um esquema de entrevista não deixa

de conceder também liberdade quanto à ordem pela qual se começam a tratar os

diferentes temas do esquema.

Em conformidade com os autores Carmo e Ferreira (1998), autilizaçáo da técnica de

entrevista deve ter a sequência que se indica no quadro 10.
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Quadro 1.0

Aspectos a ter em conta na utilização da técnica da entrevista

Antes:

Durante:

Depois:

definir o objectivo;

construir o gurão da entrevista;

escolher os entrevistados;

preparaÍ as pessoas a serem entrevistadas;

maÍcar a datua hora e o local;

preparaÍ os entrevistados (formação técnica).

explicar quem somos e o que queremos;

obter e manter a confiança;

saber escutar;

dar tempo para "aquecer" arelação;

manter o controlo com diplomacia;

utilizar perguntas de aquecimento e focagem;

enquadrar as perguntas melindrosas;

evitar perguntas indutoras.

registar as informações sobre o comportamento do entrevistado:

registar as observações sobre o ambiente em que decorreu a entrevista.

In, Carmo e Ferreira (1998) p. 13
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3.4 - Análise dos Dados

A análise de conteúdo consiste numa técnica de investigação utilizada paÍa o

tratamento das características específicas das atitudes ou temas contidos numa

comunicação.

De acordo com os autores Ghiglione e Matalon (1993) uma análise de conteúdo não

terá qualquer sentido se não for dirigida paÍa um objectivo.

Segundo Carmo e Ferreira (1998), a análise de conteúdo deve efectuar-se com

determinadas regras, cumprindo instrugões claras e precisas, para que o conteúdo da

mensagem possa ser trabalhada pelos investigadores.

No entender de Estrela (1994), a análise de conteúdo 'oé uma técnica de investigação

que visa a descrição objectiv4 sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto da

comunicação." (p.455)

Por sua vez,taperspectiva de Bardin (1977), temos que:

"A análise de conteúdo aparece como um conjunto de técnicas de análise das

comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objectivos de descrição do

conteúdo das mensagens" (p. 38).

Sucedendo que na análise de conteúdo, segundo a autor4 se efectua uma

caÍegoização, que consiste na orgatização dos dados de maneira a percepcionaÍ as

informações dadas pelos entrevistados.

Em conformidade com o modelo definido por este mesmo autor, para realização da

análise de conteúdo dever-se-á proceder da seguinte forma:

. os indicadores devem ser sublinhados de cores diferentes, de acordo com a sua a

afinidade temâtica;

. copiar os indicadores por blocos (categorias), indicando a frequência (número de

vezes que aquele indicador aparece);

o atribuir uma designaçáo a cadauma das categorias;

o reavaliar cada uma das categorias a fim de as dividir em sub-categorias;

o realizar o quadro final de análise.

No decurso do processo de análise de conteúdo, deve-se ter em consideração os

critérios definidos por Bardin (1977) quanto à validade de escolha das categorias. Desta

forma deve-se garantir a exclusão mútua -oocadaelemento não pode existir em mais do

que uma divisão"; a homogeneidade - "num mesmo conjunto categorial só se pode

funcionar com um registo e com uma dimensão de análise"; a pertinência-oo a categoria
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é pertinente quando está adaptada ao material em análise"; e a objectividade - oo

necessidade de precisar os índices que determinam a entrada de um elemento numa

categoria" Gr. 120). Podemos dizer, que a análise de conteúdo toma possível encontrar

indicadores que se dispõem em grupos de blocos, temas, categorias e sub-categorias,

que nos permitem uma melhor compreensão dos factos.

4 - Questão Levantada pela Investigação

Através de observações e conversas informais com os professores do l.o ciclo,

deparámo-nos com o facto de que os docentes dão um maior ênfase aos aspectos

didácticos do ensino, sendo pouco esclarecedores quanto aos sinais indicadores

referentes àorgatnzação das suas estratégias de intervenção na sala de aula.

Também denotamos uma certa ausência de uma atitude reflexiva e crítica nos

docentes quanto às suas práticas educativas, no sentido de realizarem uma auto-

formação, a partir necessidades educativas das crianças contribuindo para uma mudança

da prâticaeducativa, procurando soluções para os problemas formativos.

Com base neste enquadramento a questi[o que se coloca é a seguinte: Partimos do

pressuposto que os agentes educativos actuam mais sobre os aspectos didácticos, do

que emfunçdo do diagnóstico de necessidades educativas das crtanças.

Para cumprimento deste desiderato, foi analisado o contexto educativo do 1o. Ciclo

(duas tumras do 3oano de escolaridade), tendo-se elaborado uma carta de variáveis de

análise, de forma a despistar os sinais de necessidades educativas: desconforto,

enquistamento e quebra de partilha. Face a este pressuposto, viabilizátmos com os

docentes a reconfiguração das experiências, visando a pedagogia de ajuda.

5 - Opções Metodológicas

A opção metodológica no campo das Ciências da Educagão é sempre difícil dada a

complexidade intrínseca do fenómeno educativo. Face ao referido, optamos por uma

metodologia qualitativa com uma úordagem de natureza interpretativa, que recai sobre

a liúa de investigação-acção/formação, desenvolvida pelo autor Luís Barbosa (l
Escola Sensível e Transformacionista - [Jma organização educativa para o futuro -
2OO4)na Universidade de Évora e que procura que os processos formativos equipem de

forma continuada, tanto os agentes educativos como os alunos, com novas atifudes face

aquilo que os docentes ensinam e os alunos têm de aprender.
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Assim sendo, e dada atatuteza da investigação parece-nos pertinente o recuÍso ao

método do estudo caso, uma vez que não se procuram princípios universais, mas sim o

coúecimento particular e único dos fenómenos que a investigação se propõe

desenvolver. Segundo Cohen e Manion (1997), o investigador de estudo de caso,

observa as características de uma unidade funcional: uma criança, uma classe, um

grupo, uma escola ou uma comunidade, podendo ir de um nível micro para um nível

macro. Pode referir-se que, o estudo de caso não constitui só por si um passo paÍa a

acção, mas que começa com ela e contribui para ela.

Considerando a posição de Miles e Huberman, (citado em Lessard et al 1994) ao

proporem "um continuum metodológico entre o qualitativo e o quantitativo", referimos

que na presente investigação também se utilizou a via quantitativa pa.ra o levantamento

da frequência dos indicadores.

Com o presente estudo, não se pretendeu encontrar conclusões generalizáveis que

expliquem os factos, mas sim, uma interpretaçáo, quanto possível fidedigna dos

mesmos.

Paru garanÍir a validade interna do estudo, opüámos por uma diversidade das técnicas

de recolha de dados. De acordo com Tuckman (2000), "À medida que o investigador

regula e controla as circunstáncias do processo de investigação, tal como numa

experimentação, aumenta a probabilidade do estudo a realizu poder produzir os

resultados esperados (validade interna)" (p. 9).

Por isso, na presente investigação optamos por utilizar viírias técnicas de recolha de

dados, que passaram por diversas fases. Assim sendo utilizámos:

- A análise documental consistiu na observação de documentação escrita relacionada

com o estudo em causa, actas, registos biográficos, projecto educativo, projectos

curricular de turma" planos de actividades, etc.;

- A observação naturalista, permitiu através da dinâmica dos fenómenos emergentes no

interior do contexto, efecfuar um levantamento de sinais, a fim de elaborar uma carta de

sinais;

- A observação sistemática aos protocolos de observação nafuralista pretendeu um

coúecimento pormenorizado da comunicaçáo na sala de aula, através do registo das

principais formas de comunicação verbal;

- A entrevista semi-estruturada aos docentes da amostra concedeu-nos opiniões que

contribuíram paÍaacaracteização de todo o processo;
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- O espelhamento aos actores da amostra pretendeu a reconfiguração das experiências,

tendo por base uma pedagogia de ajuda com o sentido da mudança das práticas

educativas.

De forma, a garantir a validade intema do esfudo, procurámos sempre que possível

recorÍer à triangulação dos dados. Os procedimentos e os instrumentos utilizados na

recolha e análise dos dados encontram-se relatados no ponto 4 do capítulo IIl.

Passamos agor3. à anflise e triangulação dos dados, sendo encetada pelo tratamento

dos dados obtidos por meio de observação naturalista na Escola Básica Integrada Y.

89



cApÍTuLo v - lxÁr,rsr E TRrAl\cul,lÇÃo Dos DADos

I - Tratamento dos dados obtidos por meio de obseryação nafuralista - Escola

Básica Integrada Y

Como referimos no capífulo anterior, foram seleccionados na turma do 3o. A 239

indicadores de necessidades educativas e na turma do 3o. B 234 indicadores de

necessidades educativas de educação. Será de salientar o facto, de que as observações

naturalistas realizadas visaramo observações durante o tempo lectivo, de Língua

Poúuguesa e Matemátic4 e também observações naturalistas das actividades de

enriquecimento curricular, como Inglês, Música e Educação Física. Como já foi referido

anteriormente, o número de aulas das observagões naturalistas realizadas na turma do

3'A foram oito aulas, assim sendo: 3 sessões com a professora tifular da fixma; 2

sessões com a professora de Música; 1 sessão com a Professora de Inglês e 2 sessões

com a professora de Educação Física. Relativamente ao 3"E}, também foram realizadas 8

observações nafuralistas, tendo as mesmas ocorrido da seguinte forma: 4 sessões com a

professora titular de turma; 2 sessões com a professora de Educação Física; I sessão

com a professora de Inglês e 1 sessão com a professora de Educação Musical. (ver

anexos II)

Entrando em linha de conta, com os quatro níveis de desenvolvimento preconizados

pot Zabalza (1992), agrupámos os indicadores de necessidades educativas em quatro

categorias, que por sua vez se subdividem em várias subcategorias.

O modelo de aprendizagem e desenvolvimento escolar, ao nível da educação infantil,

segundo Zabalza (1992) explicita-se em quatro níveis de desenvolvimento: orético-

expressivo (corresponde ao desenvolvimento afectivo emocional), sensorial-

psicomotor, relacional-social e cognitivo. Convém dizer, que a estrutura destes quatro

níveis não é de modo algum inflexível, porque se misturam e estão sempre presentes em

qualquer projecto educativo. Embora se possam úordar separadamente em

determinados aspectos específicos, pretende-se, como regra geral, a sua integração nas

actividades organizadas na sala de aula. A subdivisão, aqui apresentada, destina-se a

facilitar a análise de cada uma das dimensões e constitui uma opção operativa no

sentido de poder sugerir a existência de espaços separados do desenvolvimento infantil.
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1.1 - Categonzaçio de dados

Categoria Afectivo-Emocional

Neste nível abordam-se os aspectos mais pessoais do desenvolvimento da criança. É

aqui que a criança tem possibilidade de expressaÍ os conteúdos do seu mundo

subjectivo pessoal. Nos dias de hoje, o tema afectivo e emocional não pode deixar de

ser abordado num modelo de educação infantil.

As posturas sociais brásicas consubstanciam-se, principalmente, nas posturas vitais.

Murphy (1974, citado em Zabalza 1992), no seu trabalho, identifica vários níveis de

funcionamento nas crianças no que se refere à oosensibilidade", ooreacção" e

.,impulsividade", e como fora do contexto familiar, estes mesmos podem influenciar no

desenvolvimento harmonioso e na capacidade de adaptação das crianças nas suas

primeiras experiências. Bruner (1974, citado em Zabalza 1992), apresenta a dicotomia

entre estilo vital de ooenfrentamento" e estilo de "defesa", assinalando a sua incidência

nas aprendizagens.

Neste quadro inserem-se as seguintes condutas e processos tomados pelas crianças:

r Condutas de aceitação-recusa;

o Condutas de contacto;

o Condutas de imitação (enquanto configuração do Eu);

processos de autopercepção e auto-estima (enquanto eixos de estruturação da

personalidade. De entre os conteúdos afectivos-emocionais distinguem-se os seguintes:

o As manifestações de seguranço-insegurança e as condutas de auto-identificação-

imitação;

o O conjunto de emoções, tais como aaleg''jrL atistez4 o desprezo, a agtessividade e

a afectuosidade;

o O mundo dos desejos infantis;

o O mundo dafantasmática infantil

Actualmente, encontramos nos agentes educativos e nos projectos educativos a

preocupação no planeamento das actividades, as quais pressupõem situações em relação

à criança no sentido de libertar a suas pulsões, sentimentos, anseios, que são

indispensáveis para o normal desenvolvimento da sua personalidade. A escola deve

abrir espaços às emoções e desejos naturais da criança e planear actividades que

suscitem as "emoções desejadas".
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Ao longo das situações educativas e pedagógicas presenciadas, observaram-se várias

manifestações expressivas da criança. De referir que da presente categoria provêm um

conjunto de subcategorias: optimizar a segurança, a autonomiq a confiança e a auto-

confiança; optimizar a relação dos afectos e reestruturar as estruturas egodinâmicas.

Quadro 11

Categoria afectivo-emocional

Nota: Os indicadores a negrito dizem respeito às observações realizadas ao 3o. A

CATEGORIA AFECTIVO.EMOCIONAL

Necessidades Educativas Inferidas Subcategorias Frequência de

indicadores

30. A 3'. B

Necessidade de seÊuranca. autonomia
confiança e auto-confi anga
1.101 - O aluno apaga o seu trabalho e escreve
correctamente.
1.202 -... e não realiza a actividade.
1.208 ...representa expressão facial de medo e

entristecimento.
1.7 I - O qluno D cria estratégias para responder.

1.172 - L tenta acompanhar o ritmo, ma.s não

cowegue.
1.173 - C, J, N realizam incorrectamente os

gestos, mas tentdm acompanhar os gestos.

Optimizar a segurança,

a autonomia, a

conÍiança e a auto-

conÍiança

9 t9

Necessidade de trocarem afectos
1.126 - Os alunos sqem de mdos dadqs sala de

aula.
1.214 - I movimenta-se pelo espaço de braço
dado com C.

Optimizar a relação dos

afectos 0 3

Necessidade de auto-afirmagão q

aeressividade
1.73 - ...amua e nâo quer tocar.
1.87 - ...agride o colega da frente.
1.103 - ...sem ser solicitado responde à
questâo.
1.32 - A diz que ndo quer procurar mais palavras

no dicionário e empurra o dicioruirio.
1.143 - C agride J com um pontaPé.

1.166-DempurraE.

Reestruturar

estruturas

egodinâmicas

as

11 27

Totais t9 49

Os indicadores a itálico dizem respeito às observações realizadas ao 3o. B.
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Subcaúegoria: Optimtzar asegurança, Autonomia, ConÍiança e a Auto-ConÍiança

Nesta subcategoria foram sinalizados 9 indicadores no 3o. A e 19 no 3o. B, que

considerámos como necessidade de seguranç4 autonomiq confianga e autoconfiança.

Neste quadro de situação, a necessidade inferida encontra explicação no facto de neste

grupo etário, as manifestações de insegurança e de falta de confiança, reflectirem a

ambivalência dialéctica normalmente vivida pela criança, no desenvolvimento da sua

personalidade. Ou sej4 no contexto que ora se apresenta - 1o. ciclo - a ciança necessita

de segurança e confiança em si mesma püa que possa construir uma imagem positiva

de si própria" paÍa que desta maneira possa enfrentar adequadamente as aprendizagens

escolares. Na opinião de Zabalza (1992), confiança é"o reflexo da consciência que o

indivíduo tem de si como pessoa" (p.19). Segurança e confiança são sentimentos que

est:Ío interligados, os quais dependem da sua experiência relacional vivida com a figura

matema. As suas primeiras experiências são decisivas na construção da sua auto-estima

das suas competências, ou seja da sua identidade. Como referido anteriormente, a

criança para efecfuar aprendizagens escolares, apresenta necessidade de sentimentos de

segurança e confiança em si mesma. Salientamos o papel importante do agente

educativo, por um lado em criar um espaço de livre expressão ao aluno, por outro em

perspectivar actividades que promovam, estimulem e melhorem as emoções para

ultrapassar este tipo de necessidade.

De acordo com Zabalza (1992), nas actividades escolares devem ser dadas à criança

várias oportunidades paÍa expressar ÍIs suas tendências pam que a criança liberte as suÍls

emoções e sentimentos, de modo a tornar conscientes as suas vivências emotivas.

Subcategoria: Optimaar a Relação dos Afectos

A necessidade de tocarem afectos regista-se na turma do 3o. B com 3 indicadores de

sinais emitidos pelas crianças, que inserimos na subcategoria: optimizar a relação dos

afectos. Permitem-nos pois dizer, que ente estas crianças existe uma proximidade

afectiva, reforçando a segurançU táo importante nesta faixa etrária. Estes conteúdos

fazemparte das estruturas mais extemas da personalidade. Assim, a partir das condutas

e manifestações expressivas (emoções, atitudes e tendências de várias tipologias) das

crianças torna-se fácil proceder à descodificação desses conteúdos pessoais. Segundo

Zabalza (1992), "Trata-se de conteúdos pessoais de mais frácil e unívoca descodificação

por parte dos professores e a partir das condutas e manifestações expressivas das

crianças" (p.177).
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A vivência escolar provoca continuamente emoções, atitudes, e os mais diversos

tipos de tendências, que sem grande difrculdade se podem constatar durante as

actividades na sala de aula. Confudo, verifica-se algumas vezes, que o docente na ânsia

de transmitir os conhecimentos, leva a esquecer-se ou marginalizar esses aspectos

emocionais.

O agente educativo deve orientar a criança paÍa a descoberta sequencial temporal dos

diversos acontecimentos, utilizando o afecto como estratégia de ajuda à criança.

Conforme a sistematização que o agente educativo efectue dos factos, influenciará o

desenvolvimento cognitivo da criang4 podendo-se dizer que a sua intervengão

apresenta um papel relevante em toda a dinâmica do processo.

Subcategoria: Reestruturar as Estrufu ras Egodinâmicas.

Nesta subcategoria foram sinalizados I I indicadores no 3o. A e 27 no 3o. B que

inferimos como necessidade de auto-afirmação e agressividade.

Neste quadro de situagão, os referidos sinais despontaram quando o agente educativo

realizava extensas explanações dos conteúdos e ainda nos momentos de espera pelo

exercício seguinte. Podemos referir, que os comportamentos registados encontram

explicação na energia retida da crianç4 tendo necessidade de manifestar as suas

pulsões, tanto positivas como negativas. Muitas vezes a existência de uma energia

pulsional na criança encontra libertação por meio de manifestações menos estruturantes,

como sejam a auto-afirmação, agressividade e estados de ânimo variáveis.

Nesta categoria como pedagogia de ajuda o agente educativo deverá procurar

proporcionar actividades que ajudem a criança a libertar a energia retida, realizando

actividades mais concisas, com pequenas paÍagens entre as tarefas, no sentido de criar

um maior eqülíbrio e auto-contolo.

Segundo Zabalza (1992) as actívidades didácttcas deveráo proporcionar à criança

espaços de encontro não só consigo própria, como também com todos os outos e até

com os objectos disponíveis, contribuindo deste modo para a expressão-elaboração

vivencial de cada criança.

De acordo comZabalza(1992), o trabalho escolat, no que se refere aos conteúdos do

nível orético-expressivo, correspondente à categoria afectivo-emocional, deve satisfazer

umatripla função:

o Dar à criança várias oportunidades paÍa expressaÍ as suÍts tendências, de modo a

tornar conscientes as suas vivências emotivas.
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. AceitaÍ que a criança vá desenvolvendo as suas tendências sozinha ou em grupo,

ou mesmo com a colaboração do educador, com um intuito formativo e um

equilíbrio emocional. A melhor maneira de canalizar as suas pulsões e melhorar

o seu controlo é a de the proporcionar vias ou actividades físicas ou simbólicas.

. Multidimensionar as aprendizagens ou tarefas que se desenvolvam na sala de

aula de forma integrada. Assim, a crianga exprime em cada actividade as suas

emoções e sentimentos.

Os conteúdos do nível orético-expressivo concretizam-se através de numerosas

actividades. Pode dizer-se, que qualquer actividade proporciona espaço paÍa a

abordagem aos conteúdos orético-expressivos. Eis algumas actividades que se tornam

bastante proveitosas:

o Actividades com pintura;

o Actividades com baro, arei4 água, plasticina, para modelar;

o Actividades com material de carpintaria;

o Jogos dos mais diversos tipos;

o Actividades com música e dança;

o Actividadesdramáticas;

o Actividades com materiais gráficos e audiovisuais que gerem histórias e

fantasias.

Categoria Sócio-Relacional

O descobrimento de um mundo para além da família é, sem dúvida algum4 um dos

aspectos principais do período infantil. Ao longo da educação infantil a criança vai-se

integrando num grupo distinto do grupo familiar, mais centrado nas actividades e sujeito

a nonnas e menos auto-regulado e seguro, e com uma menor afectividade.

A dimensão relacional, as aprendizagens sociais e, em Pârte, também o próprio

desenvolvimento intelectual da criança vai depender dos conteúdos e estratégias da

educação social, implementados pelos agentes educativos.

A "educação social" e "educação paÍa a sociabilidade" como indica Bertin

(l975,citado em Zabalza,1992): 'oparte de uma ideia do sujeito como alguém que resulta

e participa de factos, situações, condições e condicionamentos particulares, que faz

parte de uma dinâmica relacional (na sua família, no próprio grupo de crianças da

escola) peculiar". (f,. 221)
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Ao trabalhar com a dimensão social dos sujeitos, devemos ter em conta duas frentes

principais:

o A frente do funcionamento grupal e da conüvência, onde cabe um vasto leque de

aprendizagens sociais: as norÍnas, a adaptação mútu4 a disciplin4 o autocontrolo,

etc.

o A frente do próprio desenvolvimento pessoal dos sujeitos, ou sej4 a incidência do

social no desenvolvimento individual, não só ao nível da personalidade como

também ao nível dos coúecimentos.

Na educação infantil, os eixos básicos do trabalho social inseridos no processo de

evolução da maturação da criança, centram-se em quatro forças psicológicas: a

confiança básica a autonomia, a capacidade de iniciativa e a afectividade e satisfação

pelo trabalho. A frrnção dos agentes educativos será então a de criar um ambiente e

oportunidades adequadas, no sentido de possibilitar e facilitar esse crescimento

sociopessoal da criança.

A categoria sócio-relacional, conforme podemos verificar no quadro 12, estâ

representada por três subcategorias: Vivenciar condutas/regras/trábitos; reforçur o seu

mundo interior (Eu) e reforçar o mundo das relações §ós).

Quadro 12

sócio-relacional

CATEGORIA SÓCIO . RELACIONAL

Frequência de

indicadores

30. A 30. B

SubcategoriasNecessidades Educativas Inferidas

27t2Vivenciar

Condutas/regras/hábitos

Necessidade de cumprir regras I
rotinas

l.l2l - Os alunos entram na sala e sentam-
se e não dão os bons dias à professora.
1.201 - ...levantam-se e dirigem-§e para a

arrecadação, gerando confusâo.
1.108 - Os alunos entram na sala a fazer
barulho e desordenados.
l. 1 3 1 - H não termina o trabalho .

Necessidade de contacto com objectos
familiares
1.40 - ... brinca com um pião que trouxe de
casa, em cima da carteira.

96



1.222 -...brincam no chão com bonecos,
que trouxeram de casa.
1.113 - E brinca com um "tazo" que trotue de

cesq em cima carteira.
1.207 - G, M, brincam com um brinquedo que

O trotue de casa.

Reforçar o seu mundo

interior @u) 2 3

Necessidade de estabelecer relacões

de ajuda
1.77 - C veriíica o exercício de N.
1.153 - ...4 ajuda B a colar as Íiguras
recortadas.
1.100 - O aluno F pergtnta quanto é 3x4, ao

colesa J, que o aiuda.
Reforçar o mundo das

relações (Nós)

9 3

Necessidade de ter colegas como
referentes
1.95 - I pergunta a C o nome dos polígonos e

compara os resultados daficha com o colega.
1.230- F passeia pela sala evai observando

os colegas a dançarem.

0 4

Necessidade de trabalhar em eqúpa
l. 154 - H e F procuram juntoso figuras nas

revistas, para o trabalho
1.160 - ... realizam o trabalho em conjunto

e nâo perturbam.
1.118 - H pede ao grupo I, emprestado uma

revista e cola. O grupo I empresta o material
ao colega.

4 2

Totais 27 39

Nota: Os indicadores a negrito dizem respeito às observações realizadas ao 3o. A
Os indicadores a itdlico dizem respeito às observações realizadas qo 3o. B.

Subcategoria: Vivenciar Condutas/Regras/flábitos

Pela leitura do quadro 12, verificamos que a subcategoria vivenciar

condutas/regras/trábitos é a que apresenta mais indicadores de sinais, os quais inferimos

como necessidade de cumprir regÍas e rotinas. Assim, a necessidade de cumprir regras e

rotinas apresenta 12 indicadores de sinais na tunna do 3o.A e 27 ndicadores no 3o. B.

Este quadro de situação, mostra a claÍa necessidade de um ambiente onde se definam

regras e rotinas que veiculem confiança e segurança. Os sinais revelam dificuldade no

cumprimento de regras, designadamente, o peÍmanente diálogo entre os alunos, a

desordem pelo espaço da sala de aula e as manifestações de inquietude. Estas situações

podem encontrar justiÍicação na oÍgantzaçáo do processo ensino-aprendizagem,

nomeadamente as actividades escolaÍes exigirem concentraçáolatençáo; no

prolongamento do horário escolar (com as actividades de enriquecimento curricular),

isto é, aadaptaçáo ao novo ritno escolar.

Face ao referido, podemos dizer que as crianças durante a sua educação infantil vão

adquirindo modos de comportamento através de duas vias:
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. a aprendizagen com reforço proporcionado, principalmente, por pais, professores e

adultos;

o a imitação de adultos e crianças mais velhas (irmãos, amigos e condiscípulos).

Relativamente ao sentido de disciplina e do seu manuseio na educação infantil há a

salientar três aspectos :

o A disciplina e regras de comportamento dão segurança às crianças;

o O agente educativo deve dar um sentido positivo à conduta da crianç4 quer seja ou

não conforme as regras;

o Uma educação não autoritríria e flexível não se deve identificar com o deixar andar

da completa permissividade.

O agente educativo como pedagogta de ojuda na sala de aula deve criar um clima

positivo e utilizar recursos preventivos paÍa as condutas desviantes das crianças, e se for

caso disso, deve procurar resolver quaisquer situações conflifuosas que possam emergir.

Deverá criar um clima relacional de afecto, definido por regras de conduta e aceitação.

Subcategoria: Reforçar o seu Mundo Interior @u)

Nesta subcategoriafazemparte2 indicadores no 3o. A e 3 indicadores no 3o. B que

inferimos como necessidade que a criança manifesta de estabelecer contacto com os

objectos familiares, como extensão do seu próprio ser, o que de certo modo the

transmite uma certa segurança e confiança.

Subcategoria: Reforçar o Mundo das Relações (Nós)

Nesta subcategoria os indicadores apontam para três necessidades: necessidade de

estabelecer relações de ajuda com 9 indicadores no 3o. A e 3 indicadores no 3o. B;

necessidade de ter colegas como referentes com 4 indicadores no 3o. B, necessidade de

trabalhar em equipa com 4 indicadores no 3o. A e 2 indicadores no 3o. B. As

necessidades inferidas nesta subcategoria assentam numa dimensão relacional, sendo

que a criança não só estabelece relações de empatia como desenvolve procedimentos de

respeito para com o outro. Assim sendo as crianças crescem num ambiente de aceitação

de um pelo outro, de cooperação e de colaboração.

Segundo Zabalza(1992) o agente educativo deverá desenvolver o trabalho com o

grupo de iguais com vista a ter um papel importante no processo de desenvolvimento da

criança a vários níveis: afectivo, emocional, intelectual, de participação em tarefas, de
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configuração de uma identidade supra-individual, etc. O grupo de iguais conÍigur4 para

a cnatça" um novo contexto experencial e de aprendizagem, com situações novas e

situações já experimentadas noutros contextos, que lhe exigem modalidades de

adaptaçáo.

Através da participação espontânea da criança (ou medida pelo agente educativo),

nos grupos de iguais, todo um conjunto de dimensões e aspectos do desenvolvimento

infantil são afectados e podem ser potenciados. Além disso, realçamos a importáncia do

trabalho a pares, o qual proporciona na interacção com iguais o desenvolvimento

intelectual-cognitivo. Zabalza (1992) refere a importância da interacção e da utilização

da linguagem paÍa o desenvolvimento cognitivo.

Ainda relativamente à experiência grupal, Schmuck e Schmuck (1974 in Zabalza

1992), consideram uma série de padrões que configuram o funcionamento dos grupos,

que seguidamente se transcrevem: "padrões de aceitação, inclusão, conÍiança; padrões

de influência (na formulação de tarefas e manutengão da comunicação); padrões de

produtividade e obtenção de metas grupais; padrões de auto-regulação (proposta e

renovação das normas)" (1,.249). Hemphill e Couch citados por Sperry (1979, citado

em Zabalza 1992), identificaram três dimensões da experiência grupal no

funcionamento dos grupos, que a seguir se indicam:

uma área afectiva no sentido do clima das relações interpessoais e no reforço

das variáveis afectivas individuais; uma área de procedimentos e noÍlnas

estabelecidas no seio do próprio grupo; uma área de implicação em tarefas e

de execução das mesmas. (p.249)

Face ao referido podemos dizer que relativamente à experiência grupal, os pares

podem ser um passo importante paÍa a integração social da criança no grupo, porém a

proximidade afectiva e a segurança poderão causar inconvenientes como, a dependência

mútua e excesso de zelo. Desta forma o papel do agente educativo é vital neste domínio

devendo proporcionar momentos de afecto e amizadq trabalho pessoal e de pares,

reforçando a coesão e identidade do grupo. Segundo Zabalza (1992) em relação a este

níveUdimensão de aprendizagem, as actividades a desenvolver na escol4 dizem respeito

à experiência relacional da criança com as pessoas, as coisas, as situações e ela própria.

A nível do trabalho didáctico sobre o nível relacional-social é importante a

aprendizagem social que decorre da experiência directa da criança com a situação

relacional, ainda que decorra também da construção que elafaz do discurso experiencial

dos outros (sobretudo dos oooutros significativos"). As actividades, de nafixeza

relacional-social, podem ser consideradas sob três perspectivas diferentes:
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. Tomando a dimensão relacional como conteúdo de aprendiz*;gem, em que as

actividades são orientadas para aaprendizagem e educação social.

o Tomando a dimensão relacional como recurso inicial pfra aceder a

aprendizagens de outos níveis.

o Tomando a dimensão relacional como sinal de contextualizaçáo de qualquer

outro conteúdo de aprendizagem.

Qualquer tipo de actividade específica realizada na escola, como seja: dramatizaçáo,

psicomotricidade, exercícios de exploração, etc. pode efectivamente contribuir paÍa a

educação social.

Em termos gerais, no âmbito deste nível, a criança deve aprender a sentir-se e a viver

com ela própria, diferenciando-se dos outros, sendo dotada de autonomia e, ao mesmo

tempo, fazendo parte de um grupo ao qual se liga por laços afectivos e de comunhão

participativa.

Na perspectiva de Zabalza(1992), as actividades possíveis são diversas:

a) Liúa de reforço individual:

o actividade em que cada criança possa referir-se ao seu próprio mundo

individual: famíliq casq históri4 coisas pessoais, etc.;

o actividades em que cada criança possa utilizar objectos pessoais para os poder

usuftuir com os seus companheiros como prolongamento do seu próprio ser:

poderá partilhá-las, negá-las, defendê-las, etc. ;

o debates organizados e em que apareçam posturas pessoais diversas; trabalhos de

grupo em que cada elemento cumpra uma dimensão específica e pela qual se

responsabilize a nível individual;

o actividades em que cada criança fale dos seus colegas, da forma como se dá com

eles, de como os vê, quais são as suas características e os seus interesses, na sua

maneira de ver seu ponto de vista; actividades em que cada criança conte aos

outros o que ftzeram ou fazem e o que devem os outros fazer para executar a

tarcfa;jogos em que as crianças possam ir aprendendo a: - ganhar e perder; -

respeitar as noÍnas; - controlar a própria impulsividade e a frustração

(sublimando-se através da ideia de que o importante é participar).

b) Liúa de reforço grupal

o actividades em que se façarn constantes referências à palawa (untos»;

o actividades de partilha de jogos;
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o

actividades em que a participação seja necessária: - canto; -jogos de gfupo; -

cartas enviadas a outras escolas; - tarefas que impliquem subdivisão de tarefas;

actividades para aprendizagem de normas de funcionamento: - organizaçáo de

tarefas diárias; - apresentação de novas regras e revisão das antigas; - aniálise dos

casos de infracção; - exercícios de solidariedade moral: - apresentação de

problemas sociais ou pessoais surgidos no próprio ambiente ou na imprensa;

- notícias e factos de regozijo;

actividades para o fabrico de coisas, adornos paraa sal4jornal escolar, etc. que

reflicta o esforço colectivo; - exercícios de metacomunicação: debater em

gfande grupo o andamento das coisas no grupo a nível de relações, o estado de

espírito das criangas na escola, etc. (pp. 2601261)

a

Categoria Sensorial- Psicomotor

O desenvolvimento sensorial-psicomotor, para além do conjunto de destrezas a

adqúrir, destaca-se como estrutura de ligação entre os vários níveis, tipos e processos

de aprendizagem.

Convém precisar que qualquer aprendizagem ou experiência infantil requer um bom

desenvolvimento sensorial e uma boa psicomotricidade. A acção é a componente

fundamental paÍa a aprendiz-agem infantil, a crirarrça deve "fazer coisas". Ao invés, não

existirá aprendizagem se a criança não for activa e não exercer qualquer actividade.

Neste nível segundo Zabalza(1992), identificam-se diversos conteúdos, ente os quais

se salientam o desenvolvimento sensorial e perceptivo, a psicomotricidade, o corpo e a

sexualidade. A percepção constitui um processo que permite identificar os dados que os

sentidos nos facultam, permitindo o seu inter-relacionamento dar-lhes um sentido como

um todo. A escola não tem dado muita atengão ao desenvolvimento sensorial, pois têm

sido os canais visual e auditivo os que têm sido mais explorados, conduzindo as

experiências didácticas de uma forma qrurse exclusiva. Por isso, uma sensitividade mais

diversificada deve ser encarada, na perspectiva do modelo integrado de aprendiz,agem

escolar. Toma,se, assim, necessário procuraÍ a elaboração de representações perceptivas

por meio dos dados sensoriais (organzaçáo das sensações e atribuição de sentido e

significado ao conjunto).



Quadro 13

Categoria sensorial - psicomotor

Nola: Os indicadores a negrito dizem respeito às observações realizadas ao 3o. A
Os indicadores a itálico dizem respeito às observações realizadas ao 3o. B.

Subcategoria: Optimwar o Ritmo Escolar

Esta categoria apresenta uma única subcategoriq contudo é a que revela frequência

mais elevad4 naturma do 3o. A 118 indicadores, e no 3". B 69 indicadores, como se

CATEGORIA SENSORIAL . PSICOMOTOR

Necessidades Educativas Inferidas Subcategorias Frequência de

indicadores

30. A 30. B

Necessidade de quebra do

envolvimento ou escapes
1.8 - ...está distraído a olhar para a janela.

l.l4 - ... levanta-se do lugar e brinca com

os lápis.
1.25 -...deita-se na carteira e não

acompanha a leitura.
1.43 - O grupo faz barulho.
1.47 - G volta-se para trás e conversa com
C.
1,76 -D e F fazem gestos com os braços.
f.148 os alunoso falam
desordenadamente e bastante alto.
1.149 -... anda de pé com os recortes na

mãoo fala alto.
1.165 - ... senta-se em cima das costas da

cadeira.
1.205 - Os alunos estito agitados na Íila.
1.8 - C mexe no cabelo e olha para trás.

1.13 - A começa a rir.
1.20 - A conversa com o aluno F.

1.38 - A chama E e brincam com a borracha e

o lápis.
1.79 - Os alunos começam afalar ao rnesmo

tempo e a professora diz que não continua a

aula, sem estarem calados.
1.93 - E vira-se para tros com a régua na

boca.
1 .l 34 - I coloca-se debaixo de uma carteira.
1.155 - E e F na fila enquanto esperam pela

sua ao das

Optimizar

o ritmo escolar 118 69

Totais 118 69
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pode verificaÍ no quadro 13. No contexto, verificou-se que as crianças emitiam sinais

que entendemos tratar-se de necessidades de quebra de partilha e/ou escapes à situagão.

As referidas necessidades encontram explicação, como já foi referido anteriormente,

numa clara manifestação face ao novo riüno escolar, ou seja com a introdução das

actividades de enriquecimento curricular, no horário escolar do 1o. ciclo, os alunos

passaram a ter um horário escolar mais prolongado, sendo o mesmo causador de fadiga

escolar e insegurança no decurso do processo ensino aprendizagem. Estas manifestações

revelaram-se em diferentes atitudes, como sejam: na falta de atenção/concentração, na

inibição, tra apati4 na indiferença e nas actividades compensatórias, tais como as

palhaçadas , a agitaçáo exagerad4 o esconder, entre outras. Os referidos factos, são fruto

da necessidade de segurança afectiva, expressa através de actividades que dominam

melhor face as tarefas que the são propostas.

Segundo Zabalza (1992) o colpo é o grande protagonista do nível sensorial-

psicomotor. E o principal instrumento-recurso no contacto com a realidade, constituindo

um mundo de experimentação em que se combinam o sensorial, o emocional, o motor, o

cognitivo, o social e até mesmo o imaginativo. No corpo da criança se entrecruzam não

só os temores e fantasias, como as suas próprias pulsões. Por isso, na escola deve-se dar

grande atenção ao desenvolvimento equilibrado da crianç4 assumindo o discurso do

co{po a maior relevância formativa. Segundo Zabalza (1992), a escola pode ver o corpo

numa perspectiva de educação infantil mais ampla: trabalhar o corpo como uma unidade

psicossomática que actua como coluna vertebral de toda a experiência da criança.

Nesse sentido, geralmente, centra-se o trabalho sobre o co{po, nos seguintes

aspectos:

. no reconhecimento das estruturas e funções corporais e na própria aparência

física;

. no desenvolvimento progressivo das destrezas e habilidades motoras;

o na progressidade do saber aplicar, através do fazer e do suscitar conceitos e

processos mentais;

. na orientação da acção paÍa esquemas previamente delimitados e na reprodução

de modalidades de utilízaçáo de certos instrumentos;

. na adaptação do corpo a diversas situações e contextos de actuação;

o na capacidade da criança produzir as suas próprias mensagens expressivas e

reconhecer as das outras crianças
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na intenção de fazer com que a criança, pouco a pouco, oose coúeça" com toda a

amplitude e profrrndidade, acabando por sentir-se bem consigo própria.

Actividades

Para Zabalza (1992), as actividades desenvolvidas no nível sensorial-psicomotor

devem ser actividades de expansão sensorial, actividades de psicomotricidade e trúalho

sobre o corpo e actividades de dramatizaçáo.

Actividades de expansão sensorial

Os vários sentidos das crianças vão trabalhar sobre quaisquer materiais ou recursos

disponíveis:

Vista - através do contacto visual com objectos reais ou com as suas representações,

vão, entre outros aspectos, saber recoúecer, denominar, discriminar, comparar e

apreciar esteticamente.

Ouvido - através da audição de sons, vão saber recoúecer, escutar, descrever,

comparar elocalizar no espago. Vão também escutar o próprio coração e todos os outros

ruídos produzidos pelo corpo.

Tacto - através do contacto com objectos vão identificar temperaturas, tamanhos,

texturas e materiais. Pelo contacto com o próprio corpo vão sentir o bater do coração e

as diferentes partes do corpo.

Gosto - através de produtos comestíveis vão distinguir os gostos de insosso, salgado,

azedo,ácido e doce e os sabores especíÍicos de cada produto.

Olfacto - através deste sentido vão perceber os odores e cheiros característicos de vários

materiais e corpos.

As actividades sensoriais devem ser muito diversificadas e relacionadas tanto

emocionalmente como cognitivamente, e portanto destinadas a gerar experiências'e

vivências corporais e a configurar padrões cognitivos.

Actividades de psicomotricidade e trabalho sobre o corpo

Estas são actividades com maior especializaçáo que necessitam de uma certa

hierarquização. Para maior esclarecimento indicam-se algumas condições de

desenvolvimento destas actividades em termos de trabalho sobre o corpo:

o Que sejam actividades multinível que, entre outras, abranjam a descrição de si

próprio, imitação, movimentos liwes e regulados, coordenação e manipulação;

a
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o Que superem o reducionismo dos quadros de movimentos em domínios de uma

verdadeira integração psicomotora das actividades. Em qualquer conduta

existem a componente mental (esquema mental do exercício) e motora

(r ealização do exercício) ;

o Que a educagão psicomotora se diferencie do simples jogo como expressividade

liwe (pressupõe-se uma intervenção baseada num programa de exercícios

sequenciais);

o Que se utilizem viárias maneiras de aproximação e manuseamento do corpo;

o Que se aliem as actividades de expressividade corporal (música que permita a

criança exprimir-se atavés de gestos e movimentos) com momentos de

expressividade regulada (canto e dança).

Actividades de dramatização

As actividades dramáticas são importantes por, entre muitas outras coisas, darem

lugar a desempeúo de papéis, emoções, fantasia e capacidade linguística.

A dramatizaçáo realiza-se através da participagão directa das crianças (actuação) e

indirectamente através de marionetas, que interpretam histórias por si concebidas.

Indicam-se algumas condições psicodidácticas referentes ao uso da dramaÍização no

trabalho escolar:

o Existe uma grande diferença entre o contar e o criar um conto. Ao contar-se

acfiiaaexpressividade e ao criar-se actuaainteligência. O mesmo sucede entre o

fazer e o criar uma personagem. O fazet uma personagem exige um esforço de

imitação a um modelo, enquanto o criar uma personagem requer um

empenhamento de criatividade e de fantasia, retirada da experiência de condutas

e emoções pessoais;

o Fazer uma personagem, assim como contar um contoo com as criangas,

desenvolve uma grande prática de observação, de obtenção de novas destrezas,

de entendimento linguístico e de vocalização;

o Criar uma personagem ou uma história possibilita a transferência paru a

personagem da própria vivência das crianças e supõe um exercício mental e

imaginativo maior;

o Na experiência da própria criança e nas suas relações com os outros existem

muitos componentes pré-lógicos. Mas, nem sempre a linguagem, enquanto
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instrumento lógico, é adequada para exprimir a experiência da criança. Dai a

importáncia do desempenho da dramatização, pelos exercícios de expressividade

e pelo jogo, como espaços de comunicação que não necessitam de se ajustar as

restrições do lógico;

o A articulação e uso didáctico da dramatizaçáo ultapassa o simples jogo

expressivo para alcançar uma autêntica acaão dramática. Enquanto o jogo

expressivo envolve expressão individual e manuseio da fantasi4 a acçáo

dramática exige a configuração de um cenário, um maior nível de estruturação

sintrâctica (ordem e sequência de episódios) e de jogos com significação expressa

e, ainda, uma fantasia disciPlinada;

o A drarrntização esta articulada num conjunto de fases, em que cada uma

desempeúa a sua própria função formativa. Assim, temos a fase da criação da

história a fase de elaboração dramática e a fase de representação;

o Uma das maneiras de desenvolver a dramatização é o de trabalhar com fantoches

e marionetas. O contributo formativo desta actividade é significativo, pois além

de estabelecer gm "contexto multidimensional" em que a crianç4 entre outras

coisas, pensq fúa, recia emoções, constrói objectos, manuseia-os e estrutura

sequências, estabelece também um oocontexto cooperativo" e um "contexto

ambíguo de presença-ausência" em que a criança se relaciona com outros, e se

exprime em público, falando escondida através de bonecos ou animais, o que the

proporciona uma espécie de impunidade para dizet o que quiser.

Em sum4 neste quadro a pedagogia de ajuda à criança incidirá na diversificação e

variedade de actividades e na realizaçáo de movimentos para que a criança se solte

progressivamente e sinta motivada para as tarefas. Assim sendo o agente educativo

deverá actuaÍ de forma motivadora envolvendo os alunos em aprendizager§ partilhadas

e aliciantes.

Categoria Intelectual-Cognitivo

O processo de desenvolvimento, aquisigão e aperfeiçoamento do conjunto de

recursos cognitivo-operativos, em termos da sua aplicação no trabalho na aul4 vão

permitir ao sujeito relacionar-se funcional e produtivamente com o seu meio envolvente.

Na escola interessa sobremaneira promover o desenvolvimento intelectual das

crianças. As novas aquisições, dados, informações que se apresentarn à criança só são

úteis para o seu desenvolvimento desde que se tradr;zam em instumentos novos que lhe
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permitam coúecer, mais profundartente, o mundo que a rodeia e, através desse

conhecimento, recriar a sua própria estrufura prévia.

A educação infantil é importante para o estabelecimento de um oocontexto de

desenvolvimento" paÍa a criança, que the permite percorrer, da melhor maneira

possível, as várias etapas do desenvolvimento cognitivo. A visão estruturante e

expansiva da educação infantil, tem um sentido construtivo e torna-se necessária para

toda a crianç4 quaisquer que sejam as suas condições de partida. Contudo, uma visão

compensatória vai ter de aceitar-se, para remediar as carências de crianças que possam

comprometer as bases de um desenvolvimento intelectual equilibrado, pois se a

educação infantil é importante para todas as crianças, muito mais é para Írs que se

apresentem pouco estimuladas ou com determinadas dificuldades. Nesse sentido, os

quatro primeiros anos de vida da criang4 principalmente no que se refere à motivação

para acção, são fundamentais e afectarão de forma plena o seu desenvolvimento

posterior.

Da análise dos resultados das suas investigações com Piaget e Iúelder (1979 citado

em Zabalza 1992), faz salientar a importância do nível de partida de cada sujeito

relativamente ao seu desenvolvimento posterior: ooO produto das novas aprendizagens é

função do nível de partida de cada sujeito de tal forma que, na maioria dos casos, o

benefício é mais evidente nos sujeitos inicialmente mais avançados (p.272).

O agente educativo tem como responsabilidade de fazer com que cada criança atinja

o mráximo do seu desenvolvimento cognitivo, na medida em que quanto mais

desenvolvimento alcançar nesta etapa maiores serão as oportunidades da criança

progredir.

Linhas gerais do desenvolvimento intelectual - Em termos de liúas gerais, Zabalza

(lgg2) considera dois tipos de estruturas intelectuais no desenvolvimento intelectual:

. acapacidade pnâtica da criança (fazetcoisas);

. acapacidade simbólica (pensar, falar).

A primeira caracteiza-se por estaÍ cheia de componentes sensoriais e motoras e por

ter uma relação objectiva (relação da criança com o meio), enquanto segunda se

caructeiza pelos componentes representacionais (imagens) e linguísticos e por uma

orientação discursiva (referência ao meio a partir de si própria). Aunlização de recursos

cada vez mais aperfeiçoados, em cada fase do desenvolvimento, levará a que uma e

outra, se manteúam e completem ao longo do processo de desenvolvimento da criança.

A primeira actividade da crianga é actuar sobre o meio e procurar conhecer-se a si
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própria na relação com ele. Trata-se de uma inteligência prâtica assente no uso dos seus

recursos expressivos (choros, movimentos, gestos, etc. para entrar em contacto com as

pessoas, tansmitir as suas necessidades e procurar a sua satisfação) e também dos seus

recursos sensoriais (posições e movimentos do corpo para contactar e explorar os

objectos). Estas duas vertentes do desenvolvimento infantil, a social e a objectiv4

manter-se-ão durante toda a infância.

Quadro 14

Categoria intelectual-cognitivo

CATEGORIA INTELECTUAL-COGNITIVO

Frequência de
indicadores

3". A 30. B

SubcategoriasNecessidades Educativas Inferidas

37 46

Necessidade de expressar

coúecimentos
1.56 - Os alunos olham Para o quadro
atentamente e lêem algumas notas.

1.88 - D realiza correctamente o problema.

1.115 - O aluno G diz que o problema se

efectua com uma operação de subtrair.
I . 12 - E lê o texto em voz mais alta.

1.28 - E pede para ler o significado da palavra.

t.6l - A é a Primavera.

2 0

Optimizar a inteligência

discursiva

Necessidade de uma linguaeem

diferenciada
1.83 - O aluno não compreende o problema
solicitado. A professora repete o problema

detalhadamente.

35 29

Optimizar a pedagogia de

ajuda e as condutas de

aceitação e apreço

Necessidade do apoio da professora

1.109 - O aluno diz que não consegue

realizar o problema. A professora ajuda o
aluno, a efectuar o Problema.
1.118 - Os alunos pedem ajuda à professora.

1.86 - E pergunta à professora onde se

responde na Jicha A professora desloca-se ao

pé do aluno e indicalhe o espaço onde deve

efectuar as operações.
1.89 - O aluno H pergunta onde se escreve o

nome dos sólidos. A professora dirige-se ao

aluno e indicaJhe o sítio.
20lDesenvolverNecessidade de manipular I explorar os
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inteligência prática

Totais 74 77

Nota: Os indicadores a negrito dizem respeito às observações realizadas ao 3o. A
Os indicadores a itálico dizem respeito às observações realizadas ao 3". B,

Subcategoria : Optim tzar a Inteligência Discursiva

Nesta subcategoria inferimos como necessidade de expressar coúecimentos no 3o. A

37 indicadores e no 30. B 46 indicadores; quÍmto à necessidade de uma linguagem

diferenciada apenas inferimos 2 indicadores no 3o. A. Estes indicadores permitem-nos

concluir que as crianças respondem aos incentivos dados pelo professor. Deste modo,

no quadro da presente situação os indicadores surgem como resposta à motivação do

aluno, originada pela estimulação por parte do docente. O factor motivação é um

aspecto importante na aprendizagem do aluno. O docente deve proporcionar incentivos

motivantes de forma a despertar o interesse do aluno. Ou seja, o docente deve adoptar

um estilo motivador que vá ao encontro das necessidades dos alunos. Tal como alude o

quadro, sempre que necessário o docente deverá utilizu uma linguagem diferenciada

visando uma maior compreensão dos conteúdos por parte da criança, favorecendo assim

a sua auto-confiança e auto-estima. A elaboração do discurso oral da acção apresenta

resultados positivos na avaliação das aprendizagens contribúndo para o

desenvolvimento cognitivo da criança.

A mudança qualitativa sucede quando a criança passa a ser capaz de elaborar

imagens mentais e de as utilizar na sua actuação sobre o meio. Na sua evolução

começa a incorporar na acçáo, os recursos da representação, a organizaçáo perceptiva e

a linguagem. Depois ao começar a operar com substitutos simbólicos para além dos

objectos e situações reais, aparece a inteligência discursiva que é dirigida paÍa a

simbolização e acção e para aúrlízaçáo e produção de conteúdos mentais (pensamento

causal, aprendizagem das estruturas linguísticas, etc.). O espaço real e objectivo amplia-

se e reestrutura-se, incorporando o espaço mental, enquanto a criança vai aumentado,

através de ambos, as suas possibilidades de intervenção.

Segundo Zabalza(1992) nesta visão esquematizada do desenvolvimento intelectual,

salientam-se duas ideias básicas paÍa a acçáo didáctica:

o A continuidade do processo - O processo de desenvolvimento cognitivo é um

processo de expansão experiencial em que a criança vai podendo utilizar

recursos de adaptação e conhecimento cada vez mais aperfeiçoados e vai
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realizando a progressiva reestruturação das suas estruturas cognitivas, passando

do prático paÍa o simbólico.

o O desenvolvimento cognitivo-intelectual esta completamente interligado com os

níveis orético-expressivo, relacional e sensório-motor. A aprendizagem

intelectual é constituída por aprendizagens motoras, por desenvolvimento

sensorial, por aprendizagets expressivas e de relação, etc. Portanto, advém daí a

necessidade de considerar-se o desenvolvimento da criança como um todo

integrado e a consequente necessidade de que a escola infantil responda a uma

visão globalizadora da acção educativa.

A pedagogia de ajuda ao aluno encaminha-se no sentido do docente propiciar e

estimúar situações que proporcionem momentos onde o discurso oral seja

enriquecedor, visando o desenvolvimento intelectual-cognitivo. Sendo que estes

momentos de discurso oral desenvolvam a autonomia, auto-estima e auto-confiança na

formação da personalidade da criança.

Subcategoria: Optimwar a Pedagogia de Ajuda e as Condutas de Aceitação e

Apreço

Apresenta 35 indicadores no 3o. A e 29 indicadores no 3o. B, que inferimos como

necessidades de apoio do professor. Neste quadro de situação, estas necessidades

encontram explicação, numa manifestaçáo clara de sentimentos de insegurança face às

actividades escolares propostas.

Segundo Barbosa (2004) o papel do docente enquanto mediador do conhecimento,

num contexto de ensino aprenüz-agem, deverá adoptar na sua prâtica pedagógica uma

pedagogia de ajuda, onde predomine os afectos, a aceitaçáo, e o apreço. Como referido,

uma escola orientada para os afectos, tendo por base os sucessos, os fracassos e os

coúecimentos que permitam a compreensão dos motivos e expectações que

caracteizarta actividade escolar. Esta pedagogia leva à construção do conhecimento no

pro ce s so ensino- apre ndizagem.

Subcategoria: Desenvolver a Inteligência Prática

No que diz respeito à última subcategoria, desenvolver a inteligência ptâtrca foram

identificados no 3o. B 2 indicadores de sinais que inferimos como necessidades de

manipular e explorar materiais. Neste quadro de situação, esta necessidade encontra

explicação na orientaçáo práttrca da inteligência, isto é, quando a criança começa a
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conflgurar um espaço mental passando a ser capaz de orgarizar a acçáo a partir de si

mesma. Esta é a fase fundamental do desenvolvimerúo cognitivo prático em que aacçáo

planificada da escola desempenha um papel básico. As actividades e experiências em

todo este processo referem-se, principalmente, ao processamento mental da informação

simbólica e aÍmazertaÍÍLento codificado de conhecimentos e experiências. Ou seja, a

criança utiliza os seus recursos expressivos e sensoriais no contacto e exploração do

material, com a finalidade de conhecer as suas diferentes características. A continuação

do processo de orientação objectiva do momento sensório-motor, sucede quando a

criança jâ é capaz de utilizar representações e a linguagem. O padrão mental começa

cadavez a ser mais organizado.

Este quadro de ajuda consiste na qualidade e diversificação de actividades escolares.

A acção do agente educativo nesse sentido deve ser preponderante, explicando às

crianças o que se pretende fazer e porque se deve fazer as coisas de determinada

maneira incitando-as a interessarem-se pelo que fazem e a discorrer sobre o trabalho

feito, proporcionando assim um elevado desenvolvimento cognitivo.

1.2 - Síntese

Os níveis afectivo, social, sensorial, psicomotor e cognitivo formam um todo

integrado, numa forte dinâmica sendo o eixo fundamental o Eu e as relações que a partir

dele se estabelecem com a realidade ambiental. Segundo Bunon (1980, citado em

Zabalz-a1992):

A criança total vai à escola, mais do que isso, aprende como uma criança total;

aprende como um todo e não por secaões. Não pode educar-se o corpo, ou as

emoções, sem que se afectem reciprocamente e ambas as coisas com o

intelecto. A mente ou intelecto, o corpo e as emoções, desigualmente

arbitnárias. Não são entidades com a possibilidade de se separarem, mas sim

aspectos funcionais de um todo unificado. A criança funciona como um todo

integrador unificado. @. a7)

Corroboramos com Zabalza (1992) quando refere que a criança pequena possui

condições e características, sendo capaz de desenvolver capacidades e potencialidades

num determinado grau. A sua individualidade já esboçada, vai-se desenvolvendo, sendo

am processo de crescimento, qtJe prognde com a educação infantil. Ao agente educativo

compete devolver a sua individualidade tomando em consideração as dimensões

interiorizadas. Segundo Zabalza (1992) a escola deverá desempeúar um papel

preponderante relativamente à individualidade referindo que a este nível, deve de actuar

como mediadora na dialéctica entre a idiossincrasia individual de cada sujeito e os
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padrões de aculturação, integração social e assimilação cultural. Nesta faixa etÁrra a

criança apresenta uma série de necessidades a nível pessoal que são próprias do seu

desenvolvimento, podendo as mesmas manifestarem-se em grupo ou individualmente.

Assim sendo, o agente educativo deverá súer diagnosticar com rigor os fenómenos que

ocorrem no contexto do ensino - aprendízâg€ffi, criando estratégias adequadas às

necessidades individuais ou de grupo.

Examinemos as necessidades educativas inferidas em cujos indicadores verificámos

frequências mais altas: necessidades de quebra do envolvimento ou escapes à situação

com 118 e 69 indicadores, respectivamente, nas turmas do 3o. A e na 3o' B' Como já

referido anteriormente os sinais emitidos pelas crianças verificaram-se com maior

incidência nas aulas de enriquecimento curricular, onde é cLata a manifestação de fadiga

escolar e insegurança no decurso do processo de ensino aprendizagem dos alunos. os

indicadores registados revelaram-se na falta de atenção/concentração, na inibição, na

apati4 na indiferença e nas actividades compensatórias, tais como as palhagadas, a

agitaçáo exagerada e o esconder, entre outras. Manifestagões resultantes de acções que

as crianças dominam melhor, face às que necessariamente thes são propostas'

Os dados recolhidos permitem-nos, ainda, referir que ao longo do processo de ensino

aprendizagem as crianças emitem sinais de necessidades educativas específicas de

educação que não são valorizados pelo docente ao longo do acto educativo. De igual

form4 também na planificação, os docentes não organizam a sua acção tendo por base

um diagnóstico de necessidades educativas, sendo que as estratégias de intervenção são

desajustadas às verdadeiras necessidades educativas das crianças'
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2 - Elaboração da Ctta de Sinais

A partir dos indicadores inferidos nos protocolos de observação naturalista,

efectuada no contexto do lociclo, nas turmas do 3'A e 3oB, elaborámos a carta de sinais

- quadros 15 e 16 respectivamente, tendo por base os quatro níveis e desenvolvimento

infantil preconizados por Zabalza (1992), que nos possibilitam identificar as

necessidades educativas individuais, assim como as categorias que registaram maior e

menor número de indicadores.

Com a elaboração da carta de sinais pretendemos despistar os indicadores de

necessidades educativas, reveladoras de situação de desconforto, quebra de partilha e

enquistamento, observados durante o acto educativo. Esta carta de sinais não visou as

necessidades de nattneza patológica, mas sim a caracterizaçáo dos comportamentos

enquanto manifestações normais, enquadradas como atitudes de defesa, que as crianças

manifestaram no decorrer do ensino-aprendizagem.
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Quadro 15

CARTA DE SINAIS DOS ALTINOS DO 3"4

Categorlas Necessldades Indlcadores Crlanças Totais
A B C D E F G H I J L M N o P

Afectivo -
emocional

Necsssldades de
§egurânçâ,
confiança,
autonomia o auto-
confience

1.89; 1.101; 1.102; 1.180; 1.202;1,208;
1.210;1.216;1.233

2 I I 0 2 I 0 I 0 0 0 3 I I 0 13

Necessidade de auto-
aflrmação e
eoressMdade

r.73; 1.87 ; l. 103; 1.135; l.l7 l; 1.203;
1.228; 1.229; 1.232; 1.23 5; 1.238

I 0 4 0 3 I 0 2 0 1 0 2 2 0 I 17

Nscossldade ds
trocarom afoctos

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Sócio-
relacional

Nocessldade do
contacto com
obioctos famlllares

1.40;1.222 0 0 I 0 0 I 0 0 0 I 0 0 0 0 0 3

Nscessldade dc ter
cologas como
referentes

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Nocessldado de
cumprlr regras e

rotlnas

l.l; 1,50; l.5l; 1.121; 1.132;146;1.147;
1.17 8; 1.192; 1.193; 1.201; 1.221

l0 7 l0 1l 7 I 7 I 7 9 9 9 9 t 8 127

Nocsssldado de
estabelocor relaçõos
de aluda

1.77 ; 1.134; 1.153; 1.155;1.15t; l.lE6;
1.197;1.206;1.219

2 I 2 4 I 2 I I 2 2 I 0 2 0 0 2t

Nscessldade de
trabalharem em
eouioa

1.154.1.159; 1.160; Ll82 0 0 I 0 I 2 I I 0 0 0 0 I I 1 9

§ensorial-
psicomotor

Necessldads de
quebra do
envoMmento ou
escâpes à rltuação

1.2;1.3;1.4;1.5; 1.7; 1.8; Ll0; Ll3;1.14;
1, 17; l. 19; 1.20; 1.22; 1,25; 1.26; 1.27 ; 1.29;
l.3l;1,32;1.33; 1.34; 1.35; 1.36; 1.37; 1.38;
L.AI; 1.42; 1.43; 1.44; 1.45; 1.46; 1.47 ; 1.48;
1.49;1.52;1.53; 1.54; 1.57; 1,59; l.6l;1.63;
1.64; 1.69; 1.76; 1.78; 1.79; l.E0; 1,82; l.E5;

9 l0 40 24 l5 l8 11 t9 t2 l8 19 7 9 l0 10 231
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l.E6; 1

1.105;
l. I l3;
1.t29;
I .138;
1.149;
L16l;
1.t67;
r.175;
t.t96;
t.220;
1..237:

.90; 1.94; 1.95; 1.99; 1.100; 1.104;

1.106; 1.107; 1.110; l.l ll; 1.112;
r.ll4; t.123 ; 1.124; 1.126; 1.127 ;
1.130; 1.31; 1.133;1.136; 1.137;
Ll39; 1.140; 1.142; 1.143; Ll48;
1,150; 1.15 l; 1.152; 1.156; 1.157 ;

1.162; 1.163; 1.164; 1.165; 1.166;
1.16E; 1.169; 1.170:' 1,172; 1.173:'
1.176; 1.177 ; 1.184; 1.187; 1.190;
1,199; 1.205; 1.207 ; 1.214; 1.217 ;

1.224; 1.225 ; 1.227 ;1.23 1 ; 1.234;
1.239

Intelectual-
cognitivo

Necessldades de
exprs§sar
conheclmentos

1.6; 1.9; l.ll;1.12; 1.15;1.16;l.lE; 1.21;

1.23;1.24;1.30; 1.39; 1.55; 156; 1.62;167;
1.72;1.74;1.75; l.M; 1.88; 192; 1.93;1.97;
l. 108; 1.1 l5; l.116; 1.122; l.l7 4; 1.179;
l.lEl; 1.188; 1.195; 1.198; 1.200;1.204;
1.209

l0 7 9 9 6 I I l0 9 E t3 12 10 10 t2 t4t

Necsssldado de uma
llnguagom
diferencleda

l.E3;1.120 0 0 0 I 0 0 0 I 0 0 0 0 0 0 0 2

Nocessldado de
apolo da professora

1.28; 1.58; 1.60; 1.65; 1.66; 1.68; 1.70; l.7l;
l.El;1.91; 1.96; 1,98;1.109; l.ll7; l.ll8;
l.ll9; 1.125; 1.128; l. 14l; l.lM; 1.145;
1.1E3; 1.185; Llt9; l.l9l: 1.194; l.2ll;
1.212; 1.215 ;1,213 ; l.2lt, 1.223 ; 1.226;
1.230;1.236

13 ll 5 10 9 7 8 E 4 6 t 6 l0 4 6 115
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Quadro 16

CARTA DE §INAIS DOS ALI]NOS DO 3"B

Caúegorlas Necessldades Indlcadores Crlanças Totais
A B c D E F G H I J L M N o P

Afectivo -
emocional

Nocossldades do
§cgurança,
conflança,
autonomia e auto-
conflance

l.16;l.l7;1.51; 1.53; 1.57; 1.59; 1.62:;l.6t;
l.7 l; 1,72;1.148; 1. 158; l.16l; 1.172; 1.173;
1,217 ; 1.218; 1.220; 1.223

I 3 4 5 2 I 0 2 0 2 5 0 2 0 0 27

Necessldade de
auto-allrmação e

agrossMdade

1.5;1.32;1.33; 1.37:'
1.132; l.l4l;1.142;
1.154; 1.160; 1.166;
1.178; l.lt4;1.197;
1.227t 1,232

90 l.LLI;1.122;
l.lM;1.152;
1.169;1.170;
1.219;1.225;

t,t43:,
1.t67;
t.215;

2 3 6 8 3 0 I 2 6 5 2 2 2 4 47

Nocossldade de
trocarem afectos

1.126;1.214; 1.226 I I 2 I 0 0 0 0 I 0 0 0 0 0 0 6

Sócio-
relacional

Necessidade do
contacto com
oblectos famlllares

l.ll3;1.207- 1.228 0 0 0 0 2 0 I 0 0 0 0 I 0 I I 6

Necessldade de ter
colegae como
roforontes

1.95; l.l2l; 1,230:, 1.233 0 0 I 0 0 I 0 0 2 0 0 1 0 0 0 I

Nscossidade de
cumprir rogrâs e

rotinas

l.l; 1.2; 1.3; 1.43:' 1.45; 1.50; 1.73; 1.75;
l.tl; l.t2; 1.107; Ll0E; 1.130; l.l3l; 1.137;
1.139:' 1.147 ; 1.150; 1.162; 1.63; L165;
1. 1 80: L lE6: 1.203: 1.206: 1.208: 1222

t4 l5 t2 ll ll t7 10 t2 13 t2 t4 ll t2 9 8 Itl

Nscossldado de
ostabelecor relações
de alude

1.100;1.136;1.190 0 0 I 0 1 I 2 0 0 I 0 0 0 0 0 6

Nocessldado de
trabalharem em
equlpa

l.ll8;1.209 I I I I I 0 I 2 I I l I I I 15
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Sensorial-
psicomotor

Necessldado de
quobra do
envoMmento ou
oscâpos à sttuação

1.8; 1.9; l.l0; 1.13; l.l8; 1.20; 1.22; 125;
1.27;1.29;1.30; 1.34; 1.36; l.3E; 1.46;1.47;
1.48; 1.49; 1.52; 1.54; 1.55; l.5t; 1.69; 1.74;
1.76; 1.79; 1.83; 193; 1.94; 1.98; 1.99; 1,101;
1.102; 1.103;1.105; 1.109; 1.110; l.ll2;
l.ll4; 1.115; 1,116; l.ll7; 1.120:'1.123;
1.127; 1.129; 1.133; 1.134;
1.135;1.138;1.146; l.l5l; 1.155; 1.157;
1.159; 1.174; 1.177; 1.179; 1.185; 1.187;
1,188; l.l9l; 1.192: 1.193; 1.194; 1.205;
1,212:1.231: 1.234.

t4 I t7 t9 t2 l0 5 l3 9 1t 7 6 7 6 5 149

Intelectual-
cognitivo

Necegsidades de
expre§§âr
conhoclmentos

1.7 ; l.ll; l.l2; l.14; l. 15; l.l9; l.2l; 1.23;
1.24;1.26:'1.28; 1.31; 1.35; 1.39; 1.40; l.4l;
1.42; 1.44; 1.56; 1.60; l.6l:' 1.64; 1.65; 1.66;
167: 1.17; 1.78; 1.80; l.E4; 1.106; 1.140;
1.145; 1.176; l.ltl; 1.182; 1.183; 1.195;
1.196; 1.199 ; 1.201 ; 1.202; 1.204;
1.210:1.224t 1.229

l0 t4 t7 20 1l t8 l3 12 t4 l3 t4 l3 9 I 10 196

Nocessldado do uma
llnguagem
diferonclada

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Nscessidado de
manlpular e

explorar on

mafsrlals

1.87;1.124 0 0 0 I 0 I 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2

Necessldado do
apolo da profetsora

1.4; 1.6; 1.63:' 1.70; 1.86; 1.t8; 1.89; 1.91;
1.92 1.96; 1,97; 1.104; l.l 19; l. 125; 1.128;
1.149; 1.153; 1.156; 1.164; 1.168; l.l7l;
1.175; 1.189; l.l9E; 1.200; l.2ll;1.213;
t.216| t.221

t ll l0 t 8 9 9 l1 l0 6 7 9 9 6 5 126
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3 - Tratamento dos Dados Obtidos por Meio da Observaçâo Sistemática

Relembremos que a observação sistemática realizada aos protocolos das observações

naturalistas propuseram o registo das principais formas de comunicação verbal

estabelecidas entre o professor e os alunos, em contexto de sala de au14 as quais

incidiram sobre seis das dezasseis sessões efectuadas, no 3oA (3 sessões) e no 3oB (3

sessões). As referidas sessões incidiram nos tempos leccionados pelas professoras

titulares das respectivas furmas, uÍrra vez que as mesmas são responsáveis pelo

grupo/turma.

3.1 - Caracterização da Rede de Comunicações Verbais - 3'A e 3oB

A leitura das frequências dos sinais registados, nos quadros 17 e 18, possibilitam

fazer urrta leitura na vertical do tipo de comunicação verbal emitida por cada aluno, por

outro lado na horizontal permite um entendimento do funcionamento da comunicação

na sala de aula. A simbologia e o seu respectivo significado indicada nos referidos

quadros foi adaptada por Estrela (1994) e encontra-se no anexo VI.

Efectuando uma análise da quantificação aferida na vertical e na horizontal, verifica-

se uma heterogeneidade dos dados entre os alunos, contudo apresentam factores

comuns:

- As situações de ruído apontam para as ocasiões em que os alunos se encontravam

desinteressados e destabilizavam a aula. Sendo um claro sinal de desconforto, estando

em alguns momentos ligado a uma forma de escape ás actividades propostas.

- As repreensões emitidas pelo professor no seu total não sendo as mesmas distribuídas

uniformemente pelos alunos registam a frequência mais elevada de todos os dados. É de

notar, que as repreensões derivaram a maior parte das as vezes a partir das

comunicações clandestinas, sifuações de ruído e comunicações parasitas. Os alunos nas

aulas manifestavaJÍr comportamentos perturbadores e de desinteresse face ás

solicitações por parte do agente educativo ou seja, revelavam desconforto e quebra de

partilha.

- As comunicações clandestinas, ainda que não distribuídas uniformemente, registam

números relevantes, resultando normalmente por parte das docentes em repreensões,

quer individualmente quer em grupo. As referidas comunicações em contexto de sala de

aula não são permitidas pelo professor.
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- As comunicagões parasitas também registam uma elevada frequência, indicando

momentos em que os alunos emitiam comunicações paralelas ao processo pedagógico

propriamente dito, ou seja comunicação fora do propósito da aula.

- De salientar o reforgo positivo, por parte dos docentes uma vez que se apresenta uma

frequência muito baixa (3"B) e nula no (3'A), o que revela que os agentes educativos

não estimulam os seus alunos mesmo quando apresentam pequenos progressos nas

aprendizagens. O referido reforço positivo, pouco fomentado por parte dos agentes

educativos, poderia ser bastante salutar para o aluno no sentido do aumento a sua auto-

estima. Ainda se acrescenta o facto de, existindo essa afinidade enfre professor/aluno, o

aluno perante os fracassos partilhando esses momentos poderia desencadear sentimentos

de confiança e autoconfiança perante os actos do aprender.

- As comunicagões espontâneas revelaram-se com uma baixa frequênci4 o que se

poderá inferir que os alunos não manifestam o seu saber e as suas vivências quotidianas.

Dada a diversidade de situações, os sinais presentes são homogéneos em todos os

alunos, desta forma podemos referir que as estratégias desenvolvidas não estavam

ajustadas às necessidades educativas, evidenciando-se o facto de que o professor

orgatizava os actos educativos, tendo em conta os objectivos pessoais e

organizacionais, sem que delineassem estratégias, no sentido de prevenir e/ou eliminar

os claros sinais de desconforto e quebra de partilha (anexos III e VI).

Passamos agora aos fenómenos da tipologia de comunicação verbal, usados pelos

diferentes actores na sala de aul4 sendo apresentada em gráÍicos que passamos a

analisar.
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Quadro 17
Caracterização da rrcde de comunica@es verbais - 3"4

Lqenda: os sedidos das seB indicm os semidos da coEllnica@ prrofessor +
sinãdaes indim gus o ahno se levaffiva do l1gú- A simbologiafoi adrytada de

aluuo eüce-vss- As s@

§inâb A B c D E F G H I J L M N o P Toh[s

?
2 2 4 3 4 ., 2 2 2 I 3 3 2 2 ,, 36

I 0 I I I 0 0 0 0 2 0 2 0 0 0 0 7

ô
4 2 3 2 0 I 4 1 2 0 I 3 I 0 ) 26

t 2 I 4 3 0 I I 1 1 0 2 3 2 I 2 A

+
0 I I I 0 0 0 0 2 0 2 0 2 0 0 9

?
0 2 9 4 5 3 2 2 I I 2 2 I 3 1 3t

t
0 1 0 I 0 I 0 2 0 0 3 0 I 0 0 I

<j»
0 0 0 0 0 0 0 0 0 I 0 0 0 0 0 I

@
0 I 4 I 1 I 0 0 0 I 2 0 0 2 ) l5

?
0 0 2 0 0 I 1 0 0 0 0 1 0 0 0 I

t
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

T
0 0 0 1 0 0 I 2 I 0 0 0 0 I 0 6

I
0 I 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4

I 1 I I 0 0 2 0 I I 2 0 3 1 I t5

À 0 0 0 0 0 0 I 0 0 0 0 0 0 0 0 I
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Quadro 1t
da rde de verbais - 3" B

ToúaisM N o PG H I J LB c D E FSinâis A
ll0 0 0 0I 0 I I 1I 2 2 0 0

?
2

0 0 13I 0 0 I I2
,, I 01 I 2 II

0 24I I 0 02 2 I 3 03 I 3 5 2
ô

o t60 0 0 02 0 I 3 t2 I 2 4 0
+
Y

150 I 2 0 00 0 I 02 3 I 2 )

+

I

a2 3 2 22 3 3 3 03 3 I 2 0

?
6

I0 0 0 00 0 0 0 0I 0 0 0 0

t
0

0 0 0 I0 1 0 0 00 0 0 0 0

<j»
0 0

I 0 0 l7I 2 I 02 I 0 I I
@

3 3 I

0 0 0 l70 0 0 0I 0 0 0 0

?
2 0 0

0 0 0 30 0 0 03 0 0 0 00 0 0

Í

0 70 0 I 0 0I 0 0 00 0 0 2 3

T

0 II 0 0 0 00 0 0 00 0 0 0 0

l-
I ?30 t 0 I2 I 5 I 30 2 2 22

l,rgeuda: os smidos das sfu os ssdidos da proftssor + eüce-v€tv. As ssB
singultres indic@ que o atmo se lw'aúava do luga A sinbologia foi adrytada de Esriela (l»4)-
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32 - Comperação entre o Número de Comuniceções Emitidas peles Professoras e

pelos Alunos.

1&
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1m
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pr*ssores dunc

Gnifico n" 1 - Comparação entre o número de comunicações emitidas pelas professoras e pelos

alunos

Como podemos constatar pelo gráfico no l, os professores registam na sala de aula, urna

frequência de comrmicações verbais ligeiramente acima dos alunos as mesnus consideram,

principalme,lrte as repreensões tanto ao gupo oomo dirigldas aos alunos individualmente,

como forma de controlÍ[ os comportamentos irregulares. Por outno lado, as situações de

comunicação verbal por parte dos alunos derivam pmticularmente das situações de nrído, das

comr.micações parasitas, assim como das comtmicações clandestinas.

I3PA
r 3PB

122



33 - Anátfue dos Tipos de Comuniceção Estebclecides peles Professoras

56

33

7
1q

rcreersô PergtÍE eçsqâ nespÉ úlricaçb
eqcüEe

GniÍico n" 2 -Anrílise dos tipos de comrmicação estabelecidos pelas professorÍ§

Pela leitura dos dados do gráfico no 2 mosEam que as comunicações com urna

frequência mars elevada incidem na repreensão, sendo como já referido anterionnente

uma estratég1a das docentes para diminuir os comportamentos desadequados na sala de

aula.

Por via desta leitgra e dadas as percentagens apresentadas levantamos a seguinte

quesülo:

Será que as repreensões por porte do professor ndo serãofruto de um desconhecimento

real dos necessidodes educativos dos crionças?

Corroboramos com Barbosa (2004) quando defende a importância da emergência de

um profissional que seja um bom caracterizador da realidade educativ4 um bom

descritor dos actos educativos, run bom üpiÍicador dos fenómenos educativos e

pedagógrcos, através de um diagnóstico rigoroso, a fim de delinear esEatégias eficazes e

de sucesso.
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3.4 -Compereção entre o Númcno de Repneensõcs e os Reforçoe Positivo§

I3PA
I38

3
o

rEfísse oünirrpÉS
pr*ssra

Í*Íçopcitho

Gráfico n" 3 - Comparação enüe o número de repreensões e os reforços positivos

No gnífico n" 3 permite-nos verificar que existe uma diferença bastante significaüva

ente o nrimero das repreensões e o reforço positivo. Podemos inferir que, ao longo do

acto educativo o docente repreende os alunos num elevado nrimero de vezes- O que

podernos mars uma vel depteender que o agente educativo não adequa as suas

estatégias de intervenção às reais necessidades emitidas pelos ahmos. Para além disso,

o docente desvaloriza o reforço positivo, que seria um incenüvo, estimulo para o aluno

na rcalização das actividades propostas e também pdÍa a constnrçiio do seu próprio

conhecimento.

Concordamos com Barbosa Q(í|,4) que preconiza uma escola orielrtada pÍlra a ajuda

ao outro, a qual perspectiva unra ajuda à criança, no sentindo de a encararmos como ser

p€nsante. Dever-se-r! criar uma escola sensível as emoções, viabilizando que a mesrna

se organize, tendo por base uma pedagogra de ajuda múttra proporcionando verdadeiros

exercícios de zuperaçÍio de obsLáculos, onde o que esüí em cau§a é a constnrção do

conhecimento. Dizendo de outra forma deverá organizar-se runa escola orientada para

os afectos, tendo em consideração os sucessos e insucessos nas aprendizagens, ajudando

a criança a ac1;gllizar as suas possibilidades de acção e a descobrir as suas capacidades-

17

11

55

Q
d)

s
4

í)

n
ío

o

124



Dai que a pedagogia de ajuda exda que o agente educativo saiba diagnosticar, com

rigor, as necessidades educativas.

3.5 - AnálfuG dos Tipos de comunicaçIo Estebelecidos pelos Alunos
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GÉfico no 4 - Anrflise dos tipos de comunicação estabelecidos pelos alunos

Pela leitgra do gnáfico n'4 verifica-se que pelos valores apresentados registam-se

com frequências mais elevadas as situações de ruído, nas respostas às questões do

professor e na comunicação parasita.

No que respeita as situações de ruído e à comunicação clandestina referem-se

claramente a sinais zuportados pela quebra de partilha como esc4pe as actividades

propostas pelos professores.

Face aos resultados expostos pelo gnífico no4, sugere-nos as seguintes questões:

- Atrovés das comtmicoções não terão os docentes noção dos sinais emitidos, pelos

altmos?

- Será que os docentes delineiam as suos estratégias tendo em conta as necessidades

educativas dos olunos?

Seguidamente, procedemor 1 análise de conteúdo das entreüstas realizadas às

docentes da amostra, visando a sga organização da acção educaúva.

ÍEÉFoEÊ* c,cffi c.fafa
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4 - Tratamento dos Dados Obtidos por Meio de Entrevistas Semi-Estruturadas

As entevistas deste trúalho de investigação têm como objectivo verificar quais as

representações que os docentes têm das crianças, se os agentes educativos optimizam ou

não estratégias de intervenção diferenciadas e se reconhecem necessidades próprias de

formação a partir das necessidades educativas das crianças.

De referir que, as entrevistadas A, B, C, D, E e F são docentes da Escola Básica

Integrada Y, em que duas são professoras titulares das turmas do 3o.A e 3o.B; três são

professoras das actividades enriquecimento curricular que leccionam o lo. Ciclo, nas

areas de Língua Ingles4 Música e Educação Física e uma é professora de apoio

educativo.

Após a rcalização das entrevistas semi-estruturadas, efectuadas com as docentes da

Escola Básica Integrada Y, toda a informação foi analisada e reunida em quatro

categorias: CI - Perfil profissional do docente; CII - Necessidades diferenciadas de

educação; CIII - Avaliação das actividades e CIV - Planificação. A cada uma destas

categorias correspondeu uma sequência de subcategorias com vários indicadores,

através dos quais se fez um exame crítico, que passamos a descrever e que permitirão

fazer o cruzamento com os dados obtidos nas observações naturalistas realizadas na

Escola Básica Integrada Y.

4.1- Categorwaçáo dos dados

CI - Percurso e Motivação ProÍissional

Da categoria CI fazem parte 27 indicadores que se encontram divididos por três

subcategorias no quadro 19.
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Quadro 19
Percurso e motivação profissional

Catqorias §ubcatqorias Entrsistados

Freq.

Subc

Tot

7

9

A B C D E r'

CI - PerfrI

profisio-

nal do

dmenê

Percur:so Profi ssional :

-Percorreu algumas escolas da
ZnnaCento e Sul do País;

x x ,

- C.ada mo urna escola diferente; x x 2

-Percurso profissional
lecciona hií dois anos;

surto,

x I

-Leccionou em vifios nÍveis de
ensino. até se vinculr no lo. ciclo:

x I

- Quadro de vinculação. x I

Motivos da
profissão:

opção pcla

- Goslo de ensinar as crianças;
x x 2

-Não ss imagina norÍra profissão; x I

- Curso mais ssss5iysl em termos
monetiirios;

x I

- Não entrou para o curso de
fisioterapia e decidiu ser
professora; x I

- Neste
re,llizadu

momsnto seúe-se x I

- Gosüo pela prtilha de saber6; x I

- Desde de pequena que queria ser
professora

x I

- Acabou por goshr da profissão. x 1

Articulaçâo do trabalho com as

colqas:

- Programa as actiüdades no final
de cada período;

x I

- A programação das 64ffi-i25 e
actividades são planifiedas
me,nsalmente com as colegas dos
mesmos anos de escolaridade;

x x x x x
I
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- Definem em conjunto metas a
aÍingir, tiram dúüdas e troÉm
elçeriências;

x x
2

l1

- As astividad€s do plano mual são
em conjrmto com

todas as colegas do lo. ciclo; x I

- Conversa com os colegas aseÍc,a
das siuas dúúdas; x I

- Realiza a sua programação
semanal e diriria x

I

Totais 27

Subcategoria: Percurso profissional

A subcategoria percunlo profissional é constituída por 7 indicadores. O percurso

profissional de cada ['na das docentes que colaboÍaram neste estudo, permite-nos

constatar que tiveram tajectórias diferentes ao longo das suas carreiÍzls. Vejamos as

declarações que frzeram algumas das docentes da arnostra, que já leccionam hrí algrrns

anos: "(...) o seu percurso profissional teve início em 1993. Tendo sido tudo bastante

complicado no início da sua carreira, dado que cada ano lectivo esteve sempre nurla

escola diferente"; * (...) no início foi tudo -rm pouco atribulado, pois em cada ano

lectivo teve uma escola nova' mais tarde com o quadro de vinculação ficou mais estiível

e conseguiu ficar mais perto da sua residência". Por sua ve4 outas disseram: *(...) que

o seu percurso profissional ainda é muito curto, pois terminou o curso hrí apenas dois

anos"; "(...) que já leccionou em viários níveis de ensino, até se ter vinculado no lo.

ciclo". Outra hrá que refere que já otrercorreu vrárias escolas da zona Cento e Sul do

País.

Podemos concluir que todas estas declarações reflectem claramente uma certa

instabilidade e insegurança, que as docentes mostram sentir, nomeadamente, no início

,ías suas vidas profissionais.
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Subcategoria: Motivos da Opção pela ProÍissão:

Esta subcategoria formada por 9 indicadores, revela que a opgão das docentes da

amostapelaprofissão foi divers4 como se constatano quadro 1. Também aferimos que

a maioria escolheu a profissão por gosto. Vejamos algumas opiniões: "(...) pelo gosto

que tem de ensinar crianças"; oo Os motivos que a levaram a escolher esta profissão

foram o gosto pela partilha de saberes"; "(...) desde pequena que queria ser professora".

Uma das docentes declarou que optou pela profissão, dado que oofoi o curso mais

acessível em termos monetiários". Outra docente mencionou o facto desta não ter sido a

sua opção "1...; inicialmente queria ser fisioterapeutq mas como não conseguiu entrar

para o curso decidiu ser professora, neste momento sente-se realizadd'.

Subcategoria: Articulação do Trabalho com as Colegas:

Esta subcategoria constituída por 1l indicadores, permite-nos certificar que na sua

maioria a planificação mensal das actividades foi efectuada em conjunto com as colegas

dos mesmos anos de escolaridade (5 indicadores). Da amostra retiram-se mais os

seguintes indicadores: "definem em conjunto metas a atingir, tiram dúvidas e trocam

experiências com as suas colegas" (2 indicadores); "(...) apenas articula as actividades

desportivas de final de período" (1 indicador); "(...) actividades são realizadas e

programadas em conjunto com as colegas do lo. ciclo" (l indicador); "(...) conversa

acercadas suas dúvidas com as suas colegas" (l indicador); "Cada professora efectua a

sua planificação semanal e diárrd' (l indicador).

Podemos inferir que a articulação do trabalho escolar foi programada em conjunto e

mensalmente com as colegas do mesmo ano de escolaridade, paÍa além de outras

programações semanais e diárias de cada uma das docentes.

Síntese:

Relativamente à categoria CI - Perlil proÍissional do docente, podemos referir que

os percursos profissionais das docentes não são muito diferentes uns dos outros, na

medida em que no início da profissão cada uma, de sua maneiÍ4 leccionou em várias

escolas do País. Relativamente à opção pela profissão, podemos inferir que a maioria

das docentes por diferentes razões, seguiu o camiúo profissional que mais desejav4

que era o de ser professora. No que respeita à articulação de trabalho com as colegas,

podemos dizer que, as docentes da amostra programaram as suas actividades em

conjunto e por anos de escolaridade.
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Ctr - Necssidades Diferenciadas de EduaÉo

Esta segrrnda categoria divide-se em 5 subcategorias: re,alizaiao do diagnóstico das

necessidades diferenciadas; sinais relevantes e frequentes nos altmos com necessidades

educativas; desenvolvime,nto de uma resposta individualizada; necessidades educativas

e tipo de ajuda respectivamente com 21, lg, 15, 23 e 12 indicadores, perfazendo um

total de 90 indicadores.

Quadro 20

Necessidads diferenciadas de ducação

Entrevhtados

Toü

F

Freq.

Subc

D EB cA
Subcat4oriasCatryorias

f,x xx xx

f,s6lizqção do diagnóstico
neccssidadcs diferenciadas de

ducação:
-Diapóstico no início do ano;

das

I
x- Perrrite organiur o

curricular de ürma;
projecto

x 6x xx x x-Fichas de diagnóstico;

Ix- Análise de relatórios;

2xx
- Análise do projecto cunicular
de üJrrt4

x 3xx- Análise do processo individual;

2xx- Reunião de pais;

2l

1x- Diálogo com os alunos.

Ix

Sinais relevant§ e frequentes
nos alunos com neccssidades

educativas:
- Nível cognitivo e Psicomotoç

Ix

- Compreensão na execução das

actiúdades:

x

-Morosidade na ralizfro dos

trabalhos;

4x xxxDesmotivação/dssinteresse;

ctr

Nessida-

des

diferencia-

das de

educaÉo
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IxIndisciptinq

2xx- Falta de concentação;

Ix- Falta de esürdo;

1x- Falta de métodos de trúalho;

Ix
- Ritmo lento de trabalho;

1x
- Auto-estima baix4

IxDificuldade em detectã os

Ix
- Problemas de comunicação;

Ix
- Problsmas
moüicidade fina;

ao nível da

Ix- Comportamento nas aulas;

I

19

x- InibiÉo em PrticiPr.

Ix

I)senvoMmento
reposta individualizada :
- Impossível;

umâde

tx- Necessidades muito específicas

das crianças;

4xxxx- Bastante dificil;

Ix
- Necessidade de um reforço

posiüvo;

Ix- Tenta o melhor possível;

Ix- Nem semPre se con§egue;

2xxDifersnfÊs nÍveis de

Ix

- Sente dificuldade nos

adequados Pra trabalhr com os

alunos com necessidades

métodos

x I
- CaÁa criança tem um PercuÍso
próprio que deve ser traçado;

Ix- Competência do professoç

15

Ix
- Grupo het€rogéneo.

6x xx xx x

- Dificuldades de aPrendizagem

ligeiras e moderadas;

Neessidade educativas:

6x xx xx x- Núurezapatológrca;

cII
Nessida-

ds
diferencia-

des de

educação
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4x xx x- Problemas dÊ compoÍtamento;
.,xx- Instabilidade emocional;

1x
- Fram arúo'estima;

x 4x xx- Resultantes de famflias

desestruturadas e disfimcionais-

6x xx xx x

Tipo de ajuda:
- Equipa dos aPoios eÔrmtivos;

3xxx- Consulta.s de psicologia;

1x
pormenorizdamente a

fim de identificar as

necessidades;

-Analisa

IxEspecialistas exterioÍss à

t2

x 1
- Envolvimento da famflia.

90
Totais

subcaúegoria: f,sâlização do Diagnóstico da§ Necssidade Diferenciadas de

Educação

Relativamente a esta subcategoria todas as docentes, declararam que fizeram o

diagnóstico de necessidades no início do ano lectivo, recolrendo paÍa o efeito a

diferentes formas. Assim, verifica-se aÚavés do quadro 20 que todas as docentes da

amos6a efectuaram o diagnóstico de necessidades diferenciadas de educação, atavés de

fichas de diagnóstico. PaÍa além desta preferência PdÍa arcatizaq,áo do diagnóstico de

necessidades, as docentes optaram por outras formas' Senão vejamos: *("') rermião

com os pais das crianças, de modo a pder organizan o pÍojecto curricular de tuma";

*(...) analisando os relatóÍios do ano antsrior e analisarrdo o pÍojecto curricular de

tuÍma,,; *(...) afiaves do dirâtogo com os algtros tira atgrrmas ideias", *(...) recorre aos

elementos constantes no pro§esso indiüdual"'

Subcategoria: Sinai§ Relevantcs e Frequente nos Ahmo§ com Necessidade

Educativa

Nos sinais relevantes e frequentes nos alunos com necessidades educativas, a

desmotivação/desinteresse §urge com a frequência mais elevada Esta observa-se
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frequente,ne,rte quando os alunos se deparam com exercícios que têm dificuldade em

resolver. Apenas uma docelrte referiu que ssnte muita dificuldade em dststâÍ factos

relevantes nos alunos com neoessidades educativas, poré,m realin uma avaliação

afiravés de observação directa a fim de afsÍiÍ os sinais mais relwantes' Passamos a

referir o,tros sinais de necessidades diferenciadas identificados pelas docentes: 
* ("')

dificuldades ao nível psicomotor e cognitivo"; "(.--) pelo comportamento nas aulas";

-(...) pela falta de concenfação nos üabalhos e por vezes mesmo pela indisciplina";

"(...) morosidade na rrerliza$o dos tabalhos propostos"; "("') siio a falta de

concenüação, a aúo-estima muito baix4 os problemas de linguagem' a fala e

comtmicação e os problemas ao nível damoticidade finâ" '

subcatqoria: Deenvolvimento de uma Rcsposta Individualizada

Nesta zubcategoriq uma das docentes mencionou que é "impossível" e quafro

docentes referiram é "bastante dificil" desenvolver uÍna re§posta individualizada

considerando que devido à heterogeneidade das crianças, não é possível estabelecer uma

sistematização colectiva, * (...) pelo facto da turma apresentar difersntes níveis de

aprendiragem,'; "(...) nem sempre §e coÍrsegue chegar atodos os alunos principalmente

os que necessitam de ajuda qua§e permanente por parte do professot"; "("') face às

necessidades muito especificas de cada criança"; "(...) cada criança tem um peÍcunio

próprio'. É de referir que r1rna docente mencionou ter dificuldade em desenvolver a

metodologia mais adequada para tabalhar com os alunos com necessidades específicas'

Apesar das docentes reconhecerem que é complicado dessnvolver uma respostia

individualizada, uma docente pensa "que as criangas necessitam de um reforço positivo'

que deve ser da competência do professot'''

Subcategoria: Necesidade Educativas

Esta zubcategoria permite-nos registar as necessidades diferenciadas de educação

idsntificadas pelas docentes que frz-eram parte da amosfia Assim, as necessidades

diferenciadas apontadas foram as seguintes: dificuldades de aprendizagem ligeiras e

moderadas e necessidades educativas de natureza patológic4 que no seu conjunto

registaram maior frequência (6 indicadores cada urrta)' Também com uÍna frequencia

r:m tanto ou quanto elevada suÍgem os problemas de comportamento e instabilidade

emocional (com 4 e 2 indicadores respectivamente). No que concerne à fraca auto-

estima regista-se aPeÍras I inücador'
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podemos ahdir que as necessidades sinalizadas mostram amaneira de estar do ahmo

em contsxto escolar, e são consequência de um crescime,lrto desequilibrado da sua

personalidade. segundo as doce,ntes da amostra esta advém sobrefudo de factores

extrínsecos ao meio escolar, resultantes de famílias disfimcionais e desestrúrradas.

Tamb@ segtmdo as doce,ntes todas estas condições influenciam e condicionam mútas

vezes o comportamento dos alunos e nalgrms casos tê,m reflexos mesrno nas suas

aprendizagens.

O aúor Barbosa QOM) defe,lrde que a família em conjunto com o docente deve,

entender 6s manifestações das crianças, sabendo fufsriÍ as próprias necessidades

educativas, podendo assim ajudar os familiaes a compreenderem melhor as

dificuldades dos seus filhos, descobrindo-se a criança real que se esconde por detrás dos

comportamentos manifestados-

Subcategoria: Tipo de Ajuda

Relativamente a esüa zubcategoria, todos os docentes da amostra são unânimes em

considerar que estes são factores que os ultapassam e que, por isso, solicitarn a

interrrençãodetécnicosespecializados,nomeadamenteaeqúpadosapoioseducativos

(6 indicadores). Também com uma frequência elevada surge s ençaminhâmento dos

alunos com neoessidades educativas para consultas de psicologia (3 indicadores).

Apenasumadocentereferequeanalisaasituaçãodeformapormenoriuda,como

intuito de idenüficaÍ as n@essidades específicas de cada aÍmo. Somente uma docsnte

solicita o envolvimelrto da famflia da criança, a fim de conhecer melhor os alunos-

SÍntese:

Em relação à categoria CII - Necesidade diferenciadas de educação, a leitura do

quadro 20 mostra-nos que o diagnóstico das necessidades difsrenciadas de educação foi

efectuado por todas as docentss, alravés de fichas de diagnóstico nas viârias iÍreas, como

ajuda na resolução das suas necessidades educativas. Por outro lado, apenas duas das

docentes referem que se retinem com os pais, de modo a podere'm oryanizn o projecto

curricular.

De acordo com Barbosa(Z0M)z

..-reforçamos a convicção de que é imperioso formar agentes de ensino não so

capüzes de correlacionar as vivências familiares das crianças com os seus

evãntuais sucessos ou insucessos nas aprendizagens escolares mas, também,

134



devidamente planeadas pelas agentes educativas. Observou-se, tarnbém, que as docentes

da a:nostra consideraram ser bastante diÍicil de dar uma resposta individualízada às

necessidades educativas das crianças. Nestas condições, pressupõem-se desde logo as

seguintes questões:

- Terá o diagnóstico de necessidades elaborado pelos docentes da amostra, sido

rigoroso?

- Será que a docente ao longo do acto educativo, apreende as necessidades dos seus

alunos?

As respostas negativas a estas questões, como poderemos ver mais à frente, levam-

nos a constatar que estas agentes educativas na sua formagão inicial, assim como na

formação contínua não auferiram de formação adequad4 no sentido de actuar em

função das necessidades educativas das crianças. Nestas circunstâncias corroborÍImos

com o que nos diz Barbos a (2004), na emergência de um agente profissional, que seja

bom diagnosticador de necessidades educativas dos alunos, sendo capazde organizar a

sua acção educativa sustentada por uma caracteização do real.

É de referir que todo o agente educativo deverá saber identificar os sinais de forma a

perceber que estas são respostas dos mecanismos de auto-regulação do "eu" que se

reflecte em comportamentos na sua relação com o meio'

CIII - Avaliação das Actividades

Como se pode observar no quadro 3, a terceira categoria divide-se em três

subcategorias: avaliação das competências; registos de avaliação e objectivo, com

37,17 e 13 indicadores respectivamente, perfazendo um total de 61 indicadores'
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Quadro 21

Avaliação da pnítica educativa e pedagógica

Categorias §ubcategorias Entrevisúados

Freq.

Subc

Tot

A B c D E F

cm-

Avaliação

das

activida-
des

Avatiação das comPetências:
Como:

- Expressão oral; x
I

31

- E ryressão fisica - motorat x 1

- Fichas de trabalho: x 1

- Trabalho de grupo; x I

- Test€s mensais; x x x 3

- Questiodrios orais; x x x x 4

- Questionários escritos; x x x x 4

-Trabalhos diririos; x I

- Exercícios de

consolidação;

aplicação e

x I

Momgrtos:

- Avaliação
x x x x x

5

- Avaliação formdiva; x I

- Avaliação diaenóstim; x I

- Avaliação st.rmdiva-
x x x x x x 6

Registos de avaliação:

- Grelhas de avaliação;
x x x x x x 6

- Grelhas de comiportamento; x 1

- Análise dos
mensalmente;

resultados x 1

- Regsto diário; x x x 3

- Observação dire@ x x x 3

- Não realia registos; x I
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CItr-

Avaliação

drs

activida-

des

4bstrvaçãono recreio; x I t7

-Regista alguns compoÍ@mentos x 1

QuaI o objectivo:

- Ajustr as suas Planificações; x x 2

13

- Planea novas acções; x x x x x 5

- Reformulação das acções; x I

- Competências
ambiciosas;

m€,nos x 1

-Trabalhomais indiüfualizdo; x I

- Consolidar as comPetências não x 1

- Intervir nas necessidades- x x 2

Totais 61

Subcategoria: Avaliação da§ Competências

Os procedimentos adoptados pelas docentes na avaliação das actividades foram

diversificados, como se pode consüataÍ no quadÍo 21. Assim, surgem como avaliação às

com*tências dos alunos os tabalhos escritos, fichas de tabalho, fabalho de grupo,

testes mensais, questionrírios orais, questionririos escÍitos e trúalhos dirários'

Relaüvamente aos diferentes momentos de avaliação, a avaliação surnativa foi a que

apresentou maior frequência (6 indicadores)- Podemos referir que as docentes deram

importáncia ao registo do produto final. Também com 5 indicadores se registou a

avatiaçilo contÍnu4 como forma de registo sistemrítico'

Subcaúegorias: Rqisto§ de Avaliação

Esta subcafiegoria permite oonstatar que asi agentes educativas adoptaram registos de

avaliação diversificados como a observaçÍio directa grelhas de comportamento, regtsto

dirário e observação no ÍecÍeio. o tipo de registo mais identificado pelas docentes foi a

grelha de avaliação.
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Subcategoria: Objectivo da Avaliação

Esta subcategoria permite-nos verificar que a avaliaçáo no entender das agentes

educativas, teve como objectivo, planear novas acções (5 indicadores); ajustar as suas

planificações e intervir nas necessidades (2 indicadores); reformular as acções, ter

competências menos ambiciosas e trabalho mais individualizado (1 indicador).

Síntese:

Corroboramos com o autor Sousa (lgg7), quando defende que a avaliação no lo.ciclo

do ensino basico deverá reflectir sobre a a:valiação inicial, a qual permite delinear o

perÍil de desenvolvimento que a criança revela no início do ano lectivo, de forma a que

o docente possa intervir de modo mais conveniente. Refere-nos, aind4 o autor, que é

necessário identificar as ríreas de desenvolvimento da criança em que não houve

evolução, paÍa se proceder a reformulagões programaticas que propiciem a necessária

recuperação . A avaliação sistemática, arealizar posteriormente, visa aferir a eficácia do

desempenho do aluno, relacionando-o com o perfil de desenvolvimento obtido na

avaliação inicial. Através da avaliação sistemática tornar-se-á possível um ajuste das

actividades progfamadas às necessidades educativas das crianças, o que tivemos a

opoúunidade de verificar que não ocorreu com as docentes da amostra, pois as

estratégias que delinearam não obtiveram sucesso, vmavezque os sinais emitidos pelas

crianças foram de desconforto em diversos momentos de avaliação. Poderemos inferir

que o diagnóstico de necessidades educativas não foi realizado pelas agentes educativas

com rigor e cientificidade.

Na opinião de sousa (lgg7), a caractenzação dos alunos da turma deverá ter um

carácter individual, ou seja, deve-se entrar em linha de conta as necessidades específicas

de cada um. Assim, para a realízaçáo do diagnóstico de necessidades diferenciadas

dever-se-á estabelecer critérios e princípios organizadores que sustentem uma

tipificação científica e rigorosa de forma a construir a catta estratégica de intervenção.

Salientamos o autor Barbosa (2004) que menciona que é fundamental que o docente

saiba caracteizar com rigor os actos e factos educativos. Esta caructeização exigirá da

parte do agente educativo uma atitude de pesquisa sistemáticq devendo o mesmo

proceder a uma observação cuidada dos sinais emitidos pelas crianças, reflectindo sobre

os mesmos ,püàque o docente possa agir sobre as suas necessidades específicas'

Através de leitura dos projectos cruriculares, verificamos que não houve a

preocupação por parte dos docentes da amostra em identificar as necessidades
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específicas de cada crianç4 tendo sido a tuÍma rclataÃa no globaf pondo somente em

evidência os comlloÍtamentos mmifestados'

Podemos oon§tatar pelas opiniões apresentadas pelas docentes, 9w I mesmas não

são coincidentes com os dados obtidos nas observações naturalistas. Apesar das

docentes, afirmarem que realizaram avaliações contínuas, formativas e sumativas, e gW

a partir das mesmas procederam à reformglação das suas acções de forma a colmaÍar as

necessidades educativas, as observações nattrralistas mostram indicadores fortes de

necessidades educativas. Verificamo§ que a ca17.st3',.nzaeflo realizada da situação

pedagógic4 dos actos e factos educativos, não vai de encon6o às necessidades dos

alunos, não tendo sido apoiada poÍ um Úabalho de cooperação com oufios técnicos' e

não apresentando rigor e especificidade'

CW-Planificação

A quarta e útima categoria, divide-se em quutüo subcategoriÍ§: pr€§§upostos na

organizaçflo das actividades; diferenciação de ensino; critérios dos grupos de

trabalho e obstráculos na planifrcação do ensino diferenciado, de que fazem paÍte um

total de 68 indicadores-

Quadro 22

Planifrcação das actividads educaÚivas e pdagógica§

Categorias Subcatcgorias Entrevistados

Freq.

Subc

Tot

A B C D E F

cIv-
Planifrca -
ção das
actividades
ducativas

Prssupostos na organiza@o

das acfividade:

- Utiliaçao de
número de mareriais;

um maloÍ
x I

13

- Não prevê
estralégias de

na planificação
superação de x I

- Reformula a
detsctaÍ as dificuldads;

após

I

- Dificuldades dos ahmos; x 1
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3xxx

- Planificação de €xercícios
mais simplss;

IxConseguem dingir asi

IxUtiliza$o de maÍsriais

Ix- Actiüdades diversificadas;

Ix- Necessidades individuais

Ixde aquisição de

novos
1x

- Diferenciação Pedagógica

x
I

Diferenciação de ensino:

- Actiüdades com linguagem

ajustada;

2xx- Adaptação das actividadss â§

Ix- Dificil;

4xx xx- Trúalhos diferenciados;

Ixdos- Ritmo de aprendizgem

Ix

- Quando tem vfoios anos

escolaridade efectua essa

diferenciação;

de

Ix-Adaptação do crrrículo;

Ix- Progrmsos dos ahmos;

2xx- Ensino indiüdualizado;

Ix- Fichas diferenciadas;

Ix- Intervir nas necessidades;

1

t7

x
- Colom os

dificúdades Perto da

secrstfria e do quadro.

com
$m

x
J

x xx x

Critérios dos grupos de

tmbalho:

- Heterogeneidade nos grupos;

3xxx- Entre - ajuda entre os alunos;

x I
c'omma§

Obserrraçao/oriiltaúo às

Ix-De acordo com as suas

Ix
mgsmos

Os alunos tr2[alham os

15Ix- Regista em grelhas o trabalho

cw-
Planifrca -
So das
actividades
educativas
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Ix- Rffiliu pequenos gruPos de

I

x

- Distibui os alunos

as suas capacidades;

comforme

Ix- Distn:bui as tarefrs.

5x xx xx

Obstáculos na Planifrcaçâo do
ensino diferenciado:

- Grmde nrimero de aftmos Por

x 4xxx
- Diferentss
aprendizgem;

níveis de

x 3xx- Falta de espaço na sala;

2xx
- Extensão dos Progztmas
disciplinares;

1x
4ompoÍamentos desadequados

na sala de aulq

2xx- Falta de recursos maúsriais;

3xxx- Falta de temPo;

Ix- Falta de recursos humanos;

Ix
- Pouca informação
com dificuldadss

dos alunos

23

Ix
- Dificuldades os métodos mais

adequados.

crv-
Planifrca -
ção das

actividads

educativas

6E
Totais

subcategoria: Pressup{Ntos na organiza@o das Actividade

Recorrendo ao quadÍo 22, registamos que com vista à superação de dificuldades

específicas de aprendizage,m, no momento da planificação as docentes visaram as

seguintes estratégias: planificação de exeÍcícios mais simples (3 indicadores); utilização

de um maior nlimero de maÍeriais (l indicador); nlio prevê na ptanificação esEatéglas de

superação de dificuldades (1 indicador); reformula a planificação apó§ detectaÍ as

dificuldades (1 indicador); dificuldades dos ahmos (1 indicador); consieguem atingir as

competências (l indicador); utifizaçao de materiais manipúáveis (1 indicador);

actividades diversificadas (1 indicador); necessidades individuais (1 indicador);

possibilidade de aquisição de novos conhecimentos (l indicador)' como podemos
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dificuldades, uma vez que só depois de detectar as dificuldades nas crianças é que revê a

planificação e a reformula.

Subcategoria: Diferenciação de Ensino

Observando o quadro 22, constatamos que a maioria das docentes responderam que

realizaram habalhos diferenciados (4 indicadores); que adaptaram as actividades as

necessidades das crianças e que o ensino foi individualizado (2 indicadores). Os

restântes critérios pautaram-se, de forma singular, com um indicador cada" oravejamos:

a docente tem linha de conta o ritmo de aprendizagem dos alunos; quando tem viírios

anos de escolaridade efectua essa diferenciação; rcaliza adaptação curricular; e sempre

que a criança realiza progressos ajusta as fichas e os trabalhos; intervém nas

necessidades; coloca os alunos com dificuldades perto da sua secretária e do quadro e

faz fi chas diferenciadas.

Subcategoria: Critérios dos grupo§ de trabalho

Nesta subcategoria observa-se que na orgarização dos grupos de trabalho, que têm

em liúa de conta as necessidades educativas, a maioria das docentes da amostra refere

que formam grupos heterogéneos em termos de aprendizagem escolar (5 indicadores).

As docentes justificam que, deste modo, as crianças ajudam-se entre si, colaborando no

trabalho de acordo com as suas capacidades, podendo também aquelas com mais

necessidades educativas, sob sua observação/orientação, trabalhar em conjunto os

mesmos temas Programados.

Subcategoria: Obstáculos na PlaniÍicação do Ensino Diferenciado

Nesta subcategoria as docentes enunciaram que os obstrículos com que se

confrontam na sua planiÍicação para um ensino diferenciado são: o grande número de

alunos por turma (5 indicadores) e os diferentes níveis de aprendizagem (4 indicadores)'

As docentes da amostra referem, ainda, a lacuna em termos de recursos, como a falta de

espaço na sala (3 indicadores); falta de recursos materiais (2 indicadores); extensão dos

programas disciplinares (2 indicadores), falta de tempo (2 indicadores). Todos os

restantes critérios pautaram-se de forma singUlar com um indicador: comportamentos

desadequados na sala de aula; falta de recursos humanos; pouca informação dos alunos

com dificuldades; dificuldades os métodos mais adequados.
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Síntese:

Na linha de investigação do professor Lús Barbosa, com quem nos identificamos' o

autor defende que o agente educativo deve sustentar a sr1a acçáo, tendo por base uma

adequada e rigorosa caracteizaqão da realidade e com base nas efectivas necessidades

das crianças deverá orgatizar os seus actos educativos de forma eftcaz, integrando os

factos que lhe servem de sustentação. Como tal, o profissional deverá ser um bom

diagnosticador das necessidades educativas dos alunos, descrevendo, tipiÍicando,

categorizando, avaliando, devendo saber organizar cartas de sinais indicadores de

necessidades educativas de educação. Enfatiza ainda o facto do agente educativo

reflectir na relação estreita entre os sinais detectados e as estratégias que implementa em

função dos actos e dos factos educativos experenciados no desenrolar das situações

pedagógicas. Desta formq o agente educativo deverá ser um bom analista da criança e

dos contextos educativos, enquanto objectos de estudo, para que possa reconfigurar os

significados dos fenómenos descritos e chegar a uma síntese que the permita um

coúecimento mais profundo dos esquemas de acção e ainda emergir de um conjunto de

informações consideradas até então latentes. Na presente investigação a principal

dificuldade com que a docente se confronta é exactamente na caracteização da turma'

assim como na caracteri zaçáo individual, sobre a qual posteriormente se construirá um

projecto de intervenção. segundo o autor Estrel4 A. (1999), ooo professor olha paÍa a

classe, mas não a vê" (P.13).

Podemos aquilatar que embora as docentes da amostra, expressem que planificaram

actividades diversificadas que tornaram possível a aquisição de novos coúecimentos'

que elaboraram estratégias pedagógicas tendo em linha de conta as dificuldades alunos'

e que ajustaram as fichas de trabalho às suas capacidades, que as observações

naturalistas evidenciam indicadores fortes de necessidades educativas, podendo-se

inferir que a acção educativa tealizadapelas docentes não contemplou as verdadeiras

necessidades educativas das crianças. Podemos aferir que apesar do discurso das

professoras indicar que na sua planificação contemplaram as es,atégias de intervenção'

que as mesmas não possuem rigor e expressividade, gma vez que são sustentadas por

diagnósticos incipientes, desajustados e com lacunas na sul cientificidade' Pela leitura

do projecto educativo da escola, verificámos que o mesmo foi elaborado com pouca

consistência, dado que a caracteização da escola, do meio, e dos actores' se fez segundo

critérios pouco científicos, sendo que a avaliação diagnóstica não contemplou a

individualidade de cada um. Como já referido, pela análise dos projectos curriculares de
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furma podemos depreender que as docentes organizaram a sua acção educativa mais, em

função dos aspectos didácticos tendo em conta finalidades pessoais e organizacionais.

Na prática constata-se que estas profissionais de educação não receberam, quer a nível

da formação inicial, quer contínua, uma cultura profissional que orientasse a sua acção

em função das necessidades das crianças. VeriÍica-se que estas professoras apresentam

dificuldade em planificaÍ as suas acções tendo em conta as necessidades específicas da

criança, sendo um obstaculo na sua práúicapedagógica.

Tal facto, pode ser reforçado com a caracteização factual que a seguir se organiza e

no qual se evidencia os sinais efectivamente emitidos pelas crianças e que ao longo das

situações pedagógicas não são tidas em linha de conta pelos agentes educativos.
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5 - Caractet'tzaçáo dos Factos Educativos e Pedagógicos - 3oA e 3oB

No dizer de Barbosa (2004), " falar de processos de ensino - aprendizagem é refeú

um processo que a situação pedagógica através de actos educativos e factos educativos"

(p.98). O acto educativo éparu este autor:

" um conjunto de factos pedagógicos que se definem em função:

o Dos objectivos gerais do sistema educativo;

o Dos objectivos específicos do processo educativo;

o Dos programáticos do processo de ensino-aprendizagem." (p.98).

Os actos e factos pedagógicos de acordo com Barbosa (2004) "são compostos por

várias variáveis, sendo os mesmos fortemente determinados em função:

o Doprodutodaeducagão;

o Dos comportamentos que se querem obter;

o Dos critérios de optimização do ensino e da aprendizagem." (p.98)

Tendo em linha de conta com todos estes aspectos, analisámos os actos educativos

de forma a encontrar as manifestagões das crianças, inferindo um conjunto de factos que

operacionalizam os actos educativos e pedagógicos. Corroboramos com Barbosa

(2004),quando refere que o aluno é,

em cada acto educativo, um actor que manifesta comportamentos

operantes que se traduzem em atitudes típicas de seu estar em situagão.

Tais comportamentos e atitudes revelam-se em função de uma dinâmica

de socialização cuja rede é a consequência da relação educativa (p. 99).

Deste modo, a partir do processo ensino - apretdizâgoffi, procurámos encontrar as

formas como as tensões se manifestaram ao longo do acto educativo. Este procedimento

foi suportado nos pressupostos teóricos que Barbosa (2000) que defende que o acto

educativo pressupõe uma relação educativa de empatia entre o agente educativo e o

educando e desencadeiam uma atitude activa ou passiva por parte deste último. Segundo

o autor referido, o acto educativo visa, por parte do agente educativo, influenciar o

educando no sentido deste revelar motivação, interesse e uma atitude critica.

Desta forma, tipificámos e categoizámos os factos educativos, que nos permitisse

aferir os níveis de desconforto, conforto, enquistamento, quebra de partilha vividos no

processo ensino-aprendízagem, do qual apresentamos como exemplo os quadros n" 23 e

24. (ver também anexos IV e V). Relativamente à síntese dos factos educativos e

pedagógicos que operacionalizam o acto educativo e pedagógico, nas turmas do 3'A e

3oB da Escola Básica Integrada Y respectivamente, apresentamos os quadros n" 25 e 26.
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Quadro 23

Síntese dos Factos Educativos e Ped Inferidos no 3'A
CATEGORIZACÃO TIPOLOGIAT.ACTOS TIPIF'ICAÇÃO

Ouebra de Partilha Sócio- Relacional Relação PedagóeicaFI
Sócio- Relacional Relação PedagógicaF2 Quebra de Partilha

Conforto Intelectual -Co enitivo Relação Pedaeógica/EducativaF3
Desconforto Sensorial- Psicomotor Relação PedagógicaF4

Relação Pedaeóeica/EducativaF5 Conforto Intelectual- Co gritivo
Relação PedaeóeicaF6 Quebra de Partilha Sensorial- Psicomotor

Relação Pedaeóeica/EducativaF7 Conforto Intelectual-Comitivo
Relação Pedaeóeica/EducativaF8 Desconforto Intelectual-Comitivo
Relação Pedaeóeica/EducativaF9 Desconforto Intelectual-Comitivo

Afectivo - Emocional Relação PedaeóeicaFl0 Desconforto
Intelectual-Coenitivo Relação Pedaeóeica/EducativaFll Conforto
Afectivo - Emocional Relação PedagógicaF12 Desconforto

Ouebra de Partilha Afectivo - Emocional Relação PedaeógicaFl3
Conforto Intelectual-Comitivo Relação Pedaeó gica/EducativaFt4
Desconforto Afectivo - Emocional Relação PedagógicaFt5

Fl6 Quebra de Partilha Sensorial- Psicomotor Relação Pedagógica
Relação PedaeóeicaFt7 Quebra de Partilha Sensorial- Psicomotor

Relação Pedaeóeica/EducativaFl8 Conforto Intelectual-Comitivo
Relação PedaeóeicaFl9 Quebra de Partilha Sensorial- Psicomotor

Afectivo - Emocional Relação PedaeóeicaF20 Desconforto
Sensorial- Psicomotor Relação PedaeógicaF2r Desconforto

Sócio- Relacional Relação PedasóeicaF22 Desconforto
Afectivo - Emocional Relação PedaeósicaF23 Quebra de Partilha

F24 Conforto Sócio- Relacional Relação Pedagógica

F25 Conforto Intelectual-Coenitivo Relação Pedaeóeica/Educativa
Relacão PedaeóeicaF26 Desconforto Afectivo - Emocional
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Quadro 24

Síntese dos Factos Educativos e Peda Inferidos no 3oB
TIPOLOGIATIPIFICACÃO CATEGORIZAÇÃOT,ACTOS

Relação PedagógicaDesconforto Sócio-RelacionalFI
Relação Pedagóeica/EducativaConforto lntelectual-ComitivoF2

Relação PedagógicaDesconforto Afectivo-EmocionalF3
Intel ectual-Coenitivo Relação PedagóeicalEducativaConfortoF4

Relação PedaeóeicaAfectivo-EmocionalDesconfortoF5
Relação PedaeóeicaAfectivo-EmocionalF6 Desconforto
Relação PedaeógicaAfectivo-EmocionalF7 Desconforto
Relação PedaeóeicaSócio-RelacionalF8 Desconforto
Relação PedagóeicaSócio-RelacionalF9 Desconforto
Relação PedagógicaSócio-RelacionalF10 Quebra de Partilha
Relação PedaeógicaAfectivo-EmocionalFtl Desconforto
Relação PedagógicaDesconforto Afectivo-EmocionalF12
Relação PedagógicaQuebra de Partilha Sócio-RelacionalF13

Afectivo-Emocional Relação PedaeógicaDesconfortoF14
Afectivo-Emocional Relação PedaeógicaQuebra de PartilhaFl5
Afectivo-Emocional Relação PedagógicaEnquistamentoFl6

Relação Pedaeóeica/EducativaIntelectual-ComitivoFt7 Desconforto
Relação Pedaeóeica/EducativaIntelectual-ComitivoFl8 Conforto

Relação PedaeógicaSócio-RelacionalFl9 Conforto
Relação PedaeóeicaSócio-RelacionalF20 Conforto
Relação PedagógicaAfectivo-EmocionalF2r Desconforto
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Quadro 25

síntese dos factos educativos e pedagógicos inferidos na Escola Brísie Integrada Y

-3"Â'

Pela leitura do quadro 25, observamos que, no 3oA, dos 109 factos educativos e

pedagógicos infsridos, 76 ú§ indicadores de sittrações de desprazimento, que §e

reproduz no gnâfico no5, da seguinte forma:

TotaisTotab
ProÍ.
c

Toíats
ProÍ
E

Totols
ProÍ
B

Toíols
ProÍ.
Á

FACTOS

3393 129

F3; F5; F7;
F14;F18; F24; F25; F27;
F29; F3I; F34; F35;
F37; F39; F42; F45;
F47; F48; F58; F64;
F69; F7I; F76; F78;
F79; F82; F84; F86;

FlI;

F96.F91

Conforto

4423 54I2

F4; F8; F9; F10; FI2;
F22;
F4t;
F51;
F56;
F62;
F70;
F8I;
F98;

Ft04;

FI5; F20;
F26; F30;
F43; F49;
F52; F54;
F59, F60;
F63; F65;
F7i; F74;
F85; F90;
F99; F102;

F21;
Fi2;
F50;
F55;
F61;
F66;
F75;
F94;

FI03;
F109.FT05;

Descontorto

2654 ll6

Fl; F2; F6;
F17; F19;F23; F28; F33;

F38; F40; F44; F46;
F53; F57; F67; F68:
F72; F77; F80; F83;

Fl3;FI6;

FIOI FI08.

Qucbra
Parfilha

de

6I05 0F36;
FI

F93;F95; F97;
FI06

Enquistamento

109
Totais
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Caracíertztçõo do Aclo EducaÍivo 3"Á

40o/o

I Confurb I Desconfurto O Qr:ebrade Parlilha tr Enquistamenb

GráÍico n" 5- Caracteizaçáo do acto educativo no 3oA

Quadro 26

Síntese dos factos educativos e pedagógicos inferidos na Escola Básica Integrada Y

- 3"8
TIPIFICÁÇÃO FACTOS Totuis

ProfÁ
Totais
Prof.B

Totats
ProJD

Totais
Prof.E

Tolais

Conforto F2; F4; Fl8; Fl9; F20;
F23; F25; F29; F32;
F35; F36; F39; F4l;
F42; F43; F44; F47;
F57; F6l; F65; F68;
F7l; F76; F77; F79;
F8l; F83; F84; F87;
F88; F89; F90; F9l;
F93: F98.

7 2 24 2 35

Desconforto FI; F3; F5; F6; F7;
F8; F9; F11; Fl2; F14;
FI7; F2l; F22; F24;
F26; F28; Fi0; F3l;
F33; F34; F38; F45;
F46; F50; F5l: F52;
F53; F54; F55; F56;
F59; F64; F67; F69;
F72; F73; F80; F82;
F85; F86; F92: F94;
F96: F99: F100.

7 7 26 5 15

Quebra
Partilha

de P1g; Flj; Fl5; F27;
F37; F40; F48; F49,

F60; F62; F63; F66;
F70; F74; F75; F78;
F95.

5 3 I I I7

Enquistamcnto FI6; F58; F97

0 I I I 3

Totais 100

60./0

3O"/o
24o/n
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Quanto ao 3"B, foram inferidos 100 factos educativos e pedagógicos, 65 dos quais

reflectem sinais evidentes de desprazimento, confonne o gnífico no 6 a seguiÍ apresenta.

Caracteriztção do acto educativo do 3"8

17o/o

45o/o

r ConÍorto r Descmfurto EI Quebra de Partilha o Enquistamento

GráÍico n"6 - Caracteização do acto educativo do 3oB

Estes dois gráficos identificam claramente a situação que se passa nas duas turmas

do 3oano. Como podemos constatar o período em que decorreram as observações

naturalistas no 3"A, foi aproximadamente de 6 horas, 70o/o dos factos revelam sinais

claros de desconforto, somente30%o indicarn sinais de conforto; por sru no 3oB, cujo

período também foi aproximadamente de 6 horas, 65 o/o são factos reveladores de

desconforto e ap€nas 35 7o registam situações de conforto-

5.1 - SÍntese

Pelos resultados apresentados nos quadros 25 e 26, verifica-se que nas turmas 3"4 e

no 3oB se registam um total de 109 e 100 factos educativos e pedagógicos

respectivamente. ConforÍne apresentados os griíficos no5 e no6, nas furmas do 3oA e o

3"B, revel an 70oÁ e 650/o factos educativos e pedagógicos respectivamente, Que

reflectem os sinais emitidos pelas crianças reveladores de desconforto, a quebra de

partilha e enqústamento.

30.Â
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comportamentos desajustados ao desejado dentro do contexto educativo. Relembremos

que os sinais inferidos, surgiram com maior incidência nos períodos longos de espera

pelo próximo exercício, quando a exposição de conteúdos era mais extensa e ainda na

aulas ao fim do dia em que os alunos revelavam nitidamente fadiga escolar. Também se

deve ao facto de, lÍnavez que o ensino no lociclo, apresenta uma vertente pedagógica

os alunos não têm oportunidade de fazer escolhas, sendo o trabalho apresentado e

dirigido pelo professor. Como mencionado anteriormente, os sinais inferidos surgem

como resultado a uma clara e evidente inadaptação ao ritmo novo escolar, derivado

como já referido ao prolongamento do horário escolar devido ás actividades de

enriquecimento curricular, causando no percurso do ensino-aprendizagem, fadiga

escolar e insegurança. Para além disso, verifica-se um perrnanente diálogo entre os

alunos a constante dispersão no espaço da sala de aula, e ainda à dificuldade em realizar

e terminar as actividades solicitadas. Como resultado as crianças procuravam

actividades que dominassem melhor, traduzindo-se as mesmas por diferentes atitudes,

que se traduziam na falta de atenção a inibição, a passividade ou a indolência (ausência

da acção); a oposição sistemática e os reptos; as diferentes atitudes compensatórias;

esconder-se agitação exagerada, palhaçadas. Este disfuncionamento deve-se

essencialmente ao facto de, os agentes educativos não adequarem as estratégias, uma

vez que grande parte do trabalho apresentado era dirigido pelos docentes, exigindo

períodos de atenção /concentração por parte dos alunos.

Como já referido anteriormente, o docente na escola na concretizaçáo do seu papel

deverá ser um mediador do conhecimento, fazendo prevalecer o afecto, a aceitação e o

apreço, sabendo organizar o grupo, a fim de estabelecer um diálogo adequado à ajuda.

Para além disso, no quadro de uma escola urge a necessidade de ter em consideração os

sucessos e fracassos, de forma a compreender as principais causas e expectativas que

caracterizam o processo ensino - aprendizagem.

Em suma, referimos que os fenómenos apresentados, se devem a factores

condicionantes do acto educativo por parte dos agentes educativos. Assim pensamos

que, os docentes náo realizaram diagnósticos diferenciados com rigor, manifestando um

disfuncionamento entre as necessidades das crianças e as estratégias pedagógicas por

ele utilizadas. Alia-se também o facto de no contexto o docente adoptar uma postura

predominante, não valorizando as reais necessidades individuais dos alunos. Confere-se
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igualmente a falta de formação adequada sendo um factor, que se reflecte nas suas

práticas educativas.

De forma, a que as docentes da amostra contactassem com factos educativos,

restituímos-lhes, assim, o feed-back do trabalho desenvolvido.

6- Tratamento dos Dados Obtidos por Meio do Espelhamento

Foi nossa pretensão que as docentes da amosta tomassem coúecimento das sínteses

das sessões, assim como dos instrumentos utilizados paÍa a recolha dos dados, tendo

sido aclarado a forma como se elaborou a carta de sinais, restituindo-lhes assim o

trabalho desenvolvido. De referir a circunstância de que, apenas três das cinco docentes

da amostra (Professoras B, C, D) foram confrontadas com as sínteses das sessões, dado

que no momento do espelhamento apenas estas docentes se encontravam a leccionar na

Escola Básica Integrada Y.

É importante referir que pretendemos com o espelhamento a tomada de consciência

dos espelhados face aos indicadores de necessidades educativas reveladoras de sifuações

de desconforto, quebra de partilha e enquistamento, observados durante o acto

educativo, visando ainda pela análise critica, alcançar como objectivo a mudança das

suas práticas educativas. É de referir o facto, de que foi utilizado um dirálogo aberto e

confiado que permitiu um saber olhor e w saber ver, elaborador de um novo saber

observar, sustentado pelos princípios da pedagogia de ajuda.

Assim com a finalidade das docentes reverem os actos educativos e em concomitáncia

produzir-se uma triangulação com os dados obtidos, pelos protocolos das observações

naturalistas e pelas entrevistas semi-estruturadas, concebemos uma matiz sobre três

questões anteriormente enunciadas (ver anexo D():

- Em que medida os docentes se recordam os factos?

- Em que medida os docentes reavivaram factos apagados da sua memória?

- Os factos foram rejeitados pelos docentes?

Com base nos conhecimentos adquiridos, as docentes expuseram o que entenderam

ser a causa dos fenómenos, assim como algumas propostas de alteração face às

situações.

Assim, quanto à primeira questão: Em que medida as docentes se recordam dos

foctos? Em resposta a esta pergunta as três docentes espelhadas recordaram apenas

alguns factos. Constataram que os sinais emitidos das crianças com maior frequência
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foram produzidos pelas mesmas crianças, identificando portanto estas mesmas crianças

de oocaso". Por sua vez, consideraram o'alarmante" a frequência dos sinais reveladores de

necessidades educativas. Apesar de terem considerado ser preocupantes a frequência de

sinais manifestados pelas crianças, não apresentaram porém estratégias remediativas,

pois reconheceram que tiveram alguma diÍiculdade em dar resposta às necessidades das

crianças, assim como geú algumas situações em contexto na sala.

Esta constatação vem reforçar o que temos vindo a depreender ao longo do estudo

empírico, isto é, de que a planificaçáo realizada pelas docentes não contemplou de um

modo geral as necessidades educativas dos alunos, ou seja, as práticas pedagógicas não

foram da necessária alvo de reflexão, püd depois procederem à reformulação das

acções.

À segunda questão: Em que medida reavivaromfactos apagados da sua memória?

Todas as docentes necessitaram de reavivar as acções, pois as mesmas encontravam-

se esquecidas, o que permitiu uma melhor compreensão dos sinais emitidos. Apreciaram

bastante este momento, uma vez que através da leitura dos fenómenos puderam "olhar"

sob outra perspectiva para os acontecimentos. Por outro lado, consideraram que

ocasiões destas são de grande importância para a mudança das práticas educativas e

pedagógicas.

À terceira e última questão: Os factos foram rejeitados pelos docentes?

Das respostas a esta pergunta retirou-se que nenhuma das docentes da amostra

rejeitou os factos apresentados.

A professora B recoúeceu que na sua planificação deveria ter mais em linha de

conta as necessidades educativas de cada criança, todavia admitiu que na prática tem

planificado para o grande grupo.Acrescentou ainda, que normalmente programa as suas

aulas tendo em atenção as competências que são delineadas em conselho de docentes.

Por seu tumo, as professoras C e D referiram que planificam as suas aulas

diariamente tendo também em conta as competências definidas em conselho de

docentes para cada rírea disciplinar. Contudo, neúuma destas docentes apresentou

estratégias de intervengão que pudessem minimizar os factos.

Mais uma vez se constatou um desfasamento entre as necessidades educativas das

crianças/alunos e as planificações que as docentes efectuaram naprâtica. Assim sendo,

pudemos inferir que as docentes se regeftrm essencialmente pelas competências
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definidas pelo Ministério de Educação, se bem que tenham sido remodeladas em

conselho de docentes.

Relativamente às causas dos fenómenos emergentes dos protocolos naturalistas, as

professoras apontam diversas causas:

o Falta de conhecimentos para realizar o diagnóstico de necessidades com

eficâcia;

o A existência de comportamentos atípicos que destabilizam a sala de aula;

o Falta de recursos materiais e humanos, de forma a dar uma resposta mais

individualizada;

o Falta de espaço nas salas de aúa;

o Excesso de alunos por turma;

o Informaçáo e formação insuficientes na temática do diagnóstico de necessidades

educativas.

Podemos assim referir que, o agente educativo paÍa superar os obstaculos terá de

optar por uma postura diferente, ou sej4 terá de reconhecer que deve ter uma

permanente atifude de pesquis4 assumindo-se como instrumento do seu próprio

desenvolvimento. Como nos refere Barbosa" L. (2004)

... como pressuposto básico do nosso modelo que o agente de ensino
responsável pela organização grupal se dispoúa não só a organizar cartas de

sinais das necessidades dos aprendentes como ainda determine a partir delas
as suas próprias necessidades de auto-formação. (p.191)

Face ao exposto, se bem que negativamente, satisfaz-nos o facto de os agentes

educativos reconhecerem que não possuem formação adequada pararealizarem um

diagnóstico de necessidades rigoroso e eficiente.

Por Íim, as sugestões enunciadas pelas docentes da amostr4 foram as seguintes:

o FormaÇão que proporcione conhecimentos no ârnbito do diagnóstico de

necessidades educativas e estratégias de intervenção;

o Formação adequada às necessidades sentidas pelos docentes;

o FormaÇão de equipas multidisciplinares de forma a verificar se os currículos

estilo ou não adaptados à idade mental.

Podemos inferir que as propostas das docentes da amostra vão no sentido de que se

faça uma formação no âmbito do diagnóstico de necessidades educativas. Face ao

referido, pensamos, que a questão reside no facto das docentes tanto na sua formagão
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inicial, como na sua formação contínua, não terem tido uma reflexão contextualizada

sobre atemártica.

Corroboramos com Barbosa (2004) quando afirma:

...na criança, das necessidades diferenciadas de educação e do facto da relação
que se estabelece nas diferentes organizações educativas não ser apenas

pedagógica e educativa, ser também formativa, instrucional e, a limite,
cultural. É aqui dizemos amiúde, que tem falhado não apenas a formação

contínua, mas também a inicial, não só porque, como já referido, vêm
valorizando acima de tudo os aspectos didácticos, mas também porque ambas

têm faltado cimentar os seus processos de trabalho. (p.158)

Defendemos, tal como o autor supracitado que o que se pretende é "pôr

marcha uma organizaçáo onde os seus órgãos se organizem no respeito pela

natural tendência que os seres humanos têm de acfisalizaÍ peÍmanentemente as

suas capacidades servindo-se do meio ambiente onde vivem" G. 176).
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CAPITT]LO VI - CONCLUSOES

O presente trabalho culmina com a correlação, o cruzamento e a triangulação dos

dados recolhidos, que foram interpretados ao longo do estudo empírico. Convém desde

já precisar, que no decorrer desta investigação levantamos algumas questões, que

poderão ser objecto de outras pesquisas.

Recordamos neste momento o objectivo que pretendemos com este nosso trabalho:

Demonstrar a importôncia do diagnóstico de necessidades educativas para a

organização do processo ensino-aprendizagem. Para atingirmos este desiderato,

procurámos na Universidade a actualização dos conhecimentos científicos, de métodos

e técnicas inovadoras que fossem ao encontro das nossas necessidades formativas.

Assim, paÍa cumprimento da finalidade pretendid4 depois de adquirirmos os

coúecimentos necessários, procedemos à recolha de dados, utilizando viírias técnicas

que nos possibilitaram congregar um conjunto de informação que nos permitiu chegar a

resultados conclusivos.

Importa-nos salientar aqui o estudo do Professor Luís Barbosa e a sua linha de

investigação, com a metodologia da investigação-acção/formação, que promove um

novo modelo de escola: ooA Escola Sensível e Transformacionista", onde se considera

como condição indispensável o diagnóstico de necessidades educativas das crianças e

formativas dos agentes educativos, gue permite não só actuar em flrnção do

desenvolvimento das crianças como também da formação dos diferentes actores, onde

as situações ocorrem, em consonância com a dos aprendentes. Por isso, o diagnóstico de

necessidades educativas quando realizado com rigor científico, tem de ser sustentado

por uma carta de sinais indicadores de necessidades, reveladores de desconforto, de

quebra de partilha e de enquistamento, que enquadrados como atitudes de defesa

revelam um papel predominante na organização da acçilo educativa.

Dado que, partimos do pressuposto de que os agentes educativos, actuam mais

sobre os aspectos didácticos, do que em funçdo do diagnóstico de necessidades

educativas das crianças, procurámos através deste estudo verificar a veracidade desta

asserção, utilizando para o efeito a triangulação dos dados recolhidos nas entevistas

semi-estruturadas, com os dados obtidos através dos protocolos de observação, mais os

dados conseguidos com a observação sistemática, e ainda com o espelhamento das

docentes (ver anexos II, V, VI, VIII e IX).
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Segundo as docentes da amostr4 inquiridas por meio de entrevistas semi-

estruturadas (ver quadro 20 e anexo VIID, estas referiram ter realizado o diagnóstico de

necessidades educativas no início do ano lectivo, contudo verificou-se uma contadição

nos factos, rlmayez que a frequência dos indicadores registados a partir dos protocolos

das observações naturalistas revelaram elevada frequência de necessidades de quebra do

envolvimento ou escapes à situação (ver anexos II e III). Assim, pela análise dos dados

constatou-se que ao longo do processo ensino-aprendizagem, houve um conjunto de

sinais indicadores de necessidades educativas que foram muitas vezes ignorados pelas

docentes ao longo da sua acção educativa e pedagógica.

Tendo em linha de conta o referido, podemos dizer que as docentes não organizaÍetm a

sua acção educativa com base num diagnóstico de necessidades educativas e que as

estratégias não foram ajustadas às necessidades das crianças, por se ter verificado que,

na maior parte das vezes, os alunos procuraram dar respostas de substituição ao

proposto pelo agente educativo.

No que respeita às necessidades inferidas a partir dos protocolos de observação

naturalist& realizados na Escola Básica Integrada Y, as quais visaram a descrição

fenomenológica dos factos observados, tendo em atenção não só os comportamentos,

mas também os contextos em que estes se manifestaram, observou-se que as frequências

mais elevadas foram: a quebra de envolvimento ou escapes à situação com 118

indicadores no 3o. A e 69 indicadores no 3o. B; necessidade de expressar conhecimentos

com 37 indicadores no 3o. A e 46 indicadores no 3o. B; necessidade do apoio da

professora 35 indicadores no 3o. A e 29 indicadores no 3o B; necessidade de cumprir

regras e rotinas 12 indicadores no 3". A e 27 indicadores no 3o. B; necessidade de auto-

afirmação e agressividade 11 indicadores no 3o. A e 27 indicadores no 3o. B (rever

capítulo V).

Nesta faixa etÁrraa criança apresenta uma série de necessidades a nível pessoal que

são próprias do seu desenvolvimento, que podem manifestar-se em grupo ou de forma

individual. Estas necessidades entroncam num conjunto de necessidades que são

inerentes ao próprio desenvolvimento da criança, e encontram explicação, numa clara

manifestagão de sentimentos de insegurança face às actividades propostas. Com a

introdução das actividades de enriquecimento curricular, o horário escolar dos alunos do

1o. ciclo, prolongou-se, sendo o mesmo causador de fadiga escolar, resultando daí

inseguranga no decurso do processo ensino-aprendizagem. Assim, podemos perguntar:
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- Será que as actividades de enriquecimento curricular vieram beneliciar o sucesso

de aprendizagem das crianças?

As altas frequências resultam, assim da não satisfagão das suas necessidades,

reflectindo-se em actos e factos pedagógicos desajustados, sendo provocadores de

situações de desconforto, revelando uma inadaptação face à situação; sinais de quebra

de partilh4 manifestando-se sobre a ausência de acção ou mesmo passividade perante o

proposto pelo docente, ainda sinais de enqústamento como manifestação extrema de

desconforto, encaminhando-se a criança para o isolamento. Podemos dizer, que a

organrzaçáo da acção educativa das docentes enquanto gestoras do processo ensino-

aprendizagem, não foi pensada a partir das verdadeiras necessidades dos alunos. Então,

podemos perguntaÍ:

- Teriom as docentes realizado o diagnóstico de necessidades educativas, com rigor e

eJiciêncta?

- Ao longo do acto edorcativo, terão tido as docentes consciência das necessidades

prementes dos alunos?

No quadro de situação, que analisárnos, a cuactenzação assume um carácter geral,

como um todo, pois é feita segundo critérios pouco científicos e de forma subjectiva e

empírica. Ou seja a análise realizada pelas docentes aos sinais emitidos, pelos actos e

factos educativos e pedagógicos é muito incipiente, logo toda a otganrzaçáo da acção

educativa não apresenta rigor e exactidão. O que nos leva a inferir que as docentes não

caracteizararr, descreveram, categoizaram e tipificaram com rigor, a realidade

educativa e pedagógica, dos fenómenos que sucederam no processo de ensino-

aprendizagem. Podemos referir que tal facto, se deve à ausência de uma cultura

profissional das docentes que oriente a sua acção em função das necessidades

educativas das crianças.

Corroboramos com Barbosa (2004) quando refere que o profissional deverá ser: oltm

bom caractenzador da realidade educativa; um bom descritor de actos e factos de

desenvolvimento; um bom tipificador de fenómenos significativos emergentes; um bom

identificador de variáveis emergentes; um bom diagnosticador de necessidades

educativas"( p.61). Este modo de agir, para além de conduzir à carta de sinais, como

estratégia paÍa a elaboração do diagnóstico de necessidades educativas, proporciona

uma avaliação dos processos e dos produtos que decorrem da acção educativa e ainda,

identifica as necessidades de formação dos próprios agentes educativos.
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Para as docentes da amostra os sinais de necessidades educativas mais relevantes e

frequentes nas crianças foram a desmotivação/desinteresse, contudo não foi efectuado

com profundidade e rigor um levantamento de informação exact4 a fi.m de procederem

a uma tipificação sustentadamente científica. Por outro lado, como resposta

individualizada face às necessidades educativas as docentes responderam

maioritariamente "ser bastante dificil", assinalando em particular as dificuldades de

aprendizagem ligeiras e moderadas e de naturezapatológica, referindo que mütas vezes

as necessidades educativas são resultantes de famílias destruturantes e disfuncionais.

Sentindo-se inseguras face as situações apresentadas, recorrem aos serviços do apoio

educativo da escola, bem como encaminham os alunos para consultas de psicologia.

Face ao referido, confirmamos que as docentes mostraram não auferir de formação

adequada no sentido de actuar em função das necessidades educativas das crianças,

delegando por isso as frrnções em técnicos especializados. A recolha de todos estes

dados, a suÍr análise e triangulação vieram comprovar que o problema passa

necessariamente pela ausência de uma caracteização rigorosa dos actos e factos

educativos, por uma ponderação profunda dos mesmos, no sentido de intervir de uma

forma ajustada. Parece-nos que quando confrontadas com as dificuldades as docentes

apresentaram uma atifude de o'apatid' face as situações, porém terão de adoptar uma

atitude diferente de pesquis4 recoúecendo-se como agentes e instrumento do seu

próprio desenvolvimento.

Tendo em linha de conta o que preconiz4 Barbosa (2004) "...investigar não pode

mais ser um privilégio de uns quantos e que a investigação tem de passar a ser

instrumento de uso quotidiano do educador'o (p. 158). Este novo modelo de escola

assenta numa sensibilidade para a mudanç4 sustentada por uma investigação dentro do

contexto, como instrumento diário, sendo a caracteização um instrumento fundamental

que permite um entendimento fenomenológico mais extenso e com maior profundidade

do acto educativo. Pelos dados recolhidos as docentes da amostra encontram-se

distantes desta prática, uma vez que não agiram de acordo com este tipo de formação.

Recordemos Barbosa (2004), quando afirma que é urgente oofazeÍ mergulhar a

organtzaçáo das instituições educativas num novo paradigma de funcionamento em que

o humano seja factor de desenvolvimento" (p.354).

Pela análise dos griíficos no.s 5 e 6 - caracteização do acto educativo das turmas,

respectivamente do 3o.A e 3o.B, permitem-nos aludir que maioritariamente as crianças

revelaram manifestações desajustadas ao desejado, sendo claros os sintomas de
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inadaptação ao acto educativo, resútante das longas explicações dos conteúdos, nos

momentos de espera pelo exercício seguinte e ainda do prolongamento do horiário

escolar devido as actividades de enriquecimento curricular, revelando inadaptação ao

ritrno escolar, causando no percurso do ensino-aprendizagem, fadiga escolar e

insegurança (ver anexo IV). Como consequência as crianças procuravam actividades

que dominassem melhor, traduzindo-se em comportamentos muitas vezes desajustados

ao contexto. Segundo Gameiro (2004) todos os sinais são importantes, mas os que

manifestam desconforto, por parte das crianças, são preocupantes, uma vez que oosão um

sintoma de um inadaptação situacional" (p.169). Com isto quer o autor dizer que

quando a criança vive uma situação desconforkável, procura escapes ao proposto,

quebrando o envolvimento da acção educativa.

Repare-se, nos sinais reveladores de necessidades educativas que a observação

sistemática permitiu conferir, através da rede de comunicação verbal (ver anexo VI e

quadros 17 e l8), e nas percentagens dos gráficos nos 1,2,3 e 4 que possibilitam inferir

que os agentes educativos não organizaram a sua acção educativa com base no

diagnóstico de necessidades educativas, mas sim actuando em função dos aspectos

didácticos. A leitura do gráfico n". I possibilita-nos verificar que a comunicação verbal

estabelecida na sala de aula foi maioritariamente da responsabilidade das professoras e

proveniente essencialmente da explanação dos conteúdos didácticos. Por outro lado,

pela leitura do gráfico no. 2 retira-se que as comunicações com frequência mais alta

incidiram na repreensão, como estratégia das docentes para diminür os

comportamentos desajustados na sala de aula, em vez de procurarem entender as causas

destes sinais. Parece-nos assim, que a intenção seria a de controlarem as situações em

contexto de sala de aula, com o intuito de prosseguirem os seus objectivos,

preocupando-se apenas em dominar os comportamentos desadequados, em lugar de

analisarem os sinais emitidos pelas crianças. O exame aos projectos curriculares,

possibilitou-nos aferir que a caracteização das turmas, assim como da escola apresenta-

se pouco consistente, tendo sido somente valorizados os conteúdos programáticos.

Também o gráfico no. 3 nos mostr4 comparativamente, a grande diferença existente

entre as frequências da repreensão e o reforço positivo por paÍe das docentes. O que

nos leva a depreender, outra vez, que os agentes educativos não adequaram devidamente

as suas estratégias de intervenção às reais necessidades emitidas pelos alunos. Para além

disso, as docentes desvalorizaÍam o reforço positivo, que seria um estímulo para os

alunos quanto as actividades propostas e também paÍa a construção dos seus próprios
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conhecimentos. Por sua vez, o gráfico no 4 indica-nos que relativamente às

comunicações parasitas e as situações de ruído se registou uma elevada frequência,

estando as mesmas aliadas a situações de quebra de envolvimento e/ou escapes.

Segundo Barbosa (2004) o papel do docente enquanto mediador do conhecimento,

num contexto de ensino-aprendizagem, deverá adoptar na sua prática pedagógica de

ajud4 onde predomine os afectos, aceitaçáo, e o apreço. Uma escola orientada paÍa os

afectoso tendo por base os sucessos, os fracassos e os coúecimentos que permitam a

compreensão dos motivos e expectações que caracteizam a actividade escolar. Daí que

questionemos:

- Átrwés das comunicações não terão os docentes noção dos sinais emitidos, pelos

alunos?

- Será que os docentes delinearam as suas estratégias tendo em conta as necessidades

educativas dos alunos?

ou ainda,

- Será que as repreensões por parte do professor não serão fruto de um

desconhecimento real das necessidades educativas das crianças?

A recolha dos dados, a sua análise e triangulação permitem-nos aÍirmar que se a

formação inicial e contínua fosse uma formagão contextualizada, aplicando

devidamente as técnicas em função das necessidades educativas das crianças, de

certeza que a escola passaria a funcionar em função da criança. Para além disto, as

docentes ainda referenciaram que foram confrontadas com escassez de recursos

materiais e humanos no sentido de lhes ser prestado mais apoio. Podemos inferir,

portanto, que as docentes da amostr4 manifestaram claramente uma "inactividade",

face aos problemas apresentados.

Relativamente aos procedimentos destas profissionais de educação, nomeadamente,

no que se refere à sua planificação e avaliação das práticas educativas, tendo em conta

as necessidades educativas das crianças, podemos aquilatar que embora as docentes da

amostra, expressassem que planificaram actividades diversificadas que tomaram

possível a aquisição de novos coúecimentos, que elúoraram estratégias pedagógicas

tendo em linha de conta as diflrculdades dos alunos, e que ajustaram as Íichas de

trabalho às suas capacidades, as observações naturalistas evidenciaram indicadores

fortes de necessidades educativas, podendo-se por isso inferir que a acaão educativa

realizada pelas docentes não contemplou as verdadeiras necessidades educativas das

crianças. Podemos aferir que apesaÍ do discurso das professoras mencionar que na sua
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planificação contemplaram as estratégias de intervenção, que as mesmas não possuem

rigor e expressividade, uma vez que são sustentados por diagnósticos incipientes,

desajustados e com lacunas na suÍt científicidade. Todavia, aquando do momento do

espelhamento, após a restifuição dos dados, as docentes acabaram por reconhecer que

sentiram dificuldade em delinear estratégias de intervenção de forma a optimizar o

sucesso.

Pela leitura do projecto educativo da escol4 verificamos que o mesmo foi

elaborado com pouca consistência, dado que a caracteização da escola, do meio e dos

actores, se fez segundo critérios pouco científicos, uma vez que a avaliação diagpóstica

não contemplou a individualidade de cada um. Como já foi referido, pela anrálise dos

projectos curiculares de turma podemos depreender que as docentes organizaram a sua

acção educativa mais, em função dos aspectos didácticos tendo em conta finalidades

pessoais e orgatizacionais. Na prática constatou-se que estas profissionais de educação

não receberÍrm, quer a nível da formação inicial, quer contínua, uma cultura proÍissional

que orientasse a sua acçáo em função das necessidades das crianças. Por tal motivo,

estas professoras mostraram dificuldade em planificÍf as suÍts acções tendo em conta as

necessidades específicas da criança, sendo um obstáculo ao exercício da sua priúica

pedagógica. A propósito, repoÍando-nos novamente ao registo das frequências dos

indicadores de necessidades educativas (ver anexo II), verificamos pela análise dos

dados que nos permitem aferir que as crianças emitiram um conjunto de sinais

indicadores de necessidades educativas que, no entanto, não foram considerados tanto

no momento da planificação, como no decorrer da acção educativa. Confirmámos tudo

isto, pela existência de alguns elementos contraditórios, quer nos dados obtidos nas

observações naturalista e sistemática, quer ainda aquando do espelhamento das

docentes, o que à evidência vem reforçar a questão que enunciámos no início deste

trabalho.

As docentes maioritariamente referiram ter realizado a avaliação de competências

dos alunos e ter efecfuado uma avaliação sumativa e uma avaliação contínua, com o

intuito de ajustar a sua planificação, planear novas acções e intervir assim ao nível das

necessidades educativas. Confudo, embora se registassem alguns momentos de

avaliação, não se poderá dizer que a sua planificação tivesse sido alvo de reformulação,

dado que o que verificou foi que as docentes não estiveram atentas aos sinais evidentes

de desconforto emitidos no decorrer do processo ensino-aptendizagem, tendo mesmo

prosseguido com a sua anterior planificação. As docentes da amostra mencionaram os
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problemas de comportamento dos alunos na sala de aula, como necessidades educativas

dentro do contexto, todavia não verificou a preocupagão de oosaber o porquê" dessas

manifestações. Logo voltamos a frisar, que as docentes deveriam de saber observar e

analisar para depois poderem traçar estratégias curativas.

Apraz-nos o facto de aquando do espelhamento das docentes da amostra com os

resultados da investigagão, as mesmas terem reconhecido a necessidade duma formação

que thes proporcionasse coúecimentos no âmbito do diagnóstico de necessidades

educativas, bem como terem sentido ter sido impoÍante, o momento de reflexão para a

prâtica educativa e pedagógica, confirmando assim que sentiram diÍiculdade em dar

resposta às necessidades das crianças (ver anexo IX).

Relembremos que o estudo pretendia identificar os sinais de necessidades

educativas emitidos pelas crianças. Ora, podemos neste momento dizer que os

resultados obtidos, quer por meio da observação naturalista quer por meio da

observação sistemátic4 possibilitou auferir que as necessidades educativas inferidas

pelas crianças, das duas furmas do 3o. ano, nos permitiu verificar que houve elevada

frequência de sinais de necessidades educativas tais como: o desconforto, quebra de

partilha e enquistamento. Tendo os mesmos sinais de necessidades educativas registado

uma maior incidência nas aulas de enriquecimento curricular, onde foi clara a

manifestação de fadiga escolar e insegurança no decurso do ensino-aptendizagem dos

alunos. Os indicadores registados revelaram-se essencialmente pela falta de

atenção/concentração, na inibição, na apati4 na indiferença e nas actividades

compensatórias, tais como as palhaçadas, a agitação exagerada e o esconder, entre

outras. Manifestações resultantes de acções que as crianças dominam melhor, face às

que necessariamente thes são propostas.

Os dados recolhidos permitem-nos, ainda, constatar que ao longo do processo de

ensino-aprendizagem as crianças emitiram sinais de necessidades educativas específicas

de educação que não foram valorizados pelas docentes ao longo do acto educativo. De

igual forma também na planiÍicação, as docentes não organiTÂÍaim a sua acçáo tendo

por base um diagnóstico de necessidades educativas, sendo que as eshatégias de

intervenção foram desajustadas às verdadeiras necessidades educativas das crianças.

Considerando que a acçáo educativa é um acto compartilhado, que pretende uma

interacção entre os diversos agentes educativos (crianças, pais, autarquias,

representantes de instituições económicas, sociais recreativas e culturais), que possuem

educação, formação e culturas próprias, o docente terá como fungão conciliar todo o
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coúecimento recolhido e colocá-lo ao dispor do desenvolvimento das crianças. Deste

modo, as docentes ao planificarem a $ttt acção educativa deveriam examinar a forma

como determinados alunos utilizavam o tempo, a srra competência em se auto-

organizaÍem e em utilizarem estratégias meta-cognitivas, a forma como se

comportavam nas diferentes situações na sala de aula e o modo como eram apoiados

pelos pais, tendo em conta sua cultura e formação.

Em sum4 conclui-se de um modo geral que o presente estudo caso, norteado pela

questão apontada na introdução, permitiu demonstrar o seguinte:

- As docentes organizarÍLm a sua acção educativa em função dos aspectos didácticos,

satisfazendo unicamente o interesse próprio.

- As docentes da amostra não realizaram um diagnóstico de necessidades das crianças

com rigor e cientificidade.

- As docentes da amostra não reformularam a sua acção educativ4 partindo da avaliação

de competências dos alunos.

- As docentes da amostra não apresentaram uma atitude de pesquisa face aos fenómenos

educativos.

Todavia o presente estudo caso, considerando a particularidade dos fenómenos

esfudados, não permite generalizações dos resultados, bem como das conclusões

extraídas. Refira-se que as conclusões somente foram possíveis derivado à diversidade

de técnicas e instrumentos de recolha de dados utilizados, que permitiram uma

triangulação entre todos eles.

Ancorámos o nosso esfudo obedecendo ao novo modelo de escola - A Escola

Sensível e Transformacionista - preconizado pelo Professor Luís Barbosa, com uma

nova linha de formação a investigaçáo-acçáolformação que tem por objectivo criar nas

organizações uma permanente atifude de pesquis4 devendo ser capaz de caracteizan,

com rigor, a realidade educativa e pedagógic4 descrevendo, tipificando e categorizando

os fenómenos que ocoÍTem no processo ensino-aprendizagem, a ftm de elaborar um

diagnóstico de necessidades educativas e orientar a sua actuação para uma efectiva

pedagogia de ajuda, linha de pesquisa que é proposta pelo autor Barbosa (2004), e que

se inicia com a recolha e análise de dados a fim de se organizaÍem oocartas de sinais e de

indicadores de necessidades educativas e formativas, cartas de variáveis emergentes dos

actos e factos educativos e, aind4 em cartas de orientações estratégicas da acção

educativa/pedagógica" G. 253).
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Como epílogo deste trabalho de investigação, deixamos como proposta a criação de

oficinas de formação vocacionadas para a caracteização de actos e factos educativos e

para a elaboração das cartas de sinais de necessidades educativas. Pretende-se assim,

perspectivar um novo modelo de formação, partindo da identificagão de variáveis,

construindo cartas de variáveis de análise, paÍa a elaboração de estratégias de

intervenção, devendo também os agentes educativos saberem espelhar-se mufuamente, a

fim de reconfigurar sistematicamente o significado das suas acções educativas. Assim,

pretende-se à hy dos princípios da Escola Sensível e Transformacionista, que os

profissionais de educagão se transformem de actores reflexivos em agentes técnico-

críticos com competências de mediagão de coúecimento.
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